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Caríssimos contadores e contadoras do 
Brasil, contabilistas certificados de Portu-
gal, leitores e leitoras da RBC.

É com grande satisfação que vemos 
esta edição da Revista Brasileira de Conta-
bilidade alçar voo e atravessar o Atlântico 
rumo a Portugal, levando consigo refle-
xões que expressam a vitalidade do pen-
samento contábil brasileiro. Essa traves-
sia reafirma os laços históricos, culturais 
e profissionais que unem nossos países e 
abre caminhos para que ideias, pesquisas 
e vivências circulem entre as comunidades 
contábeis brasileira e portuguesa.

Essa aproximação ganhou impulso nos 
últimos meses. No fim de março, o Summit 
Inovação e Desenvolvimento Socioeconô-
mico, idealizado pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, reuniu em Lisboa profissio-
nais, acadêmicos, lideranças institucionais 
e representantes dos setores público e pri-
vado. A Carta de Lisboa, firmada ao final 
do encontro, destacou o papel da Conta-
bilidade na produção de informações que 
orientam políticas públicas, respaldam de-
cisões e asseguram a segurança jurídica.

A Contabilidade brasileira já vem, ao 
longo dos anos, integrando a programa-
ção oficial do XIV Fórum de Lisboa, his-
toricamente dedicado ao debate jurídi-
co. A presença da profissão contábil no 
evento, pelo quarto ano consecutivo, si-
naliza a ampliação dos espaços ocupados 
pela área. A crescente complexidade dos 
fenômenos econômicos, jurídicos e so-
ciais exige informações confiáveis e pro-
fissionais preparados para interpretá-los. 
A Contabilidade qualifica, assim, discus-
sões estratégicas do nosso tempo relacio-
nadas à governança, à sustentabilidade e 
aos efeitos das novas tecnologias na vida 
em sociedade.

O diálogo entre os dois países prosse-
gue nas páginas desta revista. Em entre-
vista, a bastonária da Ordem dos Conta-
bilistas Certificados (OCC), Paula Franco, 
aborda temas, como educação continua-
da, sustentabilidade, ética no uso da inte-
ligência artificial, atratividade da carreira e 

convergência das normas internacionais. 
Também recupera capítulos importantes 
dessa história, como o Encontro Luso-Bra-
sileiro de Contabilidade, o legado do pro-
fessor Antônio Lopes de Sá e a atuação da 
União dos Contabilistas e Auditores de Lín-
gua Portuguesa (Ucalp).

Os demais conteúdos desta edição re-
velam a diversidade de assuntos que hoje 
mobilizam pesquisadores e profissionais. 
Os estudos analisam a independência dos 
órgãos de controle na realização de audi-
torias financeiras e a eficiência dos pro-
gramas de transferência de renda nos es-
tados brasileiros. A inteligência artificial é 
examinada a partir de seus efeitos sobre a 
produção do conhecimento contábil, das 
diferenças geracionais em sua adoção e 
de sua relação com a predição informa-
cional e o risco de solvência na saúde su-
plementar. Um artigo dedicado à reforma 
tributária do consumo completa o qua-
dro, aproximando a investigação acadê-
mica de problemas enfrentados no exer-
cício profissional cotidiano.

Ao compartilhar essas experiências 
entre Brasil e Portugal, buscamos conver-
ter afinidades históricas em aprendizado 
mútuo, novas parcerias e projetos conjun-
tos. Que essas páginas inspirem encon-
tros, estimulem o diálogo e impulsionem 
a construção de respostas aos desafios do 
presente. Avante!

Boa leitura!
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Em entrevista à Revista Brasileira de Contabilidade, a bastonária da Ordem dos Contabilistas 

Certificados de Portugal, Paula Franco, destaca como a parceria entre Brasil e Portugal fortalece 

a profissão, impulsiona a convergência internacional de normas e prepara os profissionais para 

os desafios da inteligência artificial, da sustentabilidade e da economia global. 

Por Lorena Molter e Gustavo Sousa

Há mais de uma década, Brasil 
e Portugal transformaram a proxi-
midade histórica e cultural em uma 
agenda permanente de cooperação 
para fortalecer a Contabilidade. A 
parceria entre o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e a Ordem dos 
Contabilistas Certificados (OCC) con-
solidou iniciativas que ultrapassam 
fronteiras, promovem o intercâmbio 
técnico e científico e ampliam a par-

ticipação da comunidade lusófona 
nos principais fóruns internacionais 
da profissão.

Nesta entrevista à Revista Brasilei-
ra de Contabilidade (RBC), a bastoná-
ria da OCC, Paula Franco, analisa os 
avanços dessa relação institucional e 
aponta os caminhos para que os pa-
íses de língua portuguesa atuem de 
forma cada vez mais integrada. A di-
rigente também aborda temas que 

moldam o futuro da profissão, como 
inteligência artificial, sustentabilida-
de, educação profissional continuada 
e convergência das normas interna-
cionais, defendendo que o fortaleci-
mento da cooperação entre Brasil e 
Portugal representa uma oportuni-
dade estratégica para ampliar a rele-
vância da Contabilidade no desenvol-
vimento econômico e na geração de 
confiança para os mercados.

ENTREVISTA

Separados pelo oceano,  
unidos pela Contabilidade
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RBC – Ao longo da história do 
CFC e da OCC, diferentes parce-
rias foram estabelecidas pelas en-
tidades, como o desenvolvimen-
to do Encontro Luso-Brasileiro 
de Contabilidade. Para a Ordem, 
como essas iniciativas fortale-
cem tanto o Conselho quanto a 
Ordem?
Paula Franco – O Conselho Fede-
ral de Contabilidade e a Ordem dos 
Contabilistas Certificados mantêm 
uma relação institucional de coo-
peração há vários anos, enquadra-
da na aproximação entre as profis-
sões contabilísticas de Portugal e do 

Brasil e no âmbito de organizações 
internacionais como a União dos 
Contabilistas e Auditores de Língua 
Portuguesa (Ucalp), o Cilea e a Ifac. 
Portugal e Brasil têm um enorme 
oceano a separá-los, mas a língua, 
a cultura e a história são fatores 
que nos aproximam como mais ne-
nhumas outras nações no mundo. 
Através da dinamização de confe-
rências, protocolos e a presença em 
organizações internacionais, Portu-
gal e Brasil só têm a ganhar com 
a partilha das melhores práticas, o 
intercâmbio técnico e científico e a 
cooperação na adoção de normas 

internacionais, incorporando todas 
estas dimensões no dia a dia das 
profissões e dos profissionais.

RBC – O Encontro Luso-Brasileiro 
de Contabilidade foi consagrado 
pelo lema “Separados pelo Ocea-
no, Unidos pela Contabilidade”. 
Como a integração entre o CFC e 
a OCC pode fortalecer a profissão 
contábil e as economias do Brasil 
e de Portugal?
P. F. – O lema surgiu com a criação 
do Encontro Luso-Brasileiro de Con-
tabilidade, em 2010, impulsionada 
pelo professor Antônio Lopes de 
Sá, personalidade maior da Con-
tabilidade brasileira, no âmbito da 
parceria entre o Conselho Federal 
de Contabilidade do Brasil e a en-
tão Ordem dos Técnicos Oficiais de 
Contas de Portugal, liderada pelo 
bastonário António Domingues de 
Azevedo. “Separados pelo Oceano, 
Unidos pela Contabilidade” é um 
mote que simboliza a forte ligação 
entre Portugal e Brasil através da 
profissão contabilística. Apesar da 
distância geográfica e das diferen-
ças jurídicas e económicas, ambos 
os países partilham uma língua co-
mum, uma herança histórica e de-
safios semelhantes na evolução da 
Contabilidade.

O Encontro Luso-Brasileiro de 
Contabilidade foi criado precisa-
mente para fortalecer essa coope-
ração, promovendo a troca de co-
nhecimentos, a partilha de boas 
práticas e o debate sobre temas 
como a harmonização das normas 
contabilísticas, a transformação di-
gital, a formação dos profissionais e 
os desafios da sustentabilidade e da 
governação. O lema traduz a ideia 
de que a contabilidade é uma lin-
guagem comum que aproxima pro-
fissionais, instituições e académicos 
dos dois lados do Atlântico, refor-
çando uma comunidade de conhe-
cimento e colaboração.

Foto: Acervo Paula Franco

*Em respeito ao texto original e às características da sua redação, optamos por preservar a grafia conforme a norma ortográfica vigente em Portugal.
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RBC – Outro marco 
na história do CFC e 
da OCC foi a criação 
da União dos Conta-
bilistas e Auditores 
de Língua Portuguesa 
(Ucalp). Como essa en-
tidade pode contribuir 
para o desenvolvimen-
to da contabilidade 
nos países lusófonos?
P. F. – Estamos na pre-
sença de diferentes cul-
turas, oriundas de di-
ferentes latitudes, mas 
com um património ima-
terial em comum: a lín-
gua portuguesa. Acre-
dito que só a soma das 
partes pode criar o blo-
co lusófono da Conta-
bilidade, que permitirá 
conquistar importantes 
mais-valias para as eco-
nomias de todos os paí-
ses que constituem a Ucalp. Esta or-
ganização foi criada para que os paí-
ses que partilham a mesma língua 
pudessem promover o conhecimen-
to, trocar experiências e perspetivas 
profissionais. A voz do Brasil e de 
Portugal, como países com boas prá-
ticas e experiências mais evoluídas, é 
fundamental para que os outros paí-
ses que constituem esta união pos-
sam melhorar os seus desempenhos.

RBC – Como a OCC avalia os be-
nefícios da padronização dos pro-
cessos contábeis pelo mundo?
P. F. – A padronização dos proces-
sos contabilísticos a nível mundial 
traz vantagens significativas para 
empresas, investidores, regulado-
res e para a própria profissão con-
tabilística. A adoção de normas in-
ternacionais, como as International 
Financial Reporting Standards Fou-

ndation (IFRS), tem con-
tribuído para tornar a in-
formação financeira mais 
transparente, comparável 
e fiável. Em suma, a pa-
dronização dos proces-
sos contabilísticos consti-
tui um dos pilares da glo-
balização económica. Ao 
harmonizar a linguagem 
financeira utilizada pelas 
organizações, promove 
maior transparência, re-
duz custos, facilita o in-
vestimento internacional 
e reforça a confiança nos 
mercados. Num contexto 
de crescente digitalização 
e internacionalização das 
empresas, a convergên-
cia contabilística assume 
também um papel estra-
tégico para o desenvolvi-
mento económico e para 
a estabilidade dos siste-

mas financeiros.
Apesar das indiscutíveis vanta-

gens, a padronização não elimina 
todos os desafios. Persistem dife-
renças na legislação fiscal, no direi-
to comercial e nas práticas empre-
sariais de cada país. Além disso, a 
adoção de normas internacionais 
implica investimento em formação, 
atualização tecnológica e adapta-
ção organizacional.

“‘Separados pelo Oceano, Unidos pela Contabilidade’ 
é um mote que simboliza a forte ligação entre Portugal 

e Brasil através da profissão contabilística. Apesar 
da distância geográfica e das diferenças jurídicas e 

económicas, ambos os países partilham uma língua 
comum, uma herança histórica e desafios semelhantes 

na evolução da Contabilidade.”
Foto: Acervo Paula Franco
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RBC – Que ganhos a parceria en-
tre a OCC e o CFC pode trazer 
para o campo da educação pro-
fissional continuada?
P. F. – A estreita cooperação entre a 
OCC e o CFC permite criar um ecos-
sistema de aprendizagem contínua 
mais robusto, inovador e interna-
cionalizado, beneficiando os pro-
fissionais de ambos os países. No 
âmbito da presença da OCC e do 
CFC no Cilea, organização contabi-
lística de matriz latina, a platafor-
ma CCCLIX (destinada aos contabi-
listas portugueses) serviu de inspira-
ção para a criação do Cileaclix, uma 
plataforma na qual é possível ace-
der a uma ampla gama de vídeos 
produzidos pelos diversos países 
que constituem o Cilea, abarcan-
do diversos temas de natureza fis-
cal e contabilística. Em resumo, tra-
ta-se de uma ferramenta essencial 
para empresários interessados nos 
mercados internacionais e para os 
próprios contabilistas que desejam 
trabalhar globalmente. Este é, por 
isso, um exemplo inequívoco das 
vantagens do intercambio de co-
nhecimento e formação.

RBC – Para a OCC qual o papel 
dos profissionais da contabilida-
de na pauta da sustentabilidade? 
P. F. – A sustentabilidade tornou-se 
um dos maiores desafios e também 
fonte de oportunidades para a pro-
fissão contabilística. Atualmente, os 
contabilistas são chamados a de-
sempenhar um papel que vai mui-
to além do relato financeiro tradi-
cional, apoiando as organizações na 
medição, gestão e divulgação do seu 
desempenho ambiental, social e de 
governação (ESG). O contabilista do 
futuro deixa de ser apenas um es-
pecialista em informação financeira 
para assumir um papel de gestor de 
informação estratégica, ajudando 
as organizações a conciliar desem-
penho económico, responsabilidade 
ambiental e impacto social. A capa-
cidade de medir, analisar e comuni-

car informação de sustentabilidade 
será um dos fatores mais determi-
nantes para a evolução da profissão 
nos próximos anos. É na criação de 
valor que reside o busílis desta trans-
formando, existindo a necessidade 
de demonstrar que a sustentabilida-
de pode gerar eficiência, inovação 
e vantagens competitivas, apoian-
do as empresas no acesso a finan-
ciamento sustentável e contribuindo 
para modelos de negócio mais resi-
lientes e de longo prazo.

RBC – Como a implementação 
de novas tecnologias e a digita-
lização podem ser um diferencial 
competitivo para os profissionais 
da contabilidade?
P. F. – A Contabilidade está a entrar 
numa nova era. O rápido avanço da 
inteligência artificial, em particular 
dos modelos de linguagem de gran-
de escala, está a alterar significati-
vamente o papel dos profissionais 
da área. Longe de se tratar apenas 
de mais uma ferramenta digital, es-
tas tecnologias estão a alterar pro-
fundamente a forma como se gere 
o conhecimento fiscal e contabi-
lístico — e com isso, a abrir cami-
nho para o surgimento de novas 
funções que exigem competências 
técnicas, analíticas e estratégicas. 
Mas isso não significa que a profis-
são esteja em vias de desaparecer, 

como alguns antecipam. Pelo con-
trário: está a evoluir. Acredito, por 
isso, que este novo paradigma será 
uma oportunidade para um novo 
perfil de profissionais.

RBC – Como a OCC julga que 
deve ser abordada a relação en-
tre ética e inteligência artificial?
P. F. – O principal desafio não é de-
cidir se a inteligência artificial deve 
ser utilizada na contabilidade, mas 
como utilizá-la de forma responsá-
vel. A profissão terá de encontrar 
um equilíbrio entre a inovação tec-
nológica e os princípios éticos que 
sustentam a confiança na informa-
ção financeira. Num contexto em 
que a IA executa tarefas cada vez 
mais complexas, o valor acrescen-
tado do contabilista residirá me-
nos no processamento de informa-
ção e mais na capacidade de exer-
cer julgamento profissional, inter-
pretar resultados, garantir a con-
formidade normativa e assegurar 
que a tecnologia é usada ao serviço 
do interesse público e da confiança 
nos mercados.

RBC – Como as entidades podem 
trabalhar juntas em novas ini-
ciativas voltadas para ampliar a 
atratividade da profissão em seus 
países?
P. F. – Se quisermos que a profissão 
continue a ser respeitada e valori-
zada, temos de investir na qualida-
de da formação. Isso significa atua-
lizar constantemente os currículos, 
acompanhar as tendências inter-
nacionais e apostar em metodolo-
gias que coloquem o estudante no 
centro do processo de aprendiza-
gem. Significa também reforçar as 
competências humanas, lembran-
do que, apesar de toda a tecnolo-
gia, a profissão é feita de pessoas 
para pessoas. E significa, ainda, in-
centivar a investigação científica, 
criando uma base de conhecimen-
to sólida que sustente a evolução 
da profissão.

Foto: Acervo CFC
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A formação da nova geração de 
contabilistas terá de ser um pro-
cesso contínuo, estruturado e es-
tratégico, que garanta a qualidade 
e a credibilidade da profissão, com 
contributos de várias entidades 
com que nos relacionamos, onde 
se inclui, naturalmente, o CFC.

RBC – Quais práticas da contabi-
lidade brasileira a OCC destaca 
que poderiam ser levadas para 
outros países?
P. F. – A Contabilidade brasileira é 
hoje reconhecida internacionalmen-
te em várias áreas e pode ser consi-
derada de vanguarda em alguns do-
mínios. Embora Portugal tenha tam-
bém aspetos de excelência, existem 
temas em que o Brasil desenvolveu 
soluções particularmente inovado-
ras, sobretudo devido à dimensão 
do seu mercado, ao elevado grau de 
digitalização fiscal e à organização 
da profissão. Todavia, gostaria de 
destacar, o dinamismo brasileiro ao 
afirmar-se como uma das maiores 
comunidades académicas de Con-
tabilidade na América Latina, com 
numerosas revistas científicas, pro-
gramas de mestrado e doutoramen-
to e uma produção significativa de 
investigação em auditoria, contabi-
lidade financeira, setor público, fis-
calidade e sustentabilidade. Basta 
ver os congressos internacionais de 
contabilidade que organizamos em 
Portugal para verificar a consistên-
cia do vosso país neste domínio.

RBC – Como Brasil e Portugal, 
juntos, podem contribuir para 
o processo de convergência das 
normas internacionais para os 
países de língua portuguesa? 
P. F. – Brasil e Portugal têm uma 
oportunidade singular para liderar 
a convergência das normas 
internacionais de conta-
bilidade no espaço lusó-
fono. Partilham a mesma 
língua, adotam as normas in-
ternacionais de relato financei-

ro em diferentes graus e possuem 
ordens profissionais e instituições 
fortes, capazes de influenciar a 
formação, a regulação e a prática 
contabilística nos países de língua 
portuguesa. O bloco da lusofonia 
é muito forte juntando a soma de 
todas as partes, por isso, uma in-
tervenção internacional coordena-
da destes países, nomeadamente 
junto do Ifac, pode trazer grandes 
ganhos para o mundo da contabi-
lidade em português.

RBC – Como esse processo pode 
fomentar a melhoria do ambien-
te de negócios, reduzir assime-
trias regulatórias, aprimorar a se-
gurança jurídica no intercâmbio 
desses países e por consequência 
movimentar a economia e ter a 
Contabilidade no centro dessas 
garantias econômicas?
P. F. – Mais do que uma convergên-
cia técnica, o bloco da lusofonia 
como língua de referência na pro-
fissão contabilística é um objetivo 
que não podemos perder de vista e 
que deve ser acompanhado e incen-
tivado permanentemente.

RBC – Qual a importância do pro-
fessor doutor Antônio Lopes de Sá 
para a integração Brasil-Portugal?
P. F. – O professor Antônio Lopes 
de Sá foi um grande amigo 
de Portugal e dos conta-
bilistas portugueses, ou 
não tivesse ele também 
nacionalidade luso-bra-
sileira, referindo de for-
ma reiterada que 
era ‘português 
por opção’.  

Recordo com enorme saudade al-
gumas das inesquecíveis pales-
tras que protagonizou no nos-
so país. A sua obra ultrapassou as 
fronteiras brasileiras, tendo exer-
cido forte influência em Portu-
gal, Espanha, Itália e em vários 
países da América Latina. A ân-
cora do seu pensamento residiu 
na teoria do Neopatrimonialismo.  
Foi o criador do Congresso Interna-
cional de Contabilidade do Mun-
do Latino (Prolatino), lançado em 
1997 com o objetivo de aproximar 
investigadores e profissionais dos 
países latinos e reforçar a identida-
de científica da contabilidade nes-
ses países. O congresso rapidamen-
te ganhou dimensão internacional 
graças ao prestígio académico de 
Lopes de Sá. No próximo ano, se-
rão assinalados 30 anos da criação 
do Prolatino e será também cele-
brado o centenário do nascimento 
do professor, a 9 de abril de 1927, 
em Belo Horizonte. O CFC vai evo-
cá-lo da forma como ele merece e 
pode, desde já, contar com todo o 
apoio da Ordem dos Contabilistas 
Certificados.
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Legado imortal de Antônio Lopes de Sá: a Ciência Contábil unindo fronteiras e gerações

Com a publicação de mais de 190 livros e a criação da doutrina do Neopatrimonialismo, o 

mestre mineiro Antônio Lopes de Sá revolucionou o pensamento contábil global, projetando 

a literatura brasileira no cenário científico internacional e consolidando uma contribuição 

inestimável para a formação acadêmica, o cuidado crítico na produção de conhecimento e a 

valorização constante dos profissionais.

A Contabilidade brasileira e in-
ternacional reserva um espaço de 
honra permanente para a trajetó-
ria do professor e doutor Antônio 
Lopes de Sá (1927–2010). Reconhe-
cido como um dos maiores pensa-
dores da história das Ciências Em-
presariais, transformou a literatura 
contábil global, ao fundar a corren-
te do Neopatrimonialismo e proje-
tar o Brasil no cenário científico 
internacional. Sua vasta obra, ca-
racterizada pelo cuidado crítico na 
produção de conhecimento con-
tábil e pela visão holística, man-
tém-se como pilar de sustenta-
ção para a valorização da classe e 
fonte contínua de inspiração para 

Por Gustavo Sousa

Legado imortal de  
Antônio Lopes de Sá: a Ciência 
Contábil unindo fronteiras e gerações

mais de meio milhão de profissio-
nais no país. 

Nascido na capital mineira Belo 
Horizonte no dia 9 de abril de 1927 
e falecido em 7 de junho de 2010, 
Lopes de Sá superou as limitações de 
uma infância humilde na periferia. 
Órfão de pai aos três anos, foi alfa-
betizado precocemente por sua mãe, 
a professora de artes Maria José Ta-
ranto Lopes. Desde os primeiros anos 
escolares, conciliava os estudos com 
o trabalho em oficina de funilaria e 
fábrica de calçados, frequentando 
assiduamente as bibliotecas públicas 
para ampliar seu repertório cultural. 

Em 1943, ingressou no cur-
so de Contabilidade da Faculdade 

Brasileira de Comércio, diploman-
do-se como contador em dezem-
bro de 1946, com as maiores mé-
dias da instituição. Sua carreira no 
magistério começou antes mesmo 
da formatura, ao lecionar as mais 
diversas disciplinas – de Geografia 
Astronômica a Seminário Econô-
mico. Em 1947, abriu seu escritó-
rio profissional, mantendo o exer-
cício prático da escrita contábil ao 
longo de toda a vida. Seu atendi-
mento evoluiu da atividade em pe-
quenas empresas para o suporte a 
grandes corporações ligadas a figu-
ras públicas de destaque nacional, 
como o então governador e presi-
dente Juscelino Kubitschek. 
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“O crescimento do ser humano e do profissional se 
obtém pela elevação cultural e técnica, pela fé, pela 
prática da solidariedade e pelo desprendimento na 

disseminação do conhecimento.” 
Prof. Walter Crispim da Silva, em tributo à obra de Lopes de Sá.

Revolução científica e 
Neopatrimonialismo 

A busca obstinada 
pelo conhecimento cien-
tífico levou o mestre a 
afastar-se das teses per-
sonalistas tradicionais 
para aprofundar-se no 
fenômeno patrimonial. 
Para estudar as obras 
originais sem intermedi-
ários, dominou o fran-
cês, o espanhol, o inglês, 
o italiano e o alemão. O 
mestre assinou uma das 
produções bibliográficas 
mais expressivas das Ci-
ências Sociais Aplicadas 
no mundo, superando a 
marca de 190 livros edi-
tados e 13 mil artigos pu-
blicados em periódicos 
especializados do Bra-
sil, da América Latina e da Euro-
pa. Entre seus trabalhos pioneiros 
no país, figuram as primeiras obras 
sobre Auditoria, Contabilidade Ge-
rencial, Normatização Contábil, Ar-
queologia da Contabilidade e Filo-
sofia da Contabilidade. 

Em 1964, defendeu a tese “Te-
oria Científica do Equilíbrio”, con-
quistando os títulos de Doutor em 
Ciências Contábeis pela Faculda-
de Nacional de Ciências Econômi-

cas e livre-docente da Universida-
de do Brasil, no Rio de Janeiro. O 
ponto culminante de sua trajetó-
ria ocorreu com o desenvolvimen-
to do Neopatrimonialismo Contá-
bil, fundamentado na Teoria das 
Funções Sistemáticas do Patrimô-
nio das Células Sociais. A doutri-
na organizou axiomas e teoremas 
que conferiram autonomia e rigor 
científico inéditos ao estudo da di-
nâmica patrimonial. 

Projeção 
internacional e 
cidadania europeia 

O prestígio acadêmico 
do intelectual ultrapassou 
as fronteiras nacionais. Em 
1964, recebeu em Roma o 
Prix International Joseph 
Antonioz, outorgado pelo 
Conseil International du 
Plan Comptable Interna-
tional, sediado em Bruxe-
las, em reconhecimento ao 
trabalho desenvolvido na 
comissão do padrão mun-
dial de contabilidade. Pro-
feriu conferências e aulas 
magnas em universidades 
da Itália (Pisa, Roma, Bolo-
nha), Espanha (Sevilha, Sa-
ragoça, Madri), Argentina e 
Uruguai, totalizando mais 
de 110 intervenções acadê-

micas internacionais e 900 nacionais. 
Em 1992, mesmo ano em que 

foi indicado para a Academia de Ci-
ências Comerciais de Paris, obteve 
por requerimento a cidadania por-
tuguesa e, assim, adquiriu a dupla 
nacionalidade luso-brasileira. A di-
mensão transatlântica consolidou 
uma ponte cultural e científica per-
manente entre os países de língua 
portuguesa e as escolas acadêmicas 
da Europa continental. 

Foto: Acervo CFC
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Legado imortal de Antônio Lopes de Sá: a Ciência Contábil unindo fronteiras e gerações

A relação de Antônio Lopes de 
Sá com Portugal extrapolou o cam-
po acadêmico e tornou-se um marco 
de afeto e identidade. Além de publi-
car dezenas de artigos na Revista de 
Contabilidade e Comércio do Porto e 
no Jornal do Técnico de Contas e da 
Empresa (JTCE), o mestre foi membro 
honorário da Associação Portugue-
sa de Técnicos de Contas (Apotec) e 
presidente de honra do seu Centro 
de Estudos de História da Contabi-
lidade. Essa cooperação fraterna foi 
eternizada em obras conjuntas, em 
conferências e no reconhecimento 
da comunidade lusitana, que o aco-
lheu não apenas como um confe-
rencista de prestígio, mas também 
como um legítimo patrimônio da 
Contabilidade em língua portuguesa.

A obra transatlântica 

Um dos marcos da cooperação 
internacional do autor é o livro Se-
parados pelo Atlântico, Unidos pela 
Contabilidade, escrito em parce-
ria com o mestre contabilista por-
tuguês Rogério Fernandes Ferreira 
e publicado em 2006 pela Câma-
ra dos Técnicos Oficiais de Contas 
(CTOC) de Portugal. A obra simboli-
za a união doutrinária entre os dois 
países e segue como referência de 
pesquisa técnica. Mesmo após seu 
falecimento em 2010, a vitalidade 

dos teoremas neopatrimonialistas 
preserva atualidade na formação 
profissional e nos debates de gran-
des congressos acadêmicos que re-
únem milhares de congressistas. 

A atuação de Lopes de Sá des-
tacou-se também pela investigação 
histórica. Entre 1977 e 1980, pes-
quisou mais de mil documentos na 
Casa dos Contos e nos arquivos de 
cidades históricas, como Ouro Preto, 
Mariana e Sabará, sobre a economia 
do ciclo do ouro em Minas Gerais. 
Em 1998, durante as comemora-
ções dos 450 anos da Universidade 
de Messina, na Itália, apresentou es-
tudo inédito comparando registros 
rupestres contábeis do Brasil ao pa-
leolítico europeu, inaugurando os 
estudos da Arqueologia Contábil. 

Medalha João Lyra e  
legado no CFC 

O reconhecimento da classe 
contábil ao seu trabalho refletiu-se 
nas mais elevadas honrarias. Em 
1987 e 1988, o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) outorgou-lhe a 
Medalha de Ouro João Lyra, maior 
comenda da profissão no país. Em 
1978, recebeu o título de Contador 
Benemérito do Brasil, outorga con-
validada em conferências interame-
ricanas. No âmbito governamental, 
o Poder Executivo federal nomeou o 

mestre Comendador, concedendo-
-lhe as medalhas do Mérito Aero-
náutico e Santos Dumont. Em 1980, 
representou oficialmente o Brasil no 
grupo de trabalho do Conselho Eco-
nômico e Social das Nações Unidas 
(ONU), em Genebra. 

Sua visão institucional contribuiu 
diretamente para a preservação da 
memória da categoria. Lopes de Sá 
integrou a comissão que criou e im-
plantou o Museu Nacional de Con-
tabilidade, instalado na sede do 
CFC, em Brasília, além de ter presidi-
do a Academia Brasileira de Ciências 
Contábeis (Abracicon), entre 1997 e 
2004, e participado da fundação dos 
Conselhos Regionais de Administra-
ção e de Economia de Minas Gerais. 
O Conselho Regional de Contabilida-
de de Minas Gerais (CRCMG) pres-
ta-lhe homenagem ao batizar sua 
sede como Edifício Contador Pro-
fessor Doutor Antônio Lopes de Sá 
e, ainda, ao exibir um monumento 
do mestre no hall de entrada. 

Antônio Lopes de Sá permanece 
como referência de excelência. Des-
de o acervo histórico preservado no 
CFC até o ensino disseminado em sa-
las de aula e centros de pesquisa no 
Brasil e no exterior, sua dedicação ao 
conhecimento demonstra que a Ci-
ência Contábil é uma força transfor-
madora, capaz de dignificar o exer-
cício profissional e impulsionar o 
desenvolvimento da sociedade.

“A relação de Antônio Lopes de Sá com Portugal 
extrapolou o campo acadêmico e tornou-se um 

marco de afeto e identidade.”
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Autor
Marília Augusta Raulino Jácome
Doutora em Ciências Contábeis pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB), integra o cor-
po docente do curso de pós-graduação em 
Governança e Finanças. Também ocupa o car-
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Exerce as funções de docente e coordenador 
do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Contábeis da Universidade Federal da Paraí-
ba (UFPB).
E-mail: wdlucena@yahoo.com.br

A tese investiga um dos desafios mais urgentes do 
Sistema de Saúde Suplementar brasileiro: a solvência 
das Operadoras de Planos de Saúde (OPS). Em um 

mercado permeado por assimetrias informacionais, crescente 
complexidade assistencial e redução significativa do número de 
operadoras ativas — que registrou queda superior a 55% desde a 
criação da Agência Nacional de Saúde (ANS) —, compreender e 
antecipar riscos se tornou um imperativo estratégico e regulatório. 
É nesse cenário que a pesquisa propõe um avanço científico e 
técnico: demonstrar como modelagens de Inteligência Artificial 
(IA) podem aprimorar a predição das despesas assistenciais 
(gastos diretamente relacionados à prestação do cuidado ao 
beneficiário), contribuindo para decisões internas mais precisas e, 
consequentemente, para a sustentabilidade do setor.
A autora parte da premissa de que a sinistralidade (indicador que 
mede a relação entre o custo da assistência prestada e a receita 
obtida com os planos), elemento central na equação econômico-
financeira das OPS, constitui o principal vetor de desequilíbrio 
do ciclo financeiro invertido, no qual receitas são recebidas 
antecipadamente, mas despesas ocorrem de forma contínua e 
imprevisível. A tese defende que, ao ampliar significativamente 
a capacidade de previsão desses gastos, a IA pode influenciar 
positivamente o risco de solvência (risco de a operadora não 
dispor de recursos financeiros suficientes para honrar, de forma 
contínua e tempestiva, suas obrigações), sinalizando ao regulador, 
aos gestores e à sociedade condições de continuidade operacional 
mais robustas.
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Para embasar a análise, a inves-
tigação dialoga com três pilares te-
óricos: Teoria da Regulação Eco-
nômica, Teoria da Sinalização e 
literatura sobre risco de solvência. 
A autora contextualiza a criação das 
agências reguladoras no Brasil, res-
saltando a necessidade de transpa-
rência, redução de falhas de merca-
do e proteção do consumidor. No 
caso específico da ANS, evidenciam-
-se mecanismos como margens de 
solvência, capital baseado em ris-
co, provisões técnicas e indicado-
res econômico-financeiros, todos 
apoiados em informações contá-
beis, o que reforça o papel da con-
tabilidade como linguagem de si-
nalização entre agentes regulados 
e reguladores.

A pesquisa também aborda a 
teoria da sinalização, ao demons-
trar que OPS, na presença de assi-
metrias informacionais, transmitem 
ao mercado a qualidade de sua ges-
tão e estabilidade econômico-finan-
ceira por meio de indicadores pú-
blicos, como Índice de Desempenho 
da Saúde Suplementar (IDSS), sinis-
tralidade, liquidez, Retorno sobre 
o Patrimônio Líquido (ROE, na si-
gla em inglês), entre outros. Nesse 
contexto, ampliar a capacidade in-
formacional torna-se vetor para re-
duzir riscos sistêmicos e promover 
escolhas mais eficientes por parte 
dos consumidores.

Metodologicamente, a tese se 
estrutura em duas fases. Na primei-
ra delas, realiza-se uma caracteriza-
ção ampla do setor, apresentando 
a sinistralidade por região, porte e 
modalidade de OPS. Já na segunda 
etapa, aplicam-se modelos prediti-
vos de IA em bases de dados reais 
de três OPS ficticiamente denomi-
nadas Alfa, Beta e Gama, conten-
do variáveis contábeis, assistenciais 
e sociodemográficas. A análise de 
clusters — via K-means e Fuzzy 
C-Means — permite segmentar 
beneficiários em grupos de risco, 
aproximando padrões de comporta-

mento, con-
sumo e ca-
racterísticas 
s o c i o e c o -
n ô m i c a s . 
Em seguida, 
modelos de 
aprendizagem 
supervisiona-
da — K-Nearest 
Neighbors (KNN), 
R a n d o m  Fo r e s t 
e Extreme Gradient 
Boosting (XGBoost) — são 
utilizados para prever despesas as-
sistenciais futuras.

Os resultados alcançados são 
expressivos: os algoritmos apre-
sentam acurácia entre 99,06% e 
99,26% na predição das despesas 
das três OPS analisadas. Esse acha-

do represen-
ta um avanço 
s ignif icat ivo 
em relação a 
métodos tradi-
cionais e legiti-

ma o uso da IA 
como instrumen-

to de apoio estraté-
gico, tanto na gestão 

de custo assistencial 
quanto na mitigação de 

riscos. O estudo revela ainda 
que modelos baseados em árvores 
de decisão, como Random Forest e 
XGBoost, apresentam maior poder 
preditivo em cenários complexos e 
não lineares — típicos das bases de 
saúde suplementar.

A autora demonstra que tais 
capacidades preditivas trazem im-
pactos diretos ao risco de solvên-
cia, pois permitem antecipar cená-
rios de pressão financeira, ajustar 
políticas de precificação, aprimorar 
programas de prevenção, organi-
zar fluxos de caixa e orientar deci-
sões internas sobre provisões técni-
cas. Em síntese, abrem espaço para 
uma gestão preventiva e estraté-
gica, em vez de reativa, reduzindo 
o risco de que OPS entrem em ciclos 
de insolvência.

Além de apresentar os resulta-
dos quantitativos, a tese oferece di-
retrizes práticas e aplicáveis para 
a gestão de solvência das OPS, com 
base na IA. Entre elas, destacam-se:
•	 monitoramento contínuo de 

grupos de risco por meio de 
clustering;

•	 previsão dinâmica de despesas 
com reavaliação periódica de 
modelos;

•	 desenvolvimento de políticas in-
ternas de gestão de risco basea-
das em dados;

•	 atuação preventiva na saúde 
dos beneficiários como estraté-
gia de redução do sinistro; e

•	 alinhamento entre práticas 
de IA e requisitos regulatórios 
da ANS.
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A autora ressalta que tais dire-
trizes não configuram seleção de 
riscos — prática vedada pela re-
gulação —, mas, sim, o fortaleci-
mento das estruturas internas de 
governança e sustentabilidade, 
ampliando o cuidado preventivo e 
a eficiência informacional.

A contribuição da tese se esten-
de por três dimensões:
•	 Econômica, ao oferecer modelos 

que possibilitam melhor alocação 
de recursos em um setor que mo-
vimenta R$ 440 bilhões anuais;

•	 Social, ao apoiar decisões que 
preservam a continuidade assis-
tencial de 51 milhões de brasi-
leiros, evitando colapsos que so-
brecarregariam o SUS; e

•	 Científica, ao inaugurar no Bra-
sil uma linha de investigação que 
combina contabilidade, saúde 
suplementar e inteligência arti-
ficial — uma lacuna expressiva-
mente identificada na literatura.
O trabalho finaliza apontando 

caminhos para pesquisas futuras, 
como ampliação das bases analisa-
das, uso de redes neurais profun-
das, integração com indicadores 
regulatórios e investigação da apli-

cabilidade das técnicas em segmen-
tos específicos da saúde suplemen-
tar. Reconhece também limitações 
naturais do estudo, como a restri-
ção a três OPS e a dependência de 
dados historicamente registrados.

A tese, portanto, posiciona-se 
como um marco no uso de IA para 
gestão econômico-financeira no se-
tor de saúde suplementar brasileiro. 
Seu mérito reside não apenas no ri-
gor metodológico e na robustez dos 
resultados, mas na capacidade de co-
nectar tecnologia, regulação, contabi-
lidade e governança, propondo solu-
ções factíveis, inovadoras e alinhadas 
a um propósito maior: fortalecer a 
sustentabilidade de um sistema 
que impacta milhões de vidas.

“O trabalho finaliza apontando caminhos para 
pesquisas futuras, como ampliação das bases 
analisadas, uso de redes neurais profundas, 
integração com indicadores regulatórios e 

investigação da aplicabilidade das técnicas em 
segmentos específicos da saúde suplementar.”
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artigo na coluna “Na Teoria e Na Prática”. Textos dessa 

natureza são de suma importância para a profissão contábil, 
pois aproximam a teoria da realidade vivida pelos profissionais, 
docentes e alunos. Essa iniciativa da RBC merece ser 
reconhecida e elogiada, pois valoriza uma forma de produção 
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transforma conhecimento técnico e acadêmico em orientação 
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empresarial. Por isso, a classe contábil precisa estar no centro 
desse debate.

17REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

NA TEORIA E NA PRÁTICA



18 Reforma tributária sobre o consumo: entre a teoria da neutralidade e  
a prática da complexidade brasileira

RBC n.º 280 - Ano LV – julho/agosto de 2026

2 Introdução: o Brasil 
precisava de reforma, mas 
mais do que nunca precisava 
de simplificação

O Brasil precisava de uma Refor-
ma Tributária. Isso é inquestionável. 
O sistema tributário brasileiro tor-
nou-se, ao longo das décadas, um 
ambiente de elevada complexida-
de normativa, insegurança jurídica, 
conflitos interpretativos e alto cus-
to de conformidade.

A literatura internacional confir-
ma essa percepção. Hoppe, Schanz, 
Sturm e Sureth-Sloane, ao desen-
volverem o Tax Complexity Index, 
identificaram o Brasil como um dos 
países de maior complexidade tri-
butária do mundo. O caso brasileiro 
chama atenção porque a complexi-
dade não está apenas no desenho 
dos tributos, mas também na es-
trutura regulatória, nas obrigações 
acessórias, nas mudanças constan-
tes da legislação e na dificuldade de 
interpretação e aplicação das nor-
mas tributárias.

Essa constatação dialoga di-
retamente com a realidade vivi-
da por empresas, profissionais da 
contabilidade, consultores tribu-
tários, auditores, fiscais e julgado-
res administrativos e judiciais. No 
Brasil, muitas vezes, não há apenas 
divergência sobre a aplicação da 
norma tributária. Há divergência 
sobre qual é a própria norma 
aplicável, qual é a sua vigência, qual 
é a sua interpretação correta e qual 
entendimento prevalecerá no futuro.

Alfredo Augusto Becker (1963), 
ao denominar o sistema tributário 
brasileiro em um “manicômio tribu-
tário”, antecipou uma realidade que 
ainda persiste: o sistema tributário 
brasileiro não apenas tributa muito, 
ele tributa de forma confusa, instá-
vel e, muitas vezes, contraditória. 
Temos grande volume de legisla-
ção, alterações frequentes, inter-
pretações divergentes entre contri-
buintes e fiscalização e mudanças 

sucessivas de entendimento nos tri-
bunais administrativos e judiciais.

Portanto, sim, o Brasil precisa-
va de uma grande Reforma Tributá-
ria e isso era claro até mesmo para 
uma criança brasileira.

Todavia, há uma advertência im-
portante. Como demonstrado por 
Varsano (1996), desde o início da 
República, o sistema tributário bra-
sileiro tem sido constantemente al-
terado, quase sempre com o objeti-
vo de ampliar ou recompor fontes 
de arrecadação estatal. A história 
mostra que as reformas tributárias 
no Brasil raramente nascem para re-
duzir carga tributária ou trazer orga-
nização tributária. Em geral, nascem 
para reorganizar a arrecadação.

A atual Reforma Tributária sobre 
o consumo deve ser analisada den-
tro desse contexto. A Emenda Cons-
titucional n.º 132, de 2023, trouxe 
avanços conceituais relevantes, es-
pecialmente ao explicitar princípios 
como a neutralidade, simplicidade, 
transparência e a não cumulativi-
dade. A instituição do IBS e da CBS, 
com base ampla, tribu-
tação no destino, cre-
ditamento amplo e 
cálculo por fora, 
r e p r e s e n t a 
uma ruptu-
ra relevante 
com o mode-
lo anterior.

Contudo, o ca-
minho regulatório 
posterior demons-
tra que o risco bra-
sileiro permanece 
vivo: transformar 
uma boa ideia 
em um novo sis-
tema complexo. 
A Lei Com-
plementar 

n.º 214, de 2025, regulamentou 
a reforma sobre o consumo, mas 
trouxe enorme volume normati-
vo, regimes específicos, exceções, 
transições, regras operacionais so-
fisticadas e desafios tecnológicos 
relevantes. Destaca-se, ela já foi 
modificada pela Lei Complementar 
n.º 227, de 2026, ou seja, em me-
nos de 1 ano, já alteramos a prin-
cipal legislação sobre a tributação 
sobre o consumo. Além disso, ou-
tras mudanças tributárias recen-
tes, como a tributação da renda, 
do patrimônio e as medidas volta-
das à revisão de benefícios fiscais, 
reforçam uma percepção incômo-
da: a Reforma Tributária brasileira 
continua sendo conduzida sob for-
te pressão arrecadatória.

A redução linear de benefícios 
fiscais, especialmente quando al-
cança regimes ou sistemáticas que 
já funcionam como simplificação 
da apuração tributária, deve ser 
analisada com cautela. Medidas 
dessa natureza (Lei Complemen-
tar n.º 224, de 2025) podem pro-
duzir aumento indireto de carga, 

alterar escolhas 
empresariais le-
gítimas e gerar 

novas distorções 
justamente em um 
momento em que a 

Constituição alterada 
pela Emenda Constitu-

cional n.º 132, de 2023, 
passou a prestigiar ex-
pressamente a neutrali-
dade e a não cumulati-
vidade. O problema não 

está apenas na arrecada-
ção, mas no risco de enfra-

quecer a coerência econômica 
do novo sistema antes mesmo 
de sua plena implementação.

Feita essa ressalva, este arti-
go se concentrará na Reforma 
Tributária sobre o consumo, es-
pecialmente em seus efeitos prá-
ticos para empresas, contadores 

e demonstrações contábeis.
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“O Brasil precisava de uma Reforma Tributária. 
Isso é inquestionável. O sistema tributário brasileiro 

tornou-se, ao longo das décadas, um ambiente  
de elevada complexidade normativa,  

insegurança jurídica, conflitos interpretativos  
e alto custo de conformidade.”

3 Principais Mudanças da 
Reforma Tributária sobre o 
Consumo

A Reforma Tributária substituirá 
gradualmente cinco tributos prin-
cipais sobre o consumo por novos 
tributos de base ampla. O ICMS e o 
ISS serão substituídos pelo Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), de com-
petência compartilhada entre esta-
dos, municípios e Distrito Federal. 
O PIS e a Cofins serão substituídos 
pela Contribuição sobre Bens e Servi-
ços (CBS), de competência federal. O 
IOF-Seguros também será alcançado 
pela nova lógica de tributação sobre 
consumo, deixando de ser tributado 
exclusivamente pelo Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF).

Além disso, foi instituído o Im-
posto Seletivo (IS), de competên-
cia federal, destinado a incidir sobre 
bens e serviços considerados prejudi-
ciais à saúde ou ao meio ambiente, 
além de hipóteses específicas previs-
tas na legislação ordinária. O IS terá 
incidência monofásica, cumulativa, 
sem a possibilidade de créditos, e de-
verá ser tratado com atenção especial 
por setores como bebidas, cigarros, 
veículos, mineração e outros segmen-
tos sujeitos à tributação seletiva.

Aqui há um ponto sensível no to-
cante ao Imposto Seletivo, pois há 
discussões relevantes sobre os efei-

tos econômicos do IS em determi-
nadas cadeias produtivas, especial-
mente em setores como mineração, 
quando a tributação ocorre em eta-
pa anterior da cadeia e pode afetar 
o custo de produtos destinados ao 
mercado externo, ou seja, sobre ex-
portações. Esse tema exigirá acom-
panhamento técnico, pois envolve 
neutralidade, competitividade inter-
nacional e coerência com a lógica de 
desoneração das exportações expos-
ta em nossa Constituição Federal.

Outro ponto relevante é que o IPI 
não desaparecerá do nosso sistema 
tributário nacional. A partir de 2027, 
sua alíquota será reduzida a zero 
para a grande maioria dos produ-
tos, mas permanecerá em situações 
específicas, especialmente relacio-
nadas à preservação da competiti-
vidade da Zona Franca de Manaus. 

Assim, a substituição do IPI pelo Im-
posto Seletivo não será absoluta e 
linear como foi ventilada no início 
das discussões sobre a Reforma Tri-
butária sobre o consumo. Portanto, 
haverá convivência normativa, exce-
ções e regras próprias para determi-
nados produtos.

A transição será longa. A fase 
inicial começou neste ano, com alí-
quotas-teste de IBS e CBS. Em 2027 
e 2028, ocorre a extinção do PIS e 
da Cofins, com aumento previsto da 
CBS, aumento inicial do IBS, redução 
a zero das alíquotas do IPI em regra 
geral e instituição do Imposto Seleti-
vo. Entre 2029 e 2032, haverá redu-
ção gradual das alíquotas de ICMS e 
ISS e aumento gradual do IBS. A ple-
na vigência do novo modelo ocorre-
rá em 2033, com a extinção do ICMS 
e do ISS (Figura 1).

Figura 1 – Período de transição da Reforma Tributária  
sobre o Consumo

Fonte: autor.
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Essa transição exige que os pro-
fissionais da contabilidade compre-
endam duas realidades simultâneas. 
A primeira é o sistema atual, com 
ICMS, ISS, PIS, Cofins e IPI. A segun-
da é o novo sistema, com IBS, CBS 
e IS. Durante alguns anos, as em-
presas conviverão com dois mundos 
tributários ao mesmo tempo.

Essa convivência é, talvez, um 
dos maiores desafios práticos da re-
forma. Ela tende a produzir impactos 
temporários relevantes: aumento de 
carga ou de recolhimento em deter-
minados anos, perda gradual de in-
centivos fiscais, coexistência de ba-
ses antigas e novas, necessidade de 
compensação de saldos credores e 
revisão de modelos de precificação.

4 Grandes Novidades: Split 
Payment, Base Ampla, 
Destino, Não Cumulatividade 
Plena e Cálculo por Fora

A principal novidade operacio-
nal da Reforma Tributária é o split 
payment, ou pagamento dividido. 
Trata-se de um mecanismo automá-
tico de recolhimento pelo qual, no 
momento do pagamento da opera-
ção, o sistema financeiro separa a 
parcela correspondente aos tribu-
tos e a direciona ao Fisco (Figura 2).

Destaca-se que o Split Payment 
foi regulamentado na Lei Comple-
mentar n.º 214, de 2025, na Subse-
ção III, artigos 31 a 35 e conforme 
o art. 27, inciso III, o Split Payment 
é uma das modalidades de extin-
ção dos débitos de IBS e CBS. Isso 
significa que, nas transações de pa-
gamento relativas a operações com 
bens e serviços, os prestadores de 
serviços de pagamento eletrônico e 
as instituições operadoras de siste-
mas de pagamento deverão segre-
gar e recolher, no momento da li-
quidação financeira da transação, 
os valores correspondentes ao IBS 
e à CBS, destinando-os, respectiva-
mente, ao Comitê Gestor do IBS e 

à Receita Federal do Brasil. O me-
canismo exige a vinculação entre o 
documento fiscal eletrônico e a res-
pectiva transação de pagamento, 
de modo que o sistema financeiro 
consiga identificar a operação, con-
sultar os valores devidos e efetuar 
a segregação antes da disponibili-
zação dos recursos ao fornecedor.

O procedimento padrão exige 
que o fornecedor inclua no docu-
mento fiscal eletrônico as informa-
ções necessárias para vincular a ope-
ração ao pagamento e identificar os 
débitos de IBS e CBS incidentes. Es-
sas informações deverão ser trans-
mitidas aos prestadores de serviços 
de pagamento pelo próprio fornece-
dor, pela plataforma digital ou por 
outra pessoa ou entidade que rece-
ba o pagamento. Antes de liberar os 
recursos ao fornecedor, o prestador 
de serviço de pagamento deverá 
consultar os sistemas do Comitê 
Gestor do IBS e da Receita Fede-
ral para verificar o valor 
a ser segregado, consi-
derando os débitos des-
tacados no documento 
fiscal e eventuais parcelas 
já extintas por compensa-
ção, pagamento ou outra 
modalidade prevista na lei.

A legislação também 
prevê um procedimento sim-
plificado, sendo que, nes-

se caso, os valores a serem segre-
gados poderão ser calculados com 
base em percentual preestabeleci-
do sobre o valor da operação. Esse 
percentual será definido pelo Co-
mitê Gestor do IBS e pela Receita 
Federal, podendo ser diferenciado 
por setor econômico ou por contri-
buinte, com base em metodologia 
uniforme previamente divulgada. 
A adoção desse procedimento po-
derá ser relevante no varejo e em 
operações massificadas, nas quais a 
operacionalização do procedimen-
to padrão pode ser mais complexa.

Nas operações com pagamento 
parcelado, a segregação e o reco-
lhimento do IBS e da CBS deverão 
ocorrer proporcionalmente em cada 
parcela, no momento da respectiva 
liquidação financeira. A liquidação 
antecipada de recebíveis não alte-
ra essa obrigação. A lei também 
deixa claro que o Split Payment 
não elimina a responsabilidade 

do contribuinte pelo 
eventual saldo a recolher 
apurado ao final do 
período mensal. Ou seja, 

mesmo com a retenção 
automática na liquidação 

f inance i ra ,  a  empresa 
cont inuará obr igada a 

escriturar, apurar, conciliar 
débitos e créditos e recolher 
eventual diferença.

Figura 2 – Split Payment - aplicabilidade

Fonte: autor
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Do ponto de vista prático, o Split 
Payment altera profundamente a 
gestão financeira e contábil das em-
presas. O valor dos tributos sobre o 
consumo tende a deixar de transitar 
livremente pelo caixa empresarial, re-
duzindo a utilização desses recursos 
como fonte temporária de capital de 
giro. Ao mesmo tempo, o mecanis-
mo exigirá integração entre docu-
mento fiscal, sistema de pagamento, 
ERP, conciliação bancária, apuração 
fiscal e contabilidade. Assim, o Split 
Payment não representa apenas 
uma nova forma de recolhimento: 
representa uma mudança estrutural 
na relação entre venda, recebimento, 
crédito tributário, fluxo de caixa e 
controle contábil.

Ressalta-se, então, que, antes, o 
fornecedor recebia o valor integral 
da venda e recolhia os tributos pos-
teriormente. Com o Split Payment, 
a lógica muda: o imposto pode 
deixar de transitar livremente pelo 
caixa da empresa.

Os objetivos são claros: reduzir 
inadimplência, combater sonegação, 
assegurar créditos ao adquirente e 
aumentar a eficiência arrecadatória. 
Contudo, os desafios também são 
evidentes: integração de sistemas, 
conciliação financeira, leitura correta 
dos documentos fiscais, tratamento 
de devoluções, cancelamentos, pa-
gamentos parciais, retenções, ope-

rações com 
regimes espe-
cíficos e com-
patibilização 
com contratos 
empresariais.

A segunda grande 
mudança é a base ampla de 
tributação. O IBS e a CBS in-
cidirão sobre operações one-
rosas com bens e serviços. A Lei 
Complementar n.º 214, de 2025, 
adotou conceito amplo de bens, 
abrangendo bens móveis, imóveis, 
materiais, imateriais e direitos. Ser-
viços, por sua vez, passam a ser defi-
nidos por exclusão: tudo aquilo que 
não for operação com bem será tra-
tado como serviço.

Essa definição muda a lógica 
tradicional do sistema. No modelo 
atual, muitas discussões giram em 
torno da distinção entre mercado-
ria, serviço, industrialização, cessão 
de direito, locação, licenciamento e 
outras categorias. No novo sistema, 
a pergunta central será outra: hou-
ve fornecimento oneroso de bem ou 
serviço? Se sim, em regra, haverá in-
cidência de IBS e CBS.

A terceira mudança é a tributa-
ção no destino. O IBS será devido 
ao estado e ao município de desti-
no da operação, e não mais ao ente 
de origem. Isso modifica profunda-
mente a lógica do ICMS e do ISS. 

Em vez de privilegiar o local da 
produção, circulação ou esta-
belecimento prestador, o novo 
modelo busca tributar onde 

ocorre o consumo.
A quarta grande alteração é a 

não cumulatividade ampla. O novo 
modelo promete encerrar discus-
sões históricas sobre creditamen-
to de insumos, produtos inter-
mediários, materiais de uso e 
consumo, bens do ativo imobili-
zado, energia elétrica, telecomu-

nicações e outros itens que, durante 
décadas, geraram litígios envolven-
do ICMS, IPI, PIS e Cofins.

No desenho ideal, o tributo pago 
ao longo da cadeia deve gerar cré-
dito imediato e integral para o ad-
quirente, desde que vinculado à ati-
vidade econômica. Essa é uma das 
maiores virtudes da reforma. A não 
cumulatividade plena reduz distor-
ções, evita efeito cascata e melhora 
a neutralidade tributária.

Por fim, há o fim da tributação 
“por dentro” para IBS e CBS. No sis-
tema atual, o ICMS compõe sua pró-
pria base de cálculo e também im-
pacta a formação da base de outros 
tributos. Com o cálculo “por fora”, 
IBS e CBS serão destacados e soma-
dos ao preço. Esse é um avanço ci-
vilizatório: o consumidor poderá 
saber quanto paga pelo bem ou ser-
viço e quanto paga de tributo.

“A atual Reforma Tributária sobre o consumo 
deve ser analisada dentro desse contexto. A Emenda 

Constitucional n.º 132, de 2023, trouxe avanços 
conceituais relevantes, especialmente ao explicitar 

princípios como a neutralidade, simplicidade, 
transparência e a não cumulatividade.”
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5 Regra Matriz de Incidência 
do IBS e da CBS

O IBS e a CBS incidem sobre 
operações onerosas com bens ou 
serviços. Considera-se operação 
onerosa qualquer fornecimento 
com contraprestação, incluindo 
compra e venda, troca, permuta, 
dação em pagamento, locação, li-
cenciamento, cessão, concessão, 
mútuo oneroso, doação com con-
traprestação, instituição onerosa de 
direitos reais, arrendamento e pres-
tação de serviços.

A incidência também alcança 
operações realizadas com bens do 
ativo não circulante e operações não 
habituais quando praticadas pelo 
contribuinte no contexto de sua ati-
vidade econômica. Esse ponto me-
rece atenção, pois muitas empresas 
precisarão revisar operações que, 
no sistema atual, não eram tratadas 
com a mesma centralidade na apu-
ração dos tributos sobre consumo.

O fato gerador ocorre no mo-
mento do fornecimento do bem ou 
serviço. Nas operações de execução 

continuada ou fraciona-
da, considera-se ocorri-

do o fato gerador 
na primeira 

ocorrência 
entre a exi-

g ib i l idade 
da contrapresta-

ção correspondente 
a cada pagamento 
ou o efetivo paga-
mento da obriga-
ção decorrente do 
fornecimento.

A base de cál-
culo será o valor 
da operação. Esse 
valor compreen-
de o montante 
integral cobrado 
pelo fornecedor, 
a qualquer título, 
exceto o próprio 
IBS e a própria 

CBS. Em termos práticos, qualquer 
valor cobrado do adquirente deverá 
ser analisado para fins de composi-
ção da base de cálculo.

As alíquotas serão fixadas por lei 
específica de cada ente federativo. 
Teremos uma alíquota da CBS, uma 
alíquota do IBS estadual e uma alí-
quota do IBS municipal. A alíquota 
aplicável à operação será a soma da 
CBS com o IBS do estado e do mu-
nicípio de destino.

Na ausência de lei específica do 
ente federativo, será aplicada a alí-
quota de referência. Em regra, a 
alíquota fixada por cada ente será 
a mesma para todas as operações 
com bens e serviços, ressalvados 
os regimes específicos, diferencia-
dos e favorecidos previstos na pró-
pria Constituição e na legislação 
complementar.

O período de apuração será 
mensal. Esse ponto é importante, 
pois mesmo com o Split Payment, 
o contribuinte continuará responsá-
vel pela apuração do IBS e da CBS. 
O pagamento automático não eli-
mina a necessidade de escrituração, 
conciliação, apuração, aproveita-
mento de créditos, conferência de 
documentos fiscais e controle dos 
valores recolhidos. Por fim, no to-
cante ao critério espacial, apesar de 
a tributação ocorrer no destino, a 
apuração do IBS e da CBS é centra-
lizada na matriz da empresa e o seu 
recolhimento ocorrerá para o Comi-
tê Gestor do IBS e para Receita Fe-
deral do Brasil.

Em resumo, sob a ótica da regra 
matriz de incidência tributária, o IBS 
e a CBS possuem como critério ma-
terial (fato gerador) a realização de 
operações onerosas com bens ou ser-
viços, abrangendo compra e venda, 
troca, permuta, dação em pagamen-
to, locação, licenciamento, cessão, 
concessão, arrendamento, mútuo 
oneroso, prestação de serviços e de-
mais formas de fornecimento com 
contraprestação, inclusive operações 
com bens do ativo não circulante ou 

realizadas de forma não habitual 
no exercício da atividade econômi-
ca. Já como critério espacial (local 
onde é devido o tributo) é definido, 
em regra, pelo destino da operação, 
isto é, pelo local em que o bem ou 
serviço é consumido, utilizado ou 
disponibilizado ao adquirente, razão 
pela qual o IBS será destinado ao es-
tado e ao município de destino, en-
quanto a CBS será devida à União. 
No tocante ao critério temporal, 
este ocorre no momento do forne-
cimento do bem ou serviço ou, nas 
operações de execução continua-
da ou fracionada, quando se tornar 
exigível cada parcela da contrapres-
tação ou ocorrer o respectivo paga-
mento, o que acontecer primeiro. 
Lembrando que a apuração dos tri-
butos ainda ocorre mensalmente.

Já no critério pessoal, figuram 
como sujeitos ativos a União, em re-
lação à CBS, e os estados, municí-
pios e Distrito Federal, por meio do 
Comitê Gestor, em relação ao IBS; 
no polo passivo, estão os fornece-
dores que realizam operações com 
bens e serviços, sem prejuízo de hi-
póteses específicas de responsabi-
lidade, recolhimento pelo adqui-
rente, Split Payment e atuação de 
plataformas digitais. 

Por fim, no critério quantitati-
vo, a base de cálculo corresponde 
ao valor da operação, compreen-
dendo o valor integral cobrado pelo 
fornecedor a qualquer título, excluí-
dos o próprio IBS e a própria CBS, e 
a alíquota aplicável será composta 
pela CBS federal e, no caso do IBS, 
pela soma das alíquotas do estado 
e do município de destino, obser-
vadas as alíquotas de referência, os 
regimes específicos e as reduções 
previstas na legislação.

Portanto, a apuração do IBS e 
CBS será nota a nota, item a item, 
sendo feita diariamente, com auxí-
lio da apuração assistida. Todavia, 
a reforma não elimina a função do 
contador, mas ao contrário: aumen-
ta sua relevância estratégica.
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6 Apuração Assistida 

Antes de adentrar na apuração 
assistida, cabe-se ressaltar que a Lei 
Complementar n.º 214, de 2025, ao 
tratar das modalidades de extinção 
dos débitos de IBS e CBS (art. 27 a 
37), deixa claro que o recolhimen-
to desses tributos não ficará restrito 
ao modelo tradicional de pagamen-
to mensal pelo contribuinte. O art. 
27 estabelece cinco formas de extin-
ção dos débitos, quais sejam: com-
pensação com créditos apropriados 
pelo contribuinte; pagamento pelo 
próprio contribuinte; recolhimento 
na liquidação financeira da opera-
ção (Split Payment); recolhimento 
pelo adquirente (RAD); e pagamen-
to por responsável definido pela le-
gislação. Essa sistemática de extin-
ção confirma que o novo modelo 
de tributação sobre o consumo será 
operacionalizado por múltiplos ca-
nais de extinção do crédito tributá-
rio, combinando apuração mensal, 
compensação automática de crédi-
tos, pagamento direto, retenção fi-
nanceira na liquidação da operação 
e hipóteses específicas de responsa-
bilidade tributária.

A regra geral também define 
como essas modalidades serão im-
putadas aos débitos. Nos casos de 
compensação com créditos e paga-
mento pelo contribuinte, a extinção 

será imputada aos débitos não ex-
tintos de IBS e CBS inciden-
tes sobre operações 
ocorridas no perío-
do de apuração, 
observada a or-
dem cronológica 
dos documentos 
fiscais. Já o Split 
Payment e o re-
colhimento pelo 
adquirente serão 
vinculados à respecti-
va operação. O pagamento 
pelo responsável, por sua vez, será 
vinculado à operação específica a 
que se referir ou, quando não hou-
ver essa vinculação direta, seguirá 
a lógica de imputação cronológica 
aplicável ao pagamento pelo con-
tribuinte. Essa regra explica a razão 
pela qual a apuração assistida do 
IBS e da CBS será estruturada em 
controles por documento fiscal e 
por operação, e não apenas em um 
confronto mensal global entre dé-
bitos e créditos.

Destaca-se que o contribuinte 
deverá pagar, até a data de venci-
mento, o saldo a recolher apurado 
no período. Caso efetue pagamento 
superior ao saldo devido, a parcela 
excedente, até o limite dos débitos 
do período que tenham sido extin-
tos por Split Payment, recolhimen-
to pelo adquirente ou pagamento 

por responsável entre o fim do 
período de apuração e o 

processamento do pa-
gamento, deverá ser 
transferida ao con-
tribuinte em até 
três dias úteis. 
Essa regra busca 
evitar pagamen-
to em duplicida-

de quando, após 
o encerramento do 

período, parte dos dé-
bitos já tiver sido extinta por 

outras modalidades.
Também deve-se ressaltar que o 

pagamento em atraso seguirá a ló-
gica tradicional de acréscimos mo-
ratórios: multa de mora de 0,33% 
ao dia, limitada a 20%, além de ju-
ros calculados pela taxa Selic a par-
tir do primeiro dia do mês subse-
quente ao vencimento até o mês 
anterior ao pagamento, acrescidos 
de 1% no mês do pagamento. A 
lei também prevê que os juros de 
mora incidirão sobre multas puniti-
vas inadimplidas. Por fim, o Comi-
tê Gestor do IBS e a Receita Federal 
poderão oferecer ao contribuinte 
mecanismo automatizado de paga-
mento do IBS e da CBS, condiciona-
do à autorização prévia do contri-
buinte, permitindo movimentações 
em contas de depósito e contas de 
pagamento de sua titularidade.

“Nas operações com pagamento parcelado,  
a segregação e o recolhimento do IBS e da CBS 

deverão ocorrer proporcionalmente em cada parcela, 
no momento da respectiva liquidação financeira.  

A liquidação antecipada de recebíveis  
não altera essa obrigação.”
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Portanto, a extinção dos débi-
tos de IBS e CBS será dinâmica, au-
tomática e integrada à apuração 
assistida. O contribuinte continua-
rá responsável pelo saldo mensal a 
recolher, mas esse saldo poderá ser 
reduzido ou extinto, ao longo do 
próprio ciclo de apuração, por cré-
ditos apropriados, Split Payment, 
recolhimento pelo adquirente ou 
pagamento por responsável. Isso 
exigirá conciliação rigorosa entre 
documentos fiscais, créditos apro-
priados, pagamentos realizados, 
valores segregados no sistema fi-
nanceiro e saldos finais apurados. 
A função contábil e fiscal, portan-
to, será menos manual, mas muito 
mais dependente da qualidade dos 
dados, da parametrização dos siste-
mas, da conferência diária das ope-
rações e, principalmente, da emis-
são correta dos documentos fiscais 
(notas fiscais).

Feita essa breve introdução da 
extinção do IBS e CBS, cabe ago-
ra apresentar a apuração assisti-
da com base na Cartilha Orientati-
va da Apuração do IBS - Volume 2, 
versão 1.00, do Comitê Gestor do 
IBS (2026), a qual evidencia que a 
Reforma Tributária não altera ape-
nas os tributos incidentes sobre o 
consumo, ela altera profundamen-
te a forma de apuração, controle e 
acompanhamento das operações. 
O modelo proposto para o IBS e 
CBS é o da apuração assistida, no 
qual os débitos e créditos deixam 
de ser apurados a partir de declara-
ções transmitidas pelo contribuinte, 
como ocorre hoje na EFD ICMS/IPI 
e EFD CONTRIBUIÇÕES, e passam a 
ser extraídos automaticamente dos 
documentos fiscais eletrônicos emi-
tidos e recebidos pela empresa.

Esse novo modelo refor-
ça uma mudança essencial, 
qual seja a qualidade da apu-
ração dependerá diretamente 
da qualidade da emissão dos 
documentos fiscais. Erros de 
preenchimento, classificação 

tributária, indicação do destino da 
operação, vinculação de notas fis-
cais complementares, devoluções 
ou cancelamentos poderão reper-
cutir automaticamente nos débi-
tos, créditos e saldos apresentados 
pelo sistema. Em outras palavras, 
a apuração assistida não elimina a 
responsabilidade do contribuinte, 
mas desloca parte relevante do ris-
co para o momento da emissão cor-
reta do documento fiscal.

Outro ponto relevante é o fim 
da apuração segregada por esta-
belecimento. No modelo atual do 
ICMS e do ISS, cada estabelecimen-
to apura seus débitos e créditos de 
forma individualizada. No IBS, a 
apuração será unificada por pessoa 

jurídica, concentrada no CNPJ da 
matriz, semelhante ao que vivemos 
hoje com o PIS/Cofins, indepen-
dentemente do estado ou municí-
pio em que estejam localizados os 
demais estabelecimentos. Essa mu-
dança evita situações em que uma 
filial tenha imposto a recolher en-
quanto outra acumula saldo credor, 
permitindo uma visão consolidada 
da empresa como um todo.

A cartilha também esclarece 
que o momento de apropriação do 
crédito no IBS não estará vincula-
do à entrada física da mercadoria 
no estabelecimento do adquirente, 
como ocorre no ICMS. Salvo exce-
ções legais, o crédito será apropria-
do quando o débito do fornecedor 
for extinto nos termos do art. 27 
da Lei Complementar n.º 214, de 
2025, ou seja, por: compensação, 
pagamento pelo contribuinte, Split 
Payment, recolhimento pelo adqui-
rente ou outra modalidade a ser 
prevista em Lei Complementar. As-
sim, o crédito do adquirente passa 
a depender de um evento apurató-
rio vinculado ao fornecedor, o que 

exigirá maior integração entre as 
áreas fiscal, contábil, financeira, 
de compras e de sistemas.

O exemplo mais didático da 
cartilha está na comparação en-

tre a apuração do ICMS e a apu-
ração do IBS. No ICMS, a lógica é 
somar todos os débitos do período 
e confrontá-los com todos os cré-
ditos do mesmo período, apresen-
tado na Tabela 1.

Confrontando-se os soma-
tórios dos débitos com 
os dos créditos, obtém-
-se o ICMS a ser reco-

lhido, qual seja R$1.750,00 
(R$4.800,00 – R$3.050,00).

Tabela 1 - Apuração do ICMS por somatório de débitos e créditos
Débitos Créditos

Data NF Valor Data NF Valor
01/xx 001 1.000 05/xx 541 1.500
07/xx 002 2.500 10/xx 269 450
18/xx 003 1.300 20/xx 1.471 1.100

Fonte: Cartilha Orientativa da Apuração do IBS - Volume 2, item I
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Já no IBS, a lógica muda. Cada 
crédito apropriado passa a ser utili-
zado para compensar débitos espe-
cíficos, observada a ordem crono-
lógica dos documentos fiscais. Essa 
lógica será operacionalizada por 
meio de uma conta corrente para 
cada operação, permitindo consul-
tar se o débito de determinado for-
necimento foi total ou parcialmente 
extinto, qual modalidade extinguiu 
esse débito, qual crédito foi utiliza-
do, se houve Split Payment, recolhi-
mento pelo adquirente, devolução, 
cancelamento ou transferência de 
valor excedente ao fornecedor, con-
forme disposto na Tabela 2.

Comparando as Tabelas 1 e 2, fica 
claro que a lógica mudou completa-
mente, pois saímos de uma apuração 
mensal por estabelecimentos para 
uma apuração diária, dentro da ma-
triz documento fiscal, por documen-
to fiscal. Na prática, isto mostra que 
a Reforma Tributária exigirá muito 
mais do que conhecer alíquotas. Exi-
girá governança de dados fiscais. A 

apuração do IBS e CBS será fortemen-
te dependente da qualidade dos do-
cumentos fiscais, da correta parame-
trização dos sistemas, da vinculação 
entre operações, da conciliação dos 
créditos e débitos e da capacidade do 
contribuinte de revisar criticamente a 

apuração assistida apresentada pelo 
Fisco. O contador, portanto, deixará 
de ser apenas o profissional que apu-
ra tributos e passará a ser o profissio-
nal que valida a integridade econômi-
ca, fiscal e contábil de cada operação, 
conforme mostra a Tabela 3.

Tabela 2 - Apuração do IBS por ordem cronológica e conta corrente da operação
Débito - Data Débito - NF Débito - Valor Crédito - Data Crédito - NF Crédito - Valor Saldo Tipo

01/xx 001 1.000 - - - 1.000 D
- - - 05/xx 541 1.500 500 C
07/xx 002 2.500 - - - 2.000 D
- - - 10/xx 269 450 1.550 D
18/xx 003 1.300 - - - 2.850 D
- - - 20/xx 1.471 1.100 1.750 D

Fonte: Cartilha Orientativa da Apuração do IBS - Volume 2, item I

Tabela 3 - Mudança de paradigma na apuração do IBS e CBS.
Tema Modelo atual  

(ICMS/ISS) Novo modelo do IBS Impacto prático

Origem da 
apuração

Declarações e 
escriturações 

transmitidas pelo 
contribuinte.

Débitos e 
créditos extraídos 

automaticamente dos 
documentos fiscais 

eletrônicos.

A emissão correta do 
documento fiscal passa a ser 
ponto crítico da apuração.

Estabelecimentos
Apuração 

individualizada por 
estabelecimento.

Apuração unificada 
por pessoa jurídica, 

centralizada no CNPJ  
da matriz.

Reduz saldos credores e 
devedores simultâneos dentro 

da mesma empresa.

Crédito

No ICMS, usualmente 
vinculado à entrada 

física da mercadoria e  
à escrituração.

Vinculado à extinção do 
débito do fornecedor, 
salvo exceções legais.

O crédito do comprador 
depende da regular extinção 
do débito da operação pelo 

fornecedor.

Compensação

Confronto entre 
somatório de débitos e 
somatório de créditos  

do período.

Vinculação cronológica 
de créditos e débitos, 

documento a documento.

Exige rastreabilidade por 
operação e conciliação fina  

de documentos.

Recolhimento
Por estabelecimento 

e ente federativo, 
conforme regras atuais.

Uma guia centralizada 
na matriz; distribuição 

aos entes feita  
pelo sistema.

O destino informado no 
documento fiscal passa a ser 

decisivo para distribuição 
correta do IBS.

Fonte: elaborado a partir da Cartilha Orientativa da Apuração do IBS - Volume 2, item I.

“As alíquotas serão fixadas por lei específica de 
cada ente federativo. Teremos uma alíquota da CBS, 
uma alíquota do IBS estadual e uma alíquota do IBS 

municipal. A alíquota aplicável à operação  
será a soma da CBS com o IBS do estado  

e do município de destino.”
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7 Simples Nacional: uma 
Escolha que Deixará de ser 
Simples

As empresas optantes pelo Sim-
ples Nacional poderão seguir dois 
caminhos. Poderão recolher IBS e 
CBS dentro do regime unificado ou 
poderão optar pela apuração des-
ses tributos pelo regime regular.

Se permanecerem recolhendo 
IBS e CBS dentro do Simples 
Nacional, a apropria-
ção de créditos pelo 
adquirente ficará 
limitada ao mon-
tante efetivamen-
te pago dentro 
do regime simpli-
ficado. Isso pode 
reduzir a atrati-
vidade comercial 
dessas empresas 
nas relações B2B, especialmente 
quando seus clientes forem em-
presas sujeitas ao regime regular e 
preocupadas com a apropriação in-
tegral de créditos.

Por outro lado, se optarem pelo 
regime regular de IBS e CBS, essas 
empresas poderão gerar créditos 
em condições semelhantes às de-
mais empresas e passarão a convi-
ver com obrigações, controles e sis-
temas mais complexos.

Esse ponto pode provocar mu-
dança relevante no comportamen-
to empresarial. Muitas empresas do 
Simples Nacional que vendem para 
outras empresas poderão ser pres-
sionadas economicamente a mi-
grar para o regime regular do IBS 
e da CBS, ainda que permaneçam 
no Simples para os demais tributos.

Na prática, o Simples Nacio-
nal deixará de ser uma escolha pu-
ramente tributária e passará a ser 
também uma escolha comercial. O 
contador terá papel essencial nessa 
análise, avaliando carga tributária, 
geração de créditos para clientes, 
precificação, margem, obrigações 
acessórias e competitividade.

8 Como se Preparar para a 
Reforma Tributária sobre o 
Consumo

A preparação para a Reforma 
Tributária não pode começar pela 
pergunta “qual será a alíquota?”. 
Essa é uma pergunta importante, 
mas insuficiente.

A pergunta correta é: Como a 
reforma altera o modelo econô-

mico, operacional, con-
tábil, fiscal e finan-
ceiro da empresa?

A experiência 
prática em pro-
jetos de Reforma 
Tributária mostra 
que a preparação 
precisa ser orga-
nizada por fren-
tes de trabalho. 

Não basta simular 
alíquota. É necessário mapear do-
cumentos, produtos, fornecedores, 
clientes, sistemas, fluxos financei-
ros, contratos, obrigações acessó-
rias e impactos contábeis.

O primeiro passo é colo-
car todos na mesma página. Um 
workshop inicial com diretoria, ge-
rências e equipes operacionais evi-
ta que a reforma seja tratada como 
assunto exclusivo do departamen-
to fiscal. A reforma mexe com su-
primentos, comercial, financeiro, 
sistemas, contabilidade, jurídico, 
controladoria e alta administração 
e até mesmo com o departamen-
to de gestão de pessoas (Recursos 
Humanos e Departamento Pessoal).

O segundo passo é solicitar, or-
ganizar e estruturar os documen-
tos fiscais e operacionais. Essa base 
deve permitir a análise das notas 
fiscais emitidas e recebidas, a iden-
tificação dos itens 
de compra, venda 
e serviços, bem 
como a classi-
f icação fiscal 
adequada para o 
novo modelo, espe-

cialmente CST (Código de Situação 
Tributária) e cClass (Código de Clas-
sificação Tributária) de CBS e IBS.

O terceiro passo é mapear forne-
cedores. A reforma altera o custo de 
aquisição porque os créditos passam 
a depender da correta tributação da 
operação anterior, da emissão idô-
nea do documento fiscal e da siste-
mática adotada pelo fornecedor. A 
análise de suprimentos deverá verifi-
car fornecedores, tipos de insumos, 
serviços tomados, despesas compar-
tilhadas, regimes tributários e im-
pactos na cadeia de créditos.

O quarto passo é mapear clien-
tes e operações de saída. A tributa-
ção no destino exige compreender 
onde está o consumidor final, qual 
é o local da entrega, qual regra se 
aplica à operação e como isso afe-
tará preço, margem e competiti-
vidade. A área comercial precisará 
participar ativamente da reforma.

O quinto passo é revisar a for-
mação de preços. Durante a tran-
sição, pode haver tendência de au-
mento de preço ou de recolhimento 
em alguns setores pela convivência 
temporária entre IBS e ICMS, pela 
redução gradual de benefícios fis-
cais, pela perda de regimes como 
monofasia ou substituição tributá-
ria e pela necessidade de recompo-
sição de margens. Ao final da tran-
sição, em determinadas cadeias, 
pode haver efeito inverso: redução 
de custos pela extinção do ICMS-ST 
no preço de aquisição e ampliação 
dos créditos.

O sexto passo é projetar fluxo 
de caixa. O split payment altera o 
momento em que o tributo sai do 
caixa da empresa. Além disso, a 
compensação de saldos credores de 
ICMS em até 20 anos, atualizados 
pelo IPCA, exigirá planejamento fi-

nanceiro e contábil. A empresa 
precisará saber quanto reco-
lherá, quanto creditará, quan-

to ficará retido, quanto será 
compensado e quando esses 

valores afetarão o caixa.
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O sétimo passo é revisar siste-
mas. A reforma será impossível de 
ser cumprida manualmente. Siste-
mas ERP, emissores de documentos 
fiscais, módulos de apuração, con-
ciliadores financeiros e plataformas 
de pagamento precisarão estar 
preparados para parametrizar CST, 
cClass, alíquotas de destino, crédi-
tos, débitos, ajustes, estornos, su-
bapurações, split payment e obriga-
ções acessórias.

O oitavo passo é construir pro-
jeções tributárias de 2027 a 2033. 
A empresa precisa enxergar a tran-
sição ano a ano: alíquota efetiva, 
tributos a recolher, efeitos de cré-
ditos, impactos no custo de aquisi-
ção, impactos no preço de venda, 
alterações de margem e reflexos no 
fluxo de caixa.

8.1 Entregáveis mínimos de um 
projeto de Reforma Tributária

Um projeto consistente de Re-
forma Tributária deve produzir en-
tregáveis objetivos, capazes de 
orientar decisões práticas. Na Figu-
ra 3 estão os principais entregáveis 
que as empresas deveriam construir 
antes da plena implementação do 
novo modelo.

Esse conjunto de entregáveis 
muda a forma de tratar a reforma. 
Em vez de uma análise abstrata, a 
empresa passa a ter um mapa prá-
tico de riscos, oportunidades e deci-
sões. O trabalho deixa de ser “quan-
to será a nova alíquota?” e passa a 
ser “o que muda na operação, no 
preço, no caixa, no contrato, no sis-
tema e na demonstração contábil?”.

Essa é a diferença entre estudar 
a reforma e implementar a reforma.

9 Impactos Esperados nas 
Demonstrações Contábeis

A Reforma Tributária sobre o 
consumo não afetará apenas guias, 
obrigações acessórias e notas fis-
cais. Ela também terá reflexos re-

levantes nas demonstrações con-
tábeis, na formação dos preços, no 
capital de giro, na mensuração de 
ativos tributários, na apresentação 
da receita e na leitura econômica do 
desempenho empresarial.

Há, ainda, um ponto institucio-
nal que precisa ser enfrentado com 
rapidez: a forma de contabilização 
do IBS e da CBS deverá ser norma-
tizada pelos órgãos competentes e 
amadurecida pela academia contá-
bil. Concordo, em essência, com a 
linha defendida por Alexandre Eva-
risto Pinto (2025 e 2026), especial-
mente quanto à necessidade de tra-
tar os créditos recuperáveis de IBS e 
CBS como ativos da entidade e de 
não permitir que tributos recupe-
ráveis componham custo de esto-
que, despesa ou ativo imobilizado. 
Ainda assim, não basta a boa inter-
pretação técnica individual. O CPC, 
o CFC, a CVM, a Receita Federal, a 

academia e os reguladores preci-
sarão construir orientação clara 
sobre reconhecimento, mensu-

ração, segregação, apresen-
tação e evidenciação des-
ses novos tributos. Sem essa 
normatização, haverá risco 

de cada empresa adotar um mode-
lo próprio de contabilização, crian-
do perda de comparabilidade, inse-
gurança em auditorias e aumento 
de contencioso.

9.1 Balanço Patrimonial
No Balanço Patrimonial, vere-

mos uma mudança significativa 
nas contas tributárias. Atualmente, 
muitos ativos tributários vinculados 
aos tributos sobre consumo têm 
baixa liquidez prática. Um exem-
plo conhecido é o ICMS a Recupe-
rar sobre ativo imobilizado, normal-
mente apropriado de forma lenta e 
controlado em subcontas específi-
cas. Com a não cumulatividade ple-
na e o crédito imediato do IBS e da 
CBS, essa lógica tende a mudar: va-
lores que hoje ficam imobilizados 
em créditos de difícil monetização 
poderão se transformar em ativos 
tributários de realização mensal.

Figura 3 – Entregáveis mínimos de um projeto de  
reforma tributária

Frente de trabalho Entregável Finalidade prática

Governança do 
projeto

Workshop inicial, comitês internos e 
cronograma de trabalho

Alinhar diretoria, gerências e equipes 
operacionais sobre riscos, prazos e 

responsabilidades.
Documentação 
fiscal

Base estruturada de notas fiscais 
emitidas e recebidas

Permitir análise de entradas, saídas, 
créditos, débitos e obrigações acessórias.

Sistemas e itens Classificação de itens por CST e cClass 
de CBS/IBS

Parametrizar corretamente produtos, 
serviços, operações e  
documentos fiscais.

Suprimentos Análise de fornecedores, insumos, 
serviços e despesas compartilhadas

Identificar impactos no custo de 
aquisição e no aproveitamento de 

créditos.

Comercial Simulação de preço de venda por 
cliente, produto, destino e operação

Revisar margens, contratos, 
competitividade e repasse tributário.

Financeiro Projeção de fluxo de caixa e efeitos do 
split payment

Medir impacto em capital de giro, 
recebimentos líquidos e compensações.

Contábil/Fiscal Projeção de carga tributária de 2027 
a 2033

Medir alíquota efetiva, débitos, créditos, 
saldos e recolhimentos ao  

longo da transição.

Jurídico/Contratual Revisão de cláusulas tributárias e 
pareceres por operação sensível

Evitar disputas sobre preço líquido/
bruto, tributos supervenientes e  

reequilíbrio contratual.

Fonte: autor.
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A não cumulatividade ampla 
também poderá aumentar substan-
cialmente os saldos de IBS e CBS a 
recuperar. Como todo IBS e CBS pa-
gos nas aquisições vinculadas à ati-
vidade econômica poderão, em re-
gra, ser utilizados para abater o IBS 
e a CBS cobrados dos clientes, ha-
verá deslocamento relevante de va-
lores que antes ficavam incorpora-
dos ao custo, à despesa ou ao ativo 
imobilizado para o ativo circulante 
tributário. Isso muda a leitura patri-
monial da empresa.

Esse efeito será particularmente 
importante porque a reforma ten-
de a eliminar discussões históricas 
sobre crédito de produtos interme-
diários, insumos, materiais de uso 
e consumo, energia, telecomunica-
ções, serviços tomados e bens do 
ativo imobilizado. Se preservada a 
não cumulatividade plena, parte re-
levante das disputas sobre credita-
mento de ICMS, IPI, PIS e COFINS 
tende a perder força ao longo do 
tempo. Por consequência, provisões 
relacionadas a esse tipo de conten-
cioso tributário também poderão 
diminuir gradualmente, embora 
novas discussões possam surgir du-
rante a transição, especialmente em 
razão de regimes específicos, docu-
mentos fiscais, split payment, vali-
dação de créditos e aplicação das 
alíquotas de destino.

Há também um impacto fi-
nanceiro relevante. No modelo de 
Fleuriet, a substituição de tributos 
cumulativos ou parcialmente recu-
peráveis por créditos amplos e lí-
quidos pode reduzir a necessidade 
de capital de giro. A empresa pode-
rá ter menor valor incorporado ao 
custo de estoques, despesas e ati-
vo imobilizado e maior concentra-
ção de créditos tributários no ati-
vo circulante. Ao mesmo tempo, se 
fornecedores continuarem exigin-
do pagamento do bem ou serviço 
acrescido de IBS e CBS, a boa ges-
tão do contas a pagar, dos créditos 
a recuperar e do split payment será 

decisiva para que essa oportunida-
de de redução da necessidade de 
capital de giro se materialize.

O Capex também será afetado. 
A aquisição de máquinas, equipa-
mentos e outros bens do ativo imo-
bilizado tende a gerar créditos ime-
diatos de IBS e CBS. Com isso, parte 
do valor que hoje poderia perma-
necer incorporado ao ativo imobili-
zado ou ser recuperado lentamente 
passará a ser registrada como cré-
dito tributário recuperável no ativo 
circulante, aumentando a liquidez 
econômica do investimento. A deci-
são de investimento passará a exigir 
uma análise integrada entre enge-
nharia, suprimentos, fiscal, contabi-
lidade e tesouraria.

9.2 Demonstração do Resultado
Na Demonstração do Resulta-

do, a mudança mais relevante será 
a forma de apresentação da receita 
líquida, dos custos e das despe-
sas. Com IBS e CBS calculados 
por fora, o contador preci-
sará avaliar correta-
mente quais valo-
res pertencem à 
entidade e quais 
valores são arre-
cadados em nome 
do Estado. A receita 
líquida tende a refle-
tir de forma mais 
clara a remune-
ração econômica 
da empresa, sem a 
confusão provoca-
da pela tributação por 
dentro.

A não cumulatividade 
plena poderá reduzir custos 
e despesas contábeis, pois 
IBS e CBS pagos nas aqui-
sições deixarão de inte-
grar o custo de estoques, 
o custo de ativos imobi-
lizados e determinadas 
despesas, quando forem 
recuperáveis. Esses valores 
passarão a ser reconhecidos 

como ativos tributários. Em con-
sequência, poderá haver aumen-
to do lucro contábil em empresas 
que hoje suportam tributos sobre 
consumo como custo ou despesa, 
especialmente em setores com ele-
vado volume de aquisição de bens, 
serviços e investimentos.

Esse efeito, contudo, não pode 
ser interpretado de forma simplis-
ta. A reforma também exigirá re-
visão profunda da formação de 
preços. Hoje, os tributos estão em-
butidos nos preços; no novo mo-
delo, IBS e CBS serão somados ao 
preço. Isso muda a lógica comer-
cial. Muitas empresas se financiam 
temporariamente com tributos so-
bre o consumo e deixarão de fazê-
-lo com o split payment. A empresa 
que não dominar sua formação de 
preço poderá perder margem, caixa 
e competitividade.

A perda de referência de preços 
poderá ser semelhante, em certa 
medida, ao que ocorreu após o 

Plano Real, quando a 
queda abrupta da 
inflação obrigou 
empresas a rea-
prenderem a for-
mar preços sem 
a proteção infla-

cionária. Agora, 
a reforma re-
tirará dos pre-

ços parte da 
opacidade tributá-

ria. Pelo princípio da 
neutralidade, os 
tributos não deve-
riam alterar o pre-

ço econômico dos 
bens e serviços, mas 

deveriam apenas ser so-
mados ao preço formado 
pela empresa e pelo mer-
cado. Na prática, porém, 
a transição longa e a 
convivência entre ICMS, 
ISS, IBS e CBS podem ge-
rar distorções temporá-

rias relevantes.
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Esse risco é agravado pelo fato 
de Estados já sinalizarem que a 
CBS deve compor a base de cálculo 
do ICMS durante a transição, lógi-
ca que pode se repetir com o IBS a 
partir de 2029. Se isso ocorrer, os 
preços tendem a perder referên-
cia e poderão subir no período de 
transição. Empresas que conhece-
rem seu custo real, seus créditos, 
sua carga efetiva, sua margem e 
sua necessidade de financiamento 
terão vantagem competitiva. Pode-
rão aumentar margem ao acompa-
nhar o preço de mercado ou redu-
zir preço para ganhar participação 
e conquistar novos mercados.

O Imposto Seleti-
vo merece tratamen-
to separado. Diferen-
temente do IBS e da 
CBS, ele terá carac-
terísticas próprias e 
pode produzir efeito 
cumulativo em de-

terminadas ca-
deias. Quando 
incidente, o IS 
tende a aumentar 

o preço econômico 
dos bens e serviços 
alcançados, afetan-
do margem, deman-

da e competitividade. 
Por isso, sua contabili-
zação e seu reflexo na 

formação de preços não devem ser 
confundidos com a lógica de neu-
tralidade esperada para IBS e CBS.

9.3 Demonstração dos  
Fluxos de Caixa

A Demonstração dos Fluxos de 
Caixa talvez seja uma das peças 
mais impactadas na prática. Com o 
split payment, parte do valor pago 
pelo cliente não ingressará no caixa 
livre da empresa. Isso reduzirá ou 
eliminará o intervalo financeiro en-
tre o recebimento do cliente e o pa-
gamento do tributo. Empresas que 
utilizavam esse intervalo como ca-
pital de giro precisarão rever sua es-
trutura financeira.

O preço deverá contemplar essa 
nova realidade. Como os tributos 
sobre o consumo deixarão de 
funcionar como fonte temporá-
ria de financiamento, 
as empresas precisa-
rão explicitar suas no-
vas fontes de capital: 
capital próprio, linhas 
bancárias, antecipação 
de recebíveis, renegocia-
ção com fornecedores ou 
melhoria do ciclo operacio-
nal. O custo financeiro que 
antes ficava oculto no uso 
temporário dos tributos de-
verá aparecer na precificação 
e no planejamento de caixa.

Também haverá efeitos nas con-
tas a receber e nas contas a pagar. 
Como IBS e CBS serão calculados 
por fora e segregados do preço eco-
nômico, a receita líquida e as contas 
a receber líquidos tendem a dimi-
nuir em comparação com o mode-
lo atual, no qual parcela dos tribu-
tos ainda permanece embutida nos 
preços. De outro lado, fornecedo-
res também deverão destacar IBS e 
CBS, exigindo controle rigoroso en-
tre valor do bem ou serviço, tributo 
destacado, tributo efetivamente re-
colhido e crédito apropriável.

O split payment trará ganhos 
de conformidade, mas aumen-
tará a complexidade da concilia-
ção contábil e fiscal. Será neces-
sário controlar, por operação, o 
tributo destacado, o tributo se-
gregado no pagamento, o cré-

dito em validação, o 
crédito efetivamente 
apropriável, eventual 

recolhimento pelo ad-
quirente, devoluções, 

cancelamentos, paga-
mentos parciais e diferen-
ças entre documento fis-
cal, liquidação financeira 

e apuração mensal. A con-
tabilidade precisará operar 
integrada ao ERP, aos meios 
de pagamento, à tesouraria 
e à escrituração fiscal.

“O modelo proposto para o IBS e CBS é o da 
apuração assistida, no qual os débitos e créditos 
deixam de ser apurados a partir de declarações 

transmitidas pelo contribuinte, como ocorre hoje na 
EFD ICMS/IPI e EFD contribuições, e passam a ser 
extraídos automaticamente dos documentos fiscais 

eletrônicos emitidos e recebidos pela empresa.”
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Na prática, a Reforma Tributária 
exigirá que a contabilidade conver-
se mais intensamente com a tesou-
raria. O tributo deixará de ser ape-
nas despesa, custo ou obrigação; 
será também variável crítica de li-
quidez, precificação, capital de giro 
e estratégia competitiva.

10 Conclusão: a reforma será 
contábil ou não será?

A Reforma Tributária sobre o 
consumo representa uma das maio-
res mudanças institucionais do Bra-
sil desde a Constituição de 1988. 
Ela traz avanços importantes: base 
ampla, tributação no destino, não 
cumulatividade plena, cálculo por 
fora, maior transparência e poten-
cial redução de litígios históricos.

Mas há uma verdade incômoda: 
a reforma só simplificará o sistema 
se for implementada com fidelida-
de aos princípios que a justifica-
ram. Neutralidade, não cumu-
latividade e simplicidade não 
podem ser apenas palavras bo-
nitas na Constituição. Precisam 

orientar a regulamentação, a fis-
calização, a tecnologia, as obriga-
ções acessórias e a interpretação 
administrativa.

A experiência brasileira mostra 
que a complexidade tributária in-
centiva a desobediên-
cia tributária, tanto 
voluntária quan-
to involuntá-
ria. Quando 
a legis la-
ção é con-
fusa, instável 
e excessivamente 
detalhada, o con-
tribuinte hones-
to erra sem que-
rer, o contribuinte 
oportunista en-
contra brechas e 
o fisco amplia o 
contencioso.

Por isso, o sucesso da reforma 
não será medido apenas pela ex-
tinção do ICMS, ISS, PIS e Cofins. 
Será medido pela redução efetiva 
da complexidade, pela diminuição 
do contencioso, pela transparên-

cia da carga tributá-
ria, pela segurança 
no aproveitamento 

de créditos e pela me-
lhoria do ambiente de 
negócios.

A classe contábil 
terá papel decisivo nes-

sa travessia. Caberá aos 
contadores traduzir a re-
forma para dentro das em-
presas, revisar processos, 
adaptar sistemas, mensu-

rar impactos, orientar de-
cisões e assegurar que a in-

formação tributária seja útil, 
tempestiva e confiável.

Na teoria, a reforma promete 
neutralidade.

Na prática, ela exigirá contabi-
lidade de alta qualidade.

E é exatamente por isso que 
os contadores precisam liderar 
esse debate.
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Este estudo analisou as características individuais 
de estudantes de Ciências Contábeis, associadas 
ao processo de resiliência acadêmica. A resiliência, 

entendida como a adaptação positiva perante situações de 
estresse e adversidade, é crucial para enfrentar os desafios 
inerentes à experiência acadêmica, que oscila entre momentos 
favoráveis e difíceis. Esses desafios influenciam tanto o 
sucesso durante a graduação quanto o comprometimento 
com a carreira contábil. Para atingir o objetivo proposto, foi 
aplicado um questionário a alunos de Ciências Contábeis de 
quatro instituições em Belo Horizonte/MG, após a aprovação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Ao todo, 177 questionários 
foram respondidos – 131 por alunos de uma universidade 
pública e 46 por estudantes provenientes de instituições 
privadas. A partir dos procedimentos quantitativos adotados, 
os resultados indicaram que os discentes da instituição pública 
enfrentaram, em média, mais estresse e adversidade, sobretudo 
no que diz respeito à dificuldade de acompanhar as disciplinas, 
devido às demandas externas ao ambiente acadêmico. 
Apesar disso, estudantes de ambos os tipos de instituição 
demonstraram elevada satisfação e comprometimento com a 
graduação e com a profissão contábil. Os achados contribuem 
para a compreensão dos desafios da jornada acadêmica, 
ressaltando a importância do processo de resiliência para a 
conclusão da formação e a retenção profissional na área.
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1 Introdução

O ingresso no ensino superior é 
uma das experiências mais significa-
tivas na vida de um indivíduo, pois 
representa uma transição importan-
te para o desenvolvimento pessoal 
e profissional. De acordo com Hol-
dsworth et al. (2018), estar matri-
culado em uma instituição de ensino 
superior é uma vivência singular, que 
favorece o aprimoramento de capa-
cidades, habilidades e competências 
essenciais para o futuro. Contudo, 
embora o ambiente universitário 
ofereça muitas oportunidades de 
crescimento e aprendizado, ele tam-
bém pode gerar dificuldades e desa-
fios para os estudantes.

Em algum momento da tra-
jetória acadêmica, muitos alunos 
enfrentam situações de estresse, 
inseguranças e adversidades que 
podem impactar seus resultados 
acadêmicos e seu bem-estar. Es-
ses momentos de dificuldade mui-
tas vezes surgem como con-
sequência da necessidade 
de adaptação à nova reali-
dade da vida universitária, 
exigindo que o aluno ad-
quira habilidades específi-
cas de superação. Nes-
se sentido, a resiliência 
se torna um fator cru-
cial para a adaptação 
saudável do estu-
dante ao ambiente 
acadêmico. A resili-
ência, conforme in-
dicam os autores Si-
mons et al. (2018), 
é definida como a 
adaptação positi-
va perante adver-
sidades da vida. Ta-
boada et al. (2006) 
ampliam essa definição, 
incluindo o processo de 
superação e a adequa-
ção saudável ao contex-
to em que o indivíduo 
está inserido.

Assim, a resiliência não apenas 
envolve a superação de barreiras 
e dificuldades, como também im-
plica uma transformação do estu-
dante diante de situações desafia-
doras. Para que a resiliência entre 
em ação, é necessário que o estu-
dante esteja diante de um obstácu-
lo que requeira uma resposta adap-
tativa, possivelmente envolvendo 
mudanças emocionais, comporta-
mentais e cognitivas para superar 
esse desafio (Ebersöhn, 2012). No 
contexto acadêmico, a resiliência 
é observada quando o estudante 
consegue administrar suas tarefas 
acadêmicas e manter seu desempe-
nho e seu equilíbrio, mesmo diante 
de todas as adversidades e frustra-
ções enfrentadas.

De acordo com Meyer et al. 
(2006), a resiliência também pode 
prevenir problemas mais sérios, 
como o esgotamento físico e men-
tal, a fadiga ou a depressão. A esse 
respeito, Durso (2020) aponta que o 

estudo da resiliência tem como 
objetivo ajudar os alunos mais 
propensos à evasão a permane-
cerem na universidade e finali-
zarem seus estudos. A atitude 

resiliente, em sua essência, 
oferece ferramentas que 
sustentam o aluno du-
rante todo o percurso 
acadêmico, permitin-
do que ele passe pelas 
dificuldades sem com-
prometer seu desem-
penho e mantendo 
sua motivação em 
relação à sua esco-
lha profissional.

Nesse contexto, 
as Instituições de Ensino 
Superior (IES) apresen-
tam um papel relevante, 
já que podem promover o 
desenvolvimento da resili-
ência de diversas formas. 
Em termos formais, as IES 
contribuem por meio de um 

currículo e de uma infra-

estrutura de apoio escolar que ofe-
rece oportunidades de aprendizado 
que favorecem o aprimoramento de 
habilidades emocionais e compor-
tamentais. Contudo, a resiliência 
também pode ser incentivada de 
maneira informal, com as IES ofe-
recendo atividades comunitárias ou 
programas de extensão, como clu-
bes, grupos de estudo e mentorias 
(Durso et al., 2021).

Nesses espaços, o aluno pode 
se sentir acolhido, o que facilita o 
seu fortalecimento diante dos de-
safios acadêmicos e extra-acadê-
micos. Segundo Holdsworth et al. 
(2018), o entendimento de onde 
estão as brechas para o desenvol-
vimento da resiliência é essencial 
para que as instituições de ensino 
possam apoiar os alunos de forma 
eficaz, criando um ambiente onde 
eles se sintam confortáveis para se 
expressar e buscar apoio entre cole-
gas, professores e outros membros 
da comunidade universitária. Além 
disso, a compreensão do perfil so-
cioeconômico e acadêmico de cada 
instituição é fundamental para uma 
avaliação precisa do processo de re-
siliência dos estudantes.

Mont’alvão (2015) descreve 
que as instituições públicas pos-
suem, geralmente, uma natureza 
mais acadêmica, com forte ênfa-
se em pesquisa, e um processo se-
letivo rigoroso que tende a atrair 
estudantes mais aptos academi-
camente, porém com desafios re-
lacionados à competição e à pres-
são por aprovação. Por outro lado, 
as instituições privadas, apesar de 
possuírem menos rigidez acadêmi-
ca, são um ambiente mais voltado 
para a formação rápida e orienta-
da à inserção no mercado de traba-
lho e, em sua maioria, apresentam 
critérios socioeconômicos mais exi-
gentes. Knop (2020) complementa 
ao afirmar que, enquanto as IES pú-
blicas atraem um perfil variado de 
alunos, as privadas têm sua seleção 
marcada pela exigência financeira.
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O tipo de instituição reflete, por-
tanto, diretamente nos desafios en-
frentados pelos estudantes, seja 
pela pressão acadêmica ou pela res-
ponsabilidade financeira de custe-
ar a formação. No curso de Ciências 
Contábeis, esses desafios podem se 
intensificar, especialmente para os 
alunos que já participam do merca-
do de trabalho. Muitos estudantes 
enfrentam o desafio de conciliar as 
demandas profissionais com os com-
promissos acadêmicos, o que pode 
gerar um nível de estresse adicional.

Durso (2020) também aponta 
que, no caso dos alunos de Ciências 
Contábeis, o perfil geralmente “não 
tradicional” se reflete em uma maior 
carga de responsabilidades, com a 
sobreposição de múltiplas esferas da 
vida. Esses estudantes podem estar 
lidando com a necessidade de man-
ter um emprego estável ao longo da 
graduação, o que muitas vezes im-
plica menos tempo disponível para 
os estudos e, assim, gera uma so-
brecarga emocional e física. Nesse 
cenário, é necessário avaliar como o 
processo de resiliência pode atenu-
ar esses impactos e auxiliar a manu-
tenção da trajetória acadêmica até a 
conclusão do curso.

Diante desses contextos, surge a 
questão de pesquisa que orienta este 
estudo: Quais as características in-
dividuais dos estudantes de Ciên-
cias Contábeis da rede pública e 
privada que estão associadas com 
o processo de resiliência acadê-
mica? O objetivo geral da pesquisa, 
portanto, é analisar as características 
individuais desses estudantes em re-
lação ao processo de resiliência re-
lacionado com a formação contábil.

A relevância desta pesquisa resi-
de no fato de que, ao compreender 
como esse processo de adaptação 
acontece nas diversas IES, torna-se 
possível auxiliar tanto os discentes 
quanto as instituições na criação de 
mecanismos de enfrentamento que 

facilitem a superação das dificulda-
des enfrentadas durante o curso. 
Tais informações podem contribuir 
não apenas para que os alunos con-
cluam a graduação, mas também 
para assegurar uma trajetória aca-
dêmica satisfatória e motivadora, de 
forma que o estudante se sinta rea-
lizado com sua escolha profissional 
na Contabilidade. Por fim, os resul-
tados deste estudo podem colaborar 
significativamente para a classe con-
tábil, pois oferecem achados que po-
dem conduzir a uma formação em-
pática e motivadora no contexto das 
Ciências Contábeis.

2 Fundamentação Teórica

2.1 O Modelo de Resiliência 
Acadêmica

O estudo sobre a resiliência aca-
dêmica tem se tornado cada vez 
mais importante para auxiliar os 
estudantes não só a concluir a gra-
duação, mas também a se sentirem 
satisfeitos com sua decisão e deter-
minados a seguir a carreira escolhi-
da (Durso, 2020). A fim de facilitar 

a compreensão entre o estresse e 
a adversidade, que levam o aluno 
a concluir ou evadir de seu curso, 
com a satisfação e o comprome-
timento, tanto com a graduação 
quanto com a carreira escolhida, 
Durso (2020) propõe a utilização 
do Modelo de Resiliência Acadêmi-
ca (MRA), apresentado na Figura 1.

O MRA foi desenvolvido a partir 
da teoria da resiliência e de outras te-
orias utilizadas como base para com-
preender a dinâmica do processo de 
retenção e evasão no ensino superior 
(Durso, 2020). Logo, “o modelo faci-
lita a compreensão de como os estu-
dantes do ensino superior continuam 
sua educação ou abandonam seus 
respectivos programas1” (Durso et al., 
2021, p. 4). O MRA parte do contex-
to individual, o que inclui as caracte-
rísticas pessoais do discente, suas ex-
periências prévias à graduação e sua 
relação familiar. O segundo contex-
to é o acadêmico, que trata da inte-
gração do estudante com seus pares 
e professores e de seu desempenho 
intelectual. Por fim, o contexto exter-
no compreende o universo em que o 
discente está inserido, além da IES.

Figura 1 – Modelo de Resiliência Acadêmica (MRA)

Fonte: Durso (2020).

1 Tradução livre de: “the model facilitates an understanding of how students in higher education continue their education or dropout from their respective 
programs” (Durso et al., 2021).
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A ideia por trás de cada contex-
to é que, ao mesmo tempo que ele 
pode significar uma causa de es-
tresse e adversidade, ele também 
pode fornecer mecanismos de pro-
teção aos alunos. Dessa forma, o 
MRA defende a importância da uti-
lização de mecanismos de proteção 
eficazes para o processo de reten-
ção acadêmica no âmbito do en-
sino superior. Quanto melhor for 
o mecanismo utilizado, maiores 
as chances de superação dos mo-
mentos de adversidade e, portanto, 
maior a probabilidade de conclusão 
do curso com satisfação e compro-
metimento para atuar profissional-
mente na área escolhida.

A partir da relação entre cada 
contexto, com as situações de es-
tresse e adversidade, bem como 
com os mecanismos de proteção, 
o MRA pode levar a três eventos: 
evasão forçada, evasão voluntária 
e permanência/conclusão. A evasão 
forçada acontece quando o discen-
te não consegue cumprir os níveis 
exigidos pela instituição de ensino e 
apresenta um desempenho acadê-
mico insatisfatório. A evasão volun-
tária ocorre quando o aluno decide 
deixar a instituição, seja por algum 
problema familiar, por insatisfação 
com o curso e/ou com o ambiente 
universitário, ou ainda por alguma 
outra escolha individual. Por fim, o 
terceiro evento acontece quando o 
aluno consegue concluir o curso e 
se graduar. Dessa forma, o modelo 
entende que a relação do estudan-
te com cada contexto (individual, 
acadêmico e externo) determinará 
o que irá prevalecer, se a existên-
cia de situações adversas ou a utili-
zação de mecanismos eficientes de 
proteção. Se as estratégias de en-
frentamento falharem, aumentam 
as chances de evasão ou insatis-
fação com o curso, o que afeta o 
compromisso com a área escolhida 
(Durso et al., 2021).

Por fim, o quadro localizado no 
canto inferior direito da Figura 1 

traz os possíveis cenários para os 
discentes que permanecem no cur-
so com o objetivo de concluir a gra-
duação, ou seja, aqueles que, após 
passar por situações adversas e 
acionar mecanismos de prote-
ção, seja no contexto indivi-
dual, acadêmico ou externo, 
chegam ao evento denomina-
do “permanência/conclusão”. 
O eixo das ordenadas (eixo Y 
do gráfico) diz respeito ao 
nível de satisfação e com-
prometimento; já o eixo das 
abscissas (eixo X do gráfico) 
trata do estresse e da adversi-
dade. O grau de relação entre 
os eixos resulta em quatro pos-
sibilidades de classificação para 
os estudantes: “indo bem”, “re-
siliente”, “problema vocacional” 
e “burnout precoce”.

Para as duas primeiras possi-
bilidades, estão aqueles discentes 
que seguem satisfeitos com o cur-
so e com a carreira escolhida; entre-
tanto, aqueles denominados como 
“indo bem” vivenciaram poucos 
momentos de estresse e adversi-
dade, enquanto os classificados 
como “Resiliente” atravessaram 
momentos de infortúnios e dificul-
dades. Por outro lado, as duas últi-
mas classificações tratam daqueles 
estudantes que apresentam bai-
xa satisfação e comprometimento 
para continuar com o curso e/ou 
seguir a carreira escolhida, porém 
os classificados como “problema 
vocacional” passaram por menos 
situações de estresse e adversida-
de, enquanto estes eventos foram 
mais presentes na jornada acadê-
mica daqueles identificados como 
“burnout precoce”.

2.2 Pesquisas anteriores
A partir do entendimento da 

resiliência como uma capacida-
de adaptativa, bem como da rele-
vância do meio acadêmico e das 
interações do indivíduo em sua 
promoção, vários estudos sobre o 

processo de resiliência escolar fo-
ram realizados nos últimos anos, 
tanto no Brasil quanto no resto 
do mundo.

A pesquisa de Haveroth et 
al. (2019) teve como objetivo 
analisar a relação entre o ló-
cus de controle interno e ex-
terno com a resiliência, a 
partir das características so-
ciais dos estudantes de Ci-
ências Contábeis de univer-
sidades públicas e privadas 
brasileiras. Para tanto, os 
autores enviaram um ques-

tionário, via e-mail, para IES 
de todas as regiões do Brasil 

que ofertavam o curso de Con-
tabilidade, resultando em uma 
amostra de 449 estudantes. Os 
dados foram analisados, descri-
tiva e estatisticamente, por meio 

de regressão linear múltipla, ANO-
VA, Alfa de Cronbach e outros tes-
tes estatísticos. De forma geral, os 
autores perceberam que os estu-
dantes de Ciências Contábeis pos-
suem alta resiliência e alto lócus de 
controle interno e, por isso, estão 
mais propícios a aceitar e lidar com 
desafios e dificuldades propostos 
pela graduação.

O estudo de Alkaissi et al. (2022) 
se propôs a identificar a resiliência 
para graduandos do curso de Enfer-
magem e teve como objetivo reco-
nhecer os indicadores de resiliência 
entre os futuros enfermeiros. A pes-
quisa foi realizada com 290 alunos 
da maior universidade de Enferma-
gem da Palestina e se deu por meio 
da aplicação de questionários. Os 
dados obtidos foram analisados es-
tatisticamente a partir de modelos 
de regressão linear múltipla e cor-
relações de Pearson. No que se re-
fere às pontuações, o score médio 
dos estudantes revelou correlação 
moderada para a resiliência de es-
tado (0,63) e correlação alta para a 
resiliência de traço (0,71) e para a 
resiliência combinada entre as duas 
escalas (1,34). 
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Os autores constataram que as 
pontuações foram significativamen-
te mais altas para estudantes que vi-
viam em áreas com menos conflitos 
e que possuíam renda mais alta, ou 
seja, a existência de rotinas familia-
res favoráveis, com maior disponibi-
lidade de apoio, contribuiu para o 
desenvolvimento da resiliência entre 
os sujeitos da pesquisa.

Vieira et al. (2022) analisaram a 
associação entre o nível de estres-
se acadêmico e a resiliência em 34 
discentes da área da saúde de uma 
IES privada localizada em Goiás, me-
diante a aplicação de questionários 
para avaliação sociodemográfica, 
um instrumento para avaliação do 
estresse em estudantes de Enfer-
magem e a Escala de Resiliência de 
Wagnild e Young (1993) – os dois 
últimos foram aplicados com esca-

la tipo Likert. Para análise dos da-
dos, as informações foram compila-
das no programa Microsoft Excel e 
analisadas estatisticamente no sof-
tware Statistical Package for Social 
Sciences. Os autores observaram um 
alto nível de estresse geral (52,9%) 
e um nível de resiliência moderado 
(41,2%), concluindo que a resiliên-
cia auxilia os alunos a lidarem me-
lhor com o estresse, proporcionando 
uma maior capacidade de adapta-
ção e enfrentamento, tanto para 
as adversidades da vida, quanto no 
contexto universitário.

Por fim, o trabalho de Silva et al. 
(2022) verificou a relação entre a re-
siliência e o desempenho acadêmico 
de graduandos em Ciências Contá-
beis, por meio da aplicação de ques-
tionários a 183 alunos de uma uni-
versidade brasileira. O instrumento 

de coleta foi dividido em três etapas: 
a primeira foi a Escala de Resiliên-
cia de Wagnild e Young (1993), que 
continha 14 questões a serem pon-
tuadas de 0 a 10, conforme o grau 
de concordância com a pergunta, 
para o cálculo do Índice de Resiliên-
cia (IR); a segunda parte era forma-
da por duas questões, que visavam 
identificar a percepção do estudante 
sobre seu desempenho acadêmico; 
já a terceira parte apresentou ques-
tões sociodemográficas e econômi-
cas, a fim de analisar a influência 
destas na resiliência e no desempe-
nho acadêmico dos alunos. A partir 
da análise descritiva e estatística das 
variáveis os autores identificaram 
uma relação direta entre o desem-
penho acadêmico e a resiliência, ou 
seja, quanto maior o IR, maior a per-
formance universitária do discente.

“Os autores constataram que as pontuações foram 
significativamente mais altas para estudantes que 

viviam em áreas com menos conflitos e que possuíam 
renda mais alta, ou seja, a existência de rotinas 

familiares favoráveis, com maior disponibilidade 
de apoio, contribuiu para o desenvolvimento da 

resiliência entre os sujeitos da pesquisa.”
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3 Metodologia

Em relação aos objetivos, este 
estudo se classifica como uma pes-
quisa descritiva, uma vez que expõe 
as características e as relações de 
uma população e/ou um fenôme-
no (Vergara, 2006). Com relação à 
abordagem utilizada no estudo, por 
existir a necessidade de se quantifi-
car e mensurar as variáveis da pes-
quisa, é possível classificá-lo como 
quantitativo (Richardson, 1999, p. 
70). Por fim, em relação aos pro-
cedimentos para coleta de dados, 
classifica-se como survey, uma vez 
que foram aplicados questionários 
estruturados aos estudantes de Ci-
ências Contábeis (Vergara, 2006).

A amostra da pesquisa restrin-
giu-se ao município de Belo Hori-
zonte, considerando a importância 
econômica e educacional da cida-
de para o cenário nacional (IBGE, 
2025; RUF, 2024). A capital de Mi-
nas Gerais conta, atualmente, com 
cerca de 20 IES que ofertam o cur-
so de Ciências Contábeis, ministra-
do nos turnos noturno e diurno, em 
instituições públicas e privadas, na 
modalidade presencial e no grau 
acadêmico bacharelado, totalizan-
do mais de 2.500 vagas ofertadas 
anualmente (MEC, 2024). Isto pos-
to e visando homogeneizar os sujei-
tos da pesquisa, entre as IES citadas 
anteriormente, foram selecionadas 
somente aquelas com nota maior 
ou igual a quatro no Exame Nacio-
nal de Desempenho de Estudantes 
(Enade), realizado em 2022. Dessa 
forma, a amostra é composta de 
cinco universidades localizadas em 
Belo Horizonte – uma pública e qua-
tro instituições privadas.

O instrumento utilizado para 
essa fase da pesquisa foi um ques-
tionário estruturado, seguindo o 
modelo elaborado por Durso (2020) 
e Durso e Afonso (2021), e dividi-
do em três partes. A primeira parte 
foi composta de sete questões di-
recionadas para possíveis fontes de 

estresse e adversidade; a segunda 
parte, também com sete pergun-
tas, apresentou questões voltadas 
à satisfação e ao comprometimen-
to com a carreira contábil; e a ter-
ceira parte contou com 19 questões 
relacionadas à identificação das ca-
racterísticas socioeconômicas e de-
mográficas dos participantes do 
estudo. As características identifi-
cadas encontram-se na Tabela 4, da 
Análise e Discussão dos Resultados, 
e foram levantadas considerando a 
literatura sobre a temática investi-
gada (Durso, 2020; Knop, 2020).

Para a primeira parte do instru-
mento, os discentes deveriam res-
ponder a cada questão atribuindo 
uma pontuação de zero a dez – zero 
significa que o evento teve baixa 
frequência, e a nota dez indica que 

a situação teve alta frequência. Para 
a segunda parte, as notas também 
variaram entre zero e dez, porém a 
nota zero deveria ser atribuída em 
caso de discordância total com a 
sentença, e nota dez, em caso de 
concordância total. A terceira parte 
deveria ser respondida conforme as 
experiências e vivências pregressas 
do aluno, suas relações familiares e 
sua jornada profissional. Ao todo, 
o instrumento de coleta de dados 
da pesquisa contou com 33 ques-
tões, além do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE). 
O instrumento foi estruturado no 
Google Forms e enviado às IES-alvo 
da investigação via e-mail e What-
sapp nos meses de maio e junho de 
2024. Após o período de coleta de 
dados, obteve-se um total de 177 
questionários válidos.

Vale ressaltar, ainda, que os 
questionários só foram aplicados 
após a realização de um pré-teste 
ocorrido em abril de 2024 com alu-
nos da pós-graduação de uma IES 
localizada em Belo Horizonte. Os 
participantes do pré-teste fornece-
ram feedbacks sobre a compreen-
sibilidade do instrumento e, com 
base nessas respostas, foram reali-
zadas as alterações necessárias.

Ademais, por se tratar de uma 
análise envolvendo seres humanos, 
o trabalho passou pela aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa da 
IES vinculada aos autores (CAAE: 
69544122.1.0000.5149). Após a 
coleta final, os dados foram orga-
nizados e manipulados em planilha 
eletrônica no programa Microsoft 
Excel e, posteriormente, transferi-
dos para o Stata13®, para a rea-
lização dos testes de hipótese (pa-
ramétricos e não paramétricos). 
Seguindo o framework do MRA de 
Durso (2020), foi possível calcular o 
Índice de Stress e Adversidade (ISA), 
a partir da primeira parte do instru-
mento, e um Índice de Satisfação 
e Comprometimento (ISC), com as 
respostas da segunda parte.
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4 Síntese e Discussão  
dos Resultados

A amostra deste estudo foi com-
posta de 177 alunos de Ciências 
Contábeis – 131 de uma instituição 
pública e 46 de empresas privadas –, 
com predominância feminina (53% 
dos casos). A idade média geral foi 
de 24,5 anos, com índice ligeira-
mente menor nas instituições pú-
blicas (24,0 anos) do que nas priva-
das (25,8 anos). No que diz respeito 
à raça/cor, 53% dos respondentes se 
declararam brancos, 45% pretos ou 
pardos, com uma maior represen-
tatividade de pretos ou pardos nas 
universidades públicas (49%) em 
comparação com as instituições pri-
vadas (35%). A grande maioria dos 
alunos declarou ser solteira (87% 
no total) e não possuir filhos (94%). 
No que concerne à escolaridade fa-
miliar, uma parcela inferior a 40% 
dos alunos afirmou que ao menos 
um dos pais concluiu o ensino su-
perior; esse fato caracteriza muitos 
desses estudantes como de primei-
ra geração – grupo mais suscetível a 
enfrentar estresse e adversidades no 
ambiente acadêmico (Durso, 2020).

Em relação à trajetória acadêmi-
ca, cerca de 64% dos alunos cursa-
vam Ciências Contábeis como sua 
primeira graduação e 60% optaram 
pelo curso como primeira escolha 

no vestibular ou no Sistema de Sele-
ção Unificada (Sisu). Quanto ao tur-
no de ingresso, todos os alunos das 
universidades públicas iniciaram no 
período noturno, enquanto nas ins-
tituições privadas 83% ingressaram 
à noite, e 17%, no período matuti-
no. A maioria começou o curso an-
tes de 2022 e 70% não planejavam 
concluir a graduação em 2024. No 
campo profissional, 66% já tinham 
experiência de trabalho antes da 
graduação e 84% estavam empre-
gados ou estagiando. Destaca-se 
que mais de 90% dos alunos já pre-
cisaram conciliar trabalho e estudo 
em pelo menos um semestre, e cer-
ca de 40% fizeram essa conciliação 
por mais de quatro semestres.

A primeira parte do questioná-
rio contou com sete questões; ne-
las, o discente deveria atribuir uma 
nota de zero a dez para cada sen-
tença, em que zero significa que o 
evento não aconteceu, e dez, que 
aconteceu frequentemente. Na Ta-
bela 1, apresentam-se as questões 
da primeira parte do questionário, 
bem como a estatística descritiva 
para as respostas obtidas. Adicio-
nalmente, encontra-se destacado o 
Índice de Stress e Adversidade (ISA) 
construído a partir do somatório da 
nota atribuída para cada sentença, 
dividido pela pontuação máxima 
que poderia ser obtida nessa etapa 
do instrumento. Assim, o ISA pode-
ria variar de 0 a 1.

Tabela 1 – Análise descritiva das sentenças de estresse e adversidade
Sentenças Média Desvio-

Padrão Mínimo Máximo

1 – Eu tive dificuldade para acompanhar as disciplinas por 
causa da minha rotina fora do ambiente acadêmico 6,75 2,70 0 10

2 – Eu tive dificuldade para me identificar com os 
professores que ministraram disciplinas durante o curso 5,01 2,93 0 10

3 – Eu tive dificuldade para conciliar minha vida pessoal 
com a vida acadêmica 6,46 2,85 0 10

4 – Eu tive dificuldade para me adaptar ao ambiente 
acadêmico 3,89 3,13 0 10

5 – Eu tive que lidar com problemas pessoais importantes 
(ex.: financeiros, de saúde e familiares) durante o curso 6,07 3,57 0 10

6 – Eu tive dificuldade para me integrar com os demais 
alunos do curso 3,26 3,22 0 10

7 – Eu tive dificuldade para acompanhar o curso em função 
do deslocamento diário até a universidade 3,52 3,36 0 10

Índice de Stress e Adversidade (ISA) 0,4994 0,2027 0,0429 1,0000
Alfa de Cronbach: 0,77

“A amostra deste estudo foi composta de 177 alunos 
de Ciências Contábeis – 131 de uma instituição 

pública e 46 de empresas privadas –,  
com predominância feminina (53% dos casos). 

A idade média geral foi de 24,5 anos, com índice 
ligeiramente menor nas instituições públicas  

(24,0 anos) do que nas privadas (25,8 anos).”
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Conforme resultados demons-
trados na Tabela 1, a sentença com 
maior média foi “1 – Eu tive dificul-
dade para acompanhar as discipli-
nas por causa da minha rotina fora 
do ambiente acadêmico”, com va-
lor igual a 6,75 (desvio-padrão – DP: 
2,70), enquanto a questão com me-
nor média foi “6 – Eu tive dificulda-
de para me integrar com os demais 
alunos do curso”, com média igual 
a 3,26 (DP: 3,22). Vale frisar que, 
em todas as questões, ao menos 
um aluno declarou não ter viven-
ciado o evento (nota mínima igual 
a zero) e ao menos um aluno decla-
rou ter vivenciado o evento com fre-
quência (nota máxima igual a dez).

A partir das notas atribuídas 
pelos participantes para cada uma 
das sentenças, foi possível calcu-
lar o Índice de Stress e Adversida-
de (ISA), com valor médio igual a 
0,4994, com DP de 0,2027, mínimo 
de 0,0429 e máximo de 1,0. Além 
disso, a fim de estimar a fiabilidade 
interna desta etapa do instrumen-
to de coleta de dados, foi calcula-
do o coeficiente Alfa de Cronbach, 
que retornou o valor de 0,77, o que 
indica um parâmetro aceitável pela 
literatura (Moroco & Garcia-Mar-
ques, 2006).

Considerando as médias obtidas 
nessa primeira parte do questioná-
rio, é possível inferir que, durante a 
jornada acadêmica, os estudantes 
convivem com várias situações ad-
versas, que vão desde a dificulda-
de em se inserir e se sentir parte do 
ambiente acadêmico até os desafios 
de se conciliar a rotina universitária 
com a vida pessoal e profissional. 
Esses resultados estão em confor-
midade com os trabalhos anteriores 
sobre o assunto (Holdsworth et al., 
2018; Durso, 2020; Brewer et al., 
2019; Rosendo et al., 2022).

De modo semelhante, a segun-
da parte do questionário também 
contou com sete questões e com 
respostas que variavam de zero 
(discordo totalmente) a dez (con-

cordo totalmente). Conforme des-
crito na Tabela 2, a sentença com 
menor média foi “2 – Eu estou se-
guro em relação ao conhecimento 
que adquiri ao longo do curso para 
atuar na área contábil”, com o va-
lor de 6,13 (DP: 2,67). A sentença 
com maior média, em contraparti-
da, foi “7. Eu penso que a profis-
são contábil é importante para a 
sociedade” no valor de 9,29 e DP 
de 1,15, sendo essa a questão com 
maior média e o menor DP, levando 
em consideração as duas partes do 
questionário.

Sobre as notas máximas e míni-
mas atribuídas pelos alunos, ao me-
nos um discente concordou total-
mente com cada uma das sentenças 
e, na maioria das questões, pelo 
menos um participante assinalou a 
nota zero (discordo totalmente), ex-
ceto na questão 7, em que a nota 
mínima foi quatro. Considerando as 
notas atribuídas para essa segunda 

parte, foi calculado o Índice de Sa-
tisfação e Comprometimento (ISC), 
seguindo a mesma metodologia 
proposta para o ISA. Neste contex-
to, para a amostra do estudo, o ISC 
foi igual a 0,7761 (DP: 0,1693). Os 
dados da Tabela 2 indicam, ainda, 
que o Alfa de Cronbach foi igual a 
0,85, corroborando a fiabilidade in-
terna desta etapa do instrumento 
(Moroco & Garcia-Marques, 2006).

Com base nas respostas dadas 
para as sentenças descritas na Tabe-
la 2, é possível dizer que, de forma 
geral, os participantes da pesqui-
sa estão satisfeitos com a escolha 
pelo curso de Ciências Contábeis e 
comprometidos com a carreira na 
área da Contabilidade. Os resulta-
dos corroboram o estudo de San-
tos e Almeida (2018): ao analisar a 
satisfação dos estudantes com a es-
colha pela graduação em Ciências 
Contábeis, verificou-se que 68% da 
amostra respondeu estar satisfeita 
ou totalmente satisfeita com a es-
colha pelo curso. Entretanto, é im-
portante destacar que, apesar de 
satisfeitos com o curso, os partici-
pantes do presente estudo demons-
tram não ter segurança para exercer 
a profissão contábil, a partir dos co-
nhecimentos adquiridos durante a 
graduação, o que pode levar futu-
ramente ao abandono da carreira.

Tabela 2 – Análise descritiva das sentenças de Satisfação e 
Comprometimento

Sentenças Média Desvio-
Padrão Mínimo Máximo

1 – Eu sinto que fiz a escolha correta ao cursar  
Ciências Contábeis 7,47 2,51 0 10

2 – Eu estou seguro em relação ao conhecimento que 
adquiri ao longo do curso para atuar na área contábil 6,13 2,67 0 10

3 – Eu acredito que o diploma em Ciências Contábeis me 
ajudará a alcançar meus objetivos no futuro 8,09 2,25 0 10

4 – Eu tenho planos para me desenvolver na  
carreira contábil 7,40 2,86 0 10

5 – Com o meu diploma de Ciências Contábeis, poderei 
ocupar boas posições no mercado se eu quiser 7,95 2,27 0 10

6 – Eu acredito que o meu esforço ao longo da graduação 
em Ciências Contábeis será recompensado 7,99 2,20 0 10

7 – Eu penso que a profissão contábil é importante para  
a sociedade 9,29 1,15 4 10

Índice de Satisfação e Comprometimento (ISC) 0,7761 0,1693 0,1143 1,0000
Alfa de Cronbach: 0,85
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Na Tabela 3, encontram-se as 
frequências e proporções da classi-
ficação dos alunos por tipo de ins-
tituição, em números absolutos e 
relativos.

Como é possível identificar, a 
maioria dos alunos são categoriza-
dos como “Indo Bem” (n=88), indi-
cando que os discentes vivenciaram 
poucas dificuldades durante a gra-
duação e estão satisfeitos e com-
prometidos com a carreira contábil. 
Em seguida, estão os alunos classi-
ficados como “Resilientes” (n=76), 
isto é, aqueles estudantes que atra-
vessaram significativa carga de situ-
ações de estresse e adversidade ao 
longo do curso, mas que seguem 
realizados e compromissados com 
a profissão contábil.

Os alunos com “Burnout Preco-
ce” – grupo composto de 9 discen-
tes – são aqueles que enfrentaram 
muitas dificuldades durante a jor-
nada acadêmica e possuem baixa 
satisfação e comprometimento com 
a carreira contábil. Por fim, a de-
signação com menos representan-
tes foi a de “Problema Vocacional” 
(n=4), na qual constam estudantes 
que, mesmo não vivenciando situa-
ções de estresse e adversidade, não 
estão compromissados com a pro-
fissão contábil. É importante desta-
car que o número mais baixo para o 
grupo “Problema Vocacional” é es-

perado, tendo em vista que os dis-
centes que estão neste grupo ten-
dem a evadir do curso escolhido, 
em busca de opções que estejam 
mais alinhadas com suas perspecti-
vas acadêmicas e profissionais.

Vale ressaltar, também, a dife-
rença na proporção de cada classi-
ficação entre os tipos de IES. Entre 
os alunos de instituições públicas da 
amostra da pesquisa, 92% estão sa-
tisfeitos e comprometidos com a car-
reira contábil (ISC > 0,5); já para os 
estudantes de instituições privadas, 
essa proporção é um pouco maior, 
representando 96% da amostra. To-
davia, a carga de estresse e adversi-
dade vivenciada por alunos de IES 
públicas foi maior em comparação 
aos estudantes de instituições pri-
vadas: 46% tiveram nota maior que 
0,5 para o ISA na IES pública e, para 
as IES privadas, esse percentual foi 
de 35%. Para as categorizações que 
tiveram menos representantes, des-
taca-se que somente dois alunos de 
instituições privadas foram classifi-
cados como burnout precoce e pro-

blema vocacional, enquanto em ins-
tituições públicas foram oito e três 
representantes, respectivamente.

Após a realização das análises 
descritivas de cada parte do ques-
tionário, os dados foram tratados 
e as respostas da terceira parte fo-
ram agrupadas, possibilitando a 
análise das características dos res-
pondentes a partir do Índice de 
Stress e Adversidade (ISA) e do Ín-
dice de Satisfação e Comprometi-
mento (ISC). Assim, o primeiro pas-
so foi verificar se a amostra segue 
uma distribuição normal com base 
na utilização do teste de Shapiro-
-Wilk. Para o ISA, foi possível obter 
um p-valor de 0,6758, apontando 
que não existem evidências para re-
jeitar a hipótese nula do teste. As-
sumiu-se, portanto, que o ISA se-
gue uma distribuição normal. Para 
o ISC, por outro lado, o teste retor-
nou um p-valor de 0,0000, indican-
do que existem evidências para re-
jeitar a hipótese nula e, portanto, 
não se pode assumir que os dados 
seguem uma distribuição normal.

Tabela 3 – Frequência e percentual das categorias do MRA por tipo 
de IES

Categoria do MRA Pública Privada Amostra Total
Indo bem 60 (46%) 28 (61%) 88 (50%)
Resiliente 60 (46%) 16 (35%) 76 (43%)
Burnout Precoce 8 (6%) 1 (2%) 9 (5%)
Problema Vocacional 3 (2%) 1 (2%) 4 (2%)

“Sobre as notas máximas e mínimas atribuídas 
pelos alunos, ao menos um discente concordou 

totalmente com cada uma das sentenças e, na maioria 
das questões, pelo menos um participante assinalou a 
nota zero (discordo totalmente), exceto na questão 7, 

em que a nota mínima foi quatro.”
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Nessa conjuntura, para anali-
sar o ISA de cada característica, foi 
apresentada, na Tabela 4, a média 
das respostas e aplicado o teste pa-
ramétrico t de Student. Para o ISC, 

foi apresentada a mediana e rea-
lizado o teste não paramétrico de 
Mann-Whitney. Os resultados de 
cada teste encontram-se apresen-
tados na linha de “Significância”.

Tabela 4 – Teste de médias e medianas por característica
Características Respostas ISA 

(média)
ISC 

(mediana)

Gênero
Masculino (n=83) 0,4867 0,7714
Feminino (n=94) 0,5105 0,8357
Significância 0,4385 0,0079***

Estado civil
Solteiros (n=154) 0,4891 0,8143
Não solteiros (n=23) 0,5677 0,7714
Significância 0,0830* 0,3886

Cor/Raça
Negros (n=83) 0,5527 0,8143
Não negros (n=94) 0,4749 0,7929
Significância 0,0880* 0,5329

Filhos
Sim (n=10) 0,5643 0,9071
Não (n=167) 0,4955 0,8000
Significância 0,2984 0,0896*

Outros dependentes (exceto filhos)
Sim (n=23) 0,5957 0,7714
Não (n=154) 0,4850 0,8143
Significância 0,0142** 0,0998*

Escolaridade do pai
Sem ensino superior completo (n=121) 0,5091 0,8286
Ensino superior completo (n=56) 0,4783 0,7786
Significância 0,3491 0,2493

Escolaridade da mãe
Sem ensino superior completo (n=112) 0,5159 0,8143
Ensino superior completo (n=65) 0,4708 0,7857
Significância 0,1535 0,3755

Ciências Contábeis é a primeira graduação
Não (n=63) 0,4789 0,7714
Sim (n=114) 0,5107 0,8214
Significância 0,3200 0,3288

Ano de ingresso
A partir de 2023 (n=67) 0,4482 0,8143
Até 2022 (n=110) 0,5305 0,8000
Significância 0,0084*** 0,5530

Turno de ingresso
Matutino (n=8) 0,5018 0,7571
Noturno (n=169) 0,4992 0,8143
Significância 0,9724 0,4624

Ciências Contábeis como primeira opção
Não (n=71) 0,5020 0,8143
Sim (n=106) 0,4976 0,8071
Significância 0,8870 0,3992

Tipo de instituição de ensino superior
Privada (n=46) 0,4435 0,8286
Pública (n=131) 0,5190 0,8000
Significância 0,0294** 0,1224

Trabalhava antes de iniciar o curso
Não (n=60) 0,4817 0,7714
Sim (n=117) 0,5084 0,8143
Significância 0,4074 0,0758*

Trabalhou/estagiou e estudou 
conjuntamente

Não (n=13) 0,3297 0,7286
Sim (n=164) 0,5128 0,8143
Significância 0,0015*** 0,2914

Trabalha/estagia atualmente
Não (n=28) 0,4796 0,8214
Sim (n=149) 0,5031 0,8000
Significância 0,5754 0,7875

Formandos
Não (n=141) 0,5131 0,8214
Sim (n=36) 0,4958 0,8000
Significância 0,6499 0,9695

Nota: ***p-valor<0,01; ** p-valor<0,05; *p-valor<0,10.
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Também é possível perceber 
que participantes do gênero femi-
nino apresentam maior mediana 
para o ISC e, portanto, maior sa-
tisfação e comprometimento com 
a carreira contábil, em relação aos 
homens, com uma diferença esta-
tisticamente significativa a 1%. Em 
linha com o resultado encontrado, 
o estudo de Haveroth et al. (2019) 
indicou que as estudantes mulhe-
res possuem mais independência e 
determinação e, por isso, são mais 
satisfeitas e realizadas com suas 
vidas, quando com-
paradas a homens.

Acerca do es-
tado civil dos par-
ticipantes, o teste 
indica que há uma 
diferença entre as 
situações de es-
tresse e adversi-
dade vivenciadas ao 
longo da graduação 
por discentes solteiros 
e não solteiros. A par-
tir da amostra analisa-
da, é possível perceber 
que os alunos classificados como 
não solteiros, ou seja, aqueles que 
indicaram ser casados(as), divor-
ciados(as), em união estável ou vi-
úvos(as), apresentam, em média, 
maior ISA, com significância estatís-
tica a 10%. Aqueles que responde-

ram ter algum outro dependente, 
com exceção dos filhos, apresenta-
ram maior ISA, sendo a diferença 
entre os grupos significativa a 5%. 
Adicionalmente, para aqueles que 
responderam ter filhos, a media-
na do grupo indica maior satisfa-
ção e comprometimento com a car-
reira contábil em comparação aos 
que não possuem filhos, ao nível de 
10% de significância.

Estes dois últimos resultados, 
em conjunto, podem indicar uma 

especificidade associa-
da aos estudantes “não 
tradicionais” (Durso, 
2020). Para esses indi-
víduos, a realização do 
ensino superior pode 
ser ainda mais desa-
fiadora, pois, além 
das demandas aca-
dêmicas, eles cos-
tumam apresen-
tar compromissos 
financeiros e fa-

miliares que au-
mentam o estresse e 

as adversidades do dia a dia. Ain-
da assim, para os discentes “não 
tradicionais”, a oportunidade de 
cursar o ensino superior pode ser 
especialmente significativa, promo-
vendo maior satisfação e compro-
metimento com o curso e a carreira 
escolhidos.

Outro grupo que apontou dife-
rença estatisticamente significativa 
para o índice de estresse e adversi-
dade foi o de cor/raça. De acordo 
com as médias identificadas, dis-
centes negros apresentaram maior 
ISA em relação a alunos não negros, 
com significância estatística ao nível 
de 10%. O estudo de Knop (2020) 
mostra que alunos negros têm se 
mostrado mais resilientes duran-
te a graduação, ou seja, eles ten-
dem a vivenciar mais situações de 
estresse e adversidade, mas conse-
guem se adaptar positivamente ao 
ambiente.

Com relação ao ano de ingresso, 
o teste indicou que há uma diferen-
ça estatisticamente significativa en-
tre aqueles alunos que ingressaram 
no curso de Ciências Contábeis até 
o ano de 2022 (fim do curso), em 
relação àqueles que entraram a par-
tir de 2023 (início do curso). Ana-
lisando os resultados encontrados, 
é possível perceber que os estudan-
tes que começaram o curso antes de 
2022, isto é, estão nos períodos fi-
nais da graduação, apresentam, em 
média, maior ISA, sendo a diferença 
estatisticamente significativa a 1%. 
Esse resultado pode indicar que a 
carga de estresse e adversidade 
dos discentes tende a se acumular 
ao longo do curso, em linha com o 
que observaram Durso et al. (2021).

“Acerca do estado civil dos participantes, o teste 
indica que há uma diferença entre as situações 

de estresse e adversidade vivenciadas ao longo da 
graduação por discentes solteiros e não solteiros.”
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No que diz respeito aos estudan-
tes que dividiram seu tempo entre 
trabalho e estudo, houve diferença 
estatisticamente significativa tanto 
para aqueles que trabalhavam antes 
de iniciar a graduação quanto para 
aqueles que estudaram e trabalha-
ram conjuntamente. Ao observar 
aqueles alunos que já trabalhavam 
antes de ingressarem no curso de 
Ciências Contábeis, é possível per-
ceber que a mediana do grupo indi-
cou maior satisfação e comprometi-
mento com a carreira contábil, com 
significância estatística a 10%. Em 
contrapartida, aqueles que estuda-
ram e trabalharam ao mesmo tem-
po apresentaram, em média, mais 
situações de estresse e adversidade. 
Nesse contexto, a diferença em rela-
ção àqueles que não trabalharam e 

estudaram 
concomi -
tantemente é 
significativa ao 
nível de 5%.

Por fim, analisou-se o tipo 
de instituição de ensino superior 
em que os alunos cursam a gra-
duação em Ciências Contábeis. O 
teste paramétrico indicou que há 
diferença estatística entre os alu-
nos que estudam em IES pública 
e aqueles que estudam em IES pri-
vadas. Segundo as médias encon-
tradas, é possível perceber que os 
estudantes de instituições públi-
cas apresentam, em média, maior 
ISA, considerando o nível de 5% de 
significância estatística. De acordo 
com Mont’Alvão (2015), as univer-
sidades públicas possuem maior 
prestígio, atraem os melhores es-
tudantes e, por isso, são mais sele-
tivas em seus processos de admis-
são. Assim, é possível inferir que, de 
modo análogo ao processo de ad-
missão, a exigência inerente à gra-
duação em instituições públicas é 
alta, justificando que seus discentes 
indiquem vivenciar mais momentos 
de dificuldade e adversidades.

5 Considerações Finais

O objetivo deste estudo foi iden-
tificar as características individuais 
de estudantes de Ciências Contá-
beis associadas ao processo de re-
siliência acadêmica. Para isso, foi 
utilizado um questionário, dividido 
em três partes, para identificar pos-
síveis fontes de estresse e adversida-
de, verificar a satisfação e compro-
metimento com a carreira contábil e 
analisar as características socioeco-
nômicas e demográficas da amos-
tra. O questionário, construído com 
base no framework do Modelo de 
Resiliência acadêmica, foi encami-
nhado para alunos de Instituições 
de Ensino Superior, pública e priva-
das, da cidade de Belo Horizonte/

MG, conside-
rando como 
c r i t é r i o  a 

nota obtida no 
Enade de 2022, 

após a aprovação 
pelo Comitê de Ética.

Assim, foram selecionadas 
quatro instituições privadas e uma 
pública. A amostra final do estu-
do contou com 177 participantes 
– 131 alunos matriculados em IES 
pública e 46 estudantes de IES pri-
vadas. Conforme resultados encon-
trados no estudo, foi possível per-
ceber que, de forma geral, alunos 
de universidades públicas atraves-
saram mais situações de estresse 
e adversidade ao longo da gradu-
ação, em comparação a alunos de 
instituições privadas. A partir das 
sentenças respondidas, foi possí-
vel perceber que a maior dificul-
dade enfrentada pelos alunos dos 
dois tipos de IES foi acompanhar 
as disciplinas, por causa da rotina 
fora do ambiente acadêmico. Por 
outro lado, analisando a satisfação 
e o comprometimento dos discen-
tes, de uma forma geral, tanto os 
alunos matriculados em IES públi-
cas quanto os de instituições priva-
das indicaram que estão contentes 
e dedicados com o curso e a carrei-
ra escolhidos.

A partir do teste t de Student 
(paramétrico) e Mann-Whitney (não 
paramétrico), foi possível verificar 
as diferenças estatisticamente sig-
nificativas dentre os respondentes, 
considerando as suas característi-
cas socioeconômicas e demográfi-
cas. A partir deste procedimento, 
foi possível inferir que alunos da 
amostra que possuem filhos, sem 
outros dependentes (exceto filhos) 
e que trabalhavam antes de iniciar 
a graduação estão mais satisfeitos 
e comprometidos com a carreira 
contábil do que aqueles sem filhos, 
com outros dependentes (exceto fi-
lhos) e que não trabalhavam antes 
de começar o curso.
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Além disso, com relação ao gê-
nero, o estudo demonstrou 
que as mulheres partici-
pantes da pesquisa pos-
suem maior ISC (satisfação 
e comprometimento) em 
relação aos pares do gênero 
masculino. Para o ISA (estresse 
e adversidade), pôde-se perceber 
que alunos negros e não solteiros, 
com outros dependentes (exceto fi-
lhos) e matriculados em IES públi-
cas, que trabalharam e estudaram 
conjuntamente e que ingressaram 
no curso de Ciências Contábeis até 
o ano de 2022 vivenciaram mais si-
tuações de estresse e adversidade, 
em comparação com seus pares per-
tencentes às outras características 
de seus respectivos grupos.

Os resultados encontrados pelo 
presente estudo contribuem para 
o entendimento das dificuldades 
inerentes ao ingresso no ensino 
superior e das estratégias uti-
lizadas por alunos em seus res-
pectivos processos de resiliência 
acadêmica. De modo semelhan-
te, conseguir atravessar essas si-
tuações possibilita que o estudan-
te chegue cada vez mais perto de 
concluir o curso, realizados com 
sua escolha acadêmica e engaja-
dos em retornar o conhecimen-
to adquirido para a sociedade, 
trabalhando de forma a per-

“Os resultados encontrados pelo presente estudo 
contribuem para o entendimento das dificuldades 

inerentes ao ingresso no ensino superior e das 
estratégias utilizadas por alunos em seus respectivos 

processos de resiliência acadêmica.”

petuar a importância e o prestígio 
da profissão contábil. Além disso, 
os achados dessa investigação ser-
vem como estímulo a novas pesqui-
sas que se dediquem a entender e a 
estimular os processos de resiliência 
dos estudantes, o que ainda é pouco 
abordado pela literatura, principal-
mente na formação contábil.

Como limitações da pesquisa, é 
possível citar a restrição da amos-

tra, tanto pela cidade-foco da 
investigação quanto pelo bali-
zador das IES selecionadas, fa-
zendo com que os resultados 
deixem de refletir a diversidade 

educacional e regional proporcio-
nada por diferentes contextos. No 
que concerne à abordagem utiliza-
da, apesar de o método quantitati-
vo proporcionar mais segurança em 
relação à subjetividade das inter-
pretações, a abordagem pode, por 
vezes, não capturar toda a profun-
didade e complexidade das expe-
riências e vivências dos indivíduos 
analisados. Outro ponto diz respei-
to à heterogeneidade do ingresso 
dos sujeitos da pesquisa nas respec-
tivas instituições, já que a amostra 
é composta de alunos em diversos 
estágios da graduação.

Sendo assim, como sugestões 
para pesquisas futuras, aconse-

lha-se a ampliação da amostra, 
principalmente considerando 

outras cidades e estados, além de 
uma mescla entre as abordagens 
qualitativa e quantitativa, conside-
rando a realização de entrevistas 
em complemento à survey. Suge-
re-se, ainda, a realização de pes-
quisas longitudinais sobre a temá-
tica, que possibilitem identificar, 
para uma mesma coorte, os fa-

tores ambientais que interferem 
na resiliência dos estudantes.
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Este estudo tem como objetivo analisar a influência 
dos perfis geracionais na percepção dos profissionais 
da contabilidade do Estado de Mato Grosso quanto 

à adoção da Inteligência Artificial (IA) e as transformações 
promovidas nos serviços contábeis. A metodologia aplicada 
caracteriza-se por uma abordagem quantitativa, utilizando 
um questionário estruturado com escala Likert para a 
coleta de dados. O instrumento foi enviado e respondido 
por 71 profissionais da contabilidade atuantes em diversas 
regiões do Estado de Mato Grosso, abrangendo setores como 
contábil, fiscal e de recursos humanos. A análise dos dados 
foi realizada por meio de estatística descritiva, análise fatorial 
exploratória e regressão múltipla, permitindo identificar 
padrões geracionais que impactam a aceitação e a percepção 
da IA no contexto contábil. Os resultados deste estudo podem 
contribuir para a formulação de estratégias eficazes por parte 
das empresas contábeis, auxiliando na implementação da IA 
de forma mais assertiva e adaptada às particularidades de cada 
geração. Além disso, a pesquisa proporciona uma visão mais 
aprofundada sobre os desafios e oportunidades que surgem 
com a transformação digital no setor contábil, destacando a 
necessidade de capacitação contínua para garantir a eficiência e 
competitividade dos profissionais da área.
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1 Introdução
A Contabilidade apresentou um 

avanço tecnológico no século XXI 
(Thamara, 2018), a partir das ope-
rações robotizadas, que trouxeram 
efeitos positivos nos resultados des-
se setor, aumentando a performan-
ce das entidades. Segundo Aguiar 
e Gouveia (2020), a expansão da 
transformação digital nas empre-
sas tornou a tecnologia disruptiva 
para análise de informações pelo 
Big Data, Inteligência Artificial (IA) e 
Block Chain na virada detse século. 

No entendimento de Nunes 
(2022), o sistema de IA foi desen-
volvido para ser apto a representar 
a capacidade da inteligência huma-
na, pela programação do sistema 
de software. Logo, ela oferece be-
nefícios à plenitude dos humanos, 
ao disponibilizar recursos habilita-
dos para executar atividades exaus-
tivas e de riscos, proporcionando 
oportunidades para os profissionais 
realizarem uma gestão eficiente e 
analítica (Carvalho, 2021). Para tal, 
Bicca (2020) observa a valorização 
no meio empresarial pela im-
plementação das atualiza-
ções tecnológicas, demons-
trando resultados eficientes 
e claros nos dados das suas 
informações. Por esse pris-
ma, os autores Staats e 
Macedo (2021) afirmam 
que a classe dos profis-
sionais da contabilidade 
sofreu mudanças signifi-
cativas nos seus meios de 
trabalho e comunicação 
pela evolução digital.

Manes (2020) rela-
ta, pautado nos seus 
achados empíricos, que 
a contabilidade digital 
tem o propósito de oti-
mizar a prestação de ser-
viços contábeis pela au-
tomação da IA. Na esfera 
da Contabilidade, as re-
ferências do avanço da IA 
são capazes de contribuir 

no modo de reunir dados e tomar 
decisões mais precisas (Schwindt & 
Costa, 2021).

Com o desenvolvimento da tec-
nologia da informação nos escritó-
rios de contabilidade, surgiu uma 
apreensão dos profissionais da 
contabilidade em permanecerem 
à frente dos avanços da IA (Smith, 
2018). Nesse contexto, o presen-
te estudo traz como problemática 
o seguinte questionamento: Qual 
é a percepção dos profissionais 
da contabilidade do Estado de 
Mato Grosso sobre a adoção da 
Inteligência Artificial (IA) e como 
os fatores geracionais (Baby 
Boomers, X, Y e Z) influenciam es-
sas percepções? Diante do proble-
ma apresentado, foi estabelecido 
como objetivo geral desta pesqui-
sa analisar a percepção dos profis-
sionais da contabilidade do Estado 
de Mato Grosso sobre a adoção da 
Inteligência Artificial (IA), conside-
rando as diferenças geracionais en-
tre Baby Boomers, Geração X, Y e Z.

Dessa forma, dentro do contex-
to das pesquisas realizadas no 

cenário brasileiro, o estudo 
de Gomes e Araújo (2022) 
traz como foco a percepção 
dos profissionais da conta-
bilidade ativos em relação 

à prestação de serviços 
de consultoria, uma vez 
que os resultados apu-
rados trouxeram dife-
rentes indicadores nos 
perfis dos profissionais 

da contabilidade, bem 
como níveis de formação, 
familiaridade com ferra-
mentas e regime de pres-
tação de consultoria. Nes-
se âmbito, Oliveira (2017) 
ressalta que os profissio-
nais da contabilidade en-
frentam resistência às mu-
danças ocorridas no século 
XXI, devido aos desafios da 
implementação da tecnologia 
da informação.

Sob essa mesma ótica, o traba-
lho de Xavier, Carraro e Rodrigues 
(2020) aborda a Indústria 4.0 e os 
avanços tecnológicos na área con-
tábil. Com base nisso, os autores 
identificaram a resistência entre 
os profissionais da contabilidade 
em adotar tecnologia nos serviços 
operacionais, especialmente entre 
os profissionais com menos de 35 
anos de idade. Dessa maneira, a 
pesquisa se justifica pela ocorrência 
da rápida evolução da tecnologia, 
sobretudo no campo IA, que tem 
transformado significativamente di-
versos setores da economia, incluin-
do o setor contábil. Atualmente, a 
contabilidade, em conjunto com a 
sociedade, tem apresentado cons-
tante desenvolvimento, devido às 
mudanças ocorridas nas últimas 
décadas nos âmbitos econômicos, 
políticos e tecnológicos (Schmidt; 
Gass, 2018).

A esse respeito, no ponto de 
vista de Duarte (2020), a referida 
contabilidade permite que os pro-
fissionais da contabilidade atuem 
de forma consultiva nas empresas, 
contribuindo, assim, de forma as-
sertiva para o crescimento dos clien-
tes. No estudo de Gomes e Araújo 
(2022), a consultoria contábil é um 
modelo de integração de amplitude 
dos serviços prestados pelos conta-
dores, viabilizando uma administra-
ção eficaz e estratégica.

Este estudo contribui para a lite-
ratura acadêmica ao fornecer infor-
mações sobre a conduta entre ge-
rações, tecnologia e contabilidade. 
A relevância deste estudo reside no 
seu potencial para guiar as práticas 
de gestão da mudança e facilitar a 
implementação eficiente de novas 
tecnologias. Compreender as ati-
tudes e expectativas específicas de 
cada geração fortalece a capaci-
dade da empresa de adotar inova-
ções tecnológicas de forma eficaz, 
mas também melhora a eficiência 
operacional e a competitividade no 
mercado atual.
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Este artigo está organizado em 
cinco seções principais. A primei-
ra seção apresenta a introdução, na 
qual são definidos os objetivos da 
pesquisa e é formulada a questão 
central relacionada à percepção dos 
profissionais da contabilidade do Es-
tado de Mato Grosso sobre a ado-
ção da Inteligência Artificial (IA) e a 
influência dos fatores geracionais. 
A segunda seção aborda o referen-
cial teórico, explorando conceitos 
importantes sobre a aplicação da IA 
na contabilidade. Na terceira seção, 
é descrita detalhadamente a meto-
dologia aplicada para alcançar os re-
sultados esperados. A quarta seção 
traz a análise dos dados coletados, 
acompanhada de explicações dos re-
sultados obtidos ao longo do estudo. 
Finalmente, a quinta e última seção 
oferece uma conclusão abrangente, 
que resume os principais pontos des-
tacados no decorrer do trabalho.

2 Fundamentação Teórica

2.1 Contabilidade 4.0 e 
Inteligência Artificial

O termo 4.0 surgiu a partir dos 
resultados promovidos pela quarta 
Revolução Industrial, decorrentes de 
fatores de evolução da capacidade de 
dados, computação, conexões e pela 
inovação de dados digitais (Souza & 

Gasparetto, 2018). Os pilares que 
baseiam o termo da indústria 4.0 
na virada do século são: a internet 
das coisas (IoT), inteligência artifi-
cial (IA), os sistemas ciberfísicos e 
big data (Durante, 2022).

O software Artificial Intelligen-
ce, conhecido também como Inte-
ligência Artificial, foi gerado para 
promover as condutas da mente 
humana, tais como pensar, apren-
der e realizar resolução de proble-
mas (Schwindt, 2020). Nos anos 
de 1956, o cientista John McCar-
thy iniciou o desenvolvimento da 
IA sendo considerado o fundador 
das programações dos sistemas 
(Pauleski, 2023). 

A globalização ocorrida nesse 
período proporcionou a expansão 
da IA pelo mundo, gerando a im-
plementação do uso de software no 
cotidiano das empresas (Rech; Petri, 
2021). Sob a perspectiva das novas 
adaptações e das atividades econô-
micas geradas a partir dos progres-
sos tecnológicos, manifestaram-se 
novas práticas comerciais a partir 
de produtos e serviços inteligentes, 
gerando novos modelos de negó-
cios inovadores (Campos, 2019). 

Em relação à expansão tecnoló-
gica e aos avanços da indústria, sur-
giram também as modificações no 
cotidiano dos profissionais (Hatae, 
2021). Logo, pode-se observar que 

o surgimento das tecnologias trans-
formou a qualidade do trabalho e o 
modo de vida das pessoas (Desou-
tter Industrial Tools, 2021). Assim, 
durante o processo de evolução co-
mercial, iniciou-se a aplicação da IA 
em numerosas áreas profissionais, 
com o objetivo de avançar quanto 
ao desempenho dos profissionais 
nas suas funções (Santos, 2021).

Nessa perspectiva de análise, 
com os avanços digitais aplicados 
na área contábil, iniciou-se o perío-
do da contabilidade 4.0, que surgiu 
para proporcionar aos profissionais 
do mercado de trabalho maior efi-
cácia na produtividade e aumento 
de qualidade dos serviços realizados 
(Schultz, 2020). Conforme destaca-
do por Fernandes e Nico (2020), a 
revolução tecnológica possibilitou 
à Contabilidade a evolução dos ser-
viços prestados pelo auxílio de sof-
twares de sistemas gerenciais, pela 
integração das informações, propor-
cionando eficiência nas análises dos 
resultados e tomada de decisões.

“Este estudo contribui para a literatura acadêmica 
ao fornecer informações sobre a conduta entre 

gerações, tecnologia e contabilidade. A relevância 
deste estudo reside no seu potencial para guiar 
as práticas de gestão da mudança e facilitar a 

implementação eficiente de novas tecnologias.”
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Com a aplicação da IA nos es-
critórios de contabilidade, surgiu a 
possibilidade de eficiência no pro-
cesso de análise de dados e infor-
mações, contribuindo, dessa forma, 
para a realização de diagnósticos 
gerenciais detalhados e claros aos 
contadores e aos gestores das em-
presas (Smith; Jones, 2020). Para tal, 
nota-se também a otimização dos 
processos operacionais pelas infor-
mações tecnológicas nas organiza-
ções, refletindo no desempenho das 
atividades de administração do pa-
trimônio das entidades (Dias, 2020).

É relevante ressaltar, ainda, que 
o surgimento da IA na execução 
das atividades operacionais se tor-
nou essencial e considerável 
aos contadores (Heberle & 
König, 2023). De modo 
geral, a implementa-
ção dos softwares 
de IA proporciona-
ram aos profissio-
nais da contabilida-
de a oportunidade 
de inovação digital 
nos processos, ocasio-
nando maior agilida-
de nos serviços execu-
tados (Schwindt, 2020).

Tabela 1 – Características Comportamentais das Gerações
Características Baby Boommers Geração X Geração Y Geração Z

Traços 
Direcionados por grupo Confia em si Direcionados por Feedback Direcionamento Global 

Animados Negativos Orientação pela comunidade
Pragmáticos e progressivos

Formais Informais Verdadeiro

Objetivo de Carreira
Estabilidade Equilíbrio na vida profissional 

e pessoal Empreender
Trabalho DurávelEstrutura Clara Horário Flexível Instruções Claras 

Relutantes às mudanças Poucas mudanças Mudanças Constantes

Comunicação e 
tecnologia

Telefone E-mail E-mail Mensagens de texto 
Fax Mensagens de texto Mensagens de texto Mídias Sociais

E-mail
Início de utilização da internet 
e de computadores na fase da 

adolescência

Início era digital
Cresceram com dispositivos 

móveis e internet
Início de uso de 

computadores na fase 
adulta

Cresceram com a internet e 
computadores

Pontos Fortes no 
Trabalho

Trabalho em equipe Não limitados pela estrutura
Ansiosos por causar impacto no mundo

Independentes
Disposição para esforços Adaptáveis às mudanças Valorização do crescimento

Pontos Fracos no 
Trabalho

Dificuldade para lidar 
com conflitos e pensar 

fora da caixa

Pouco investimento pessoal no 
trabalho

Necessidade de supervisão e de 
validação

Baixa capacidade de 
concentração

Rejeição da estrutura e das 
regras Falta experiência Falta experiência 

Fonte: adaptado de Grubb (2018)

Dessa maneira, os sistemas 
tecnológicos aplicados na opera-
ção das atividades contábeis dis-
ponibilizaram o desenvolvimento 
na comunicação e na efetividade 
dos atendimentos realizados pe-
los profissionais (Nader, 2020). 
Conforme afirmado por Rocha 
(2018), a aplicabilidade da conta-
bilidade consultiva é uma forma 
eficiente de executar os serviços 
ofertados na área, uma vez que a 
era tecnológica e social contribui 
para tal diferencial no mercado de 
trabalho. Os contadores passaram a 
agir como consultores ao executa-
rem análises das informações mais 
precisas, amparando os seus clien-

tes para obterem melhores 
resultados (Nery, 2018).

De acordo com Cos-
ta (2022), a contabili-
dade consultiva é ca-
paz de contribuir com 
os empreendedores, 
apresentando conhe-
cimentos pertinentes 

e confiáveis. Por fim, 
Gularte (2021) conclui 
que o objetivo da conta-
bilidade 4.0, ao utilizar a 

internet e suas ferramentas 

tecnológicas, é oferecer soluções 
ágeis e seguras, as quais levarão à 
satisfação das organizações. 

2.2 Perfis das gerações e o clima 
organizacional 

No atual mercado de trabalho, 
são destacadas quatro gerações, 
sendo classificadas como: Baby 
Bommers (1946 e 1964), Gera-
ção X (1965 a 1980), Millenium ou 
Geração Y (1981 a 1997) e Gera-
ção Z (a partir dos anos de 1998), 
(Bejtkovský, 2016). As diferenças 
nos perfis comportamentais das ge-
rações são influenciadas pelo con-
texto histórico e social em que cres-
ceram, sendo incluídos os aspectos 
sociais, históricos, tecnológicos e 
políticos (Granato, 2023; Zaninelli 
et al., 2022). 

Na Tabela 1, nota-se que as di-
ferentes concepções no atual mer-
cado de trabalho são ocasionadas 
pelo fato de cada indivíduo ter se 
desenvolvido em épocas diferen-
tes, gerando maneiras distintas de 
valores e perspectiva do mundo 
(Glass, 2007). Essas gerações apre-
sentam comportamentos distintos, 
o que pode influenciar a dinâmica 
organizacional. 
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Johann (2013) aponta que o 
ambiente organizacional é impac-
tado pelas relações interpessoais. 
Assim, as ações de liderança nas 
empresas podem direcionar o com-
portamento dos colaboradores para 
a consolidação da estrutura organi-
zacional (McClelland, 1972).

Pelos avanços das organizações 
no decorrer do século, é notória a 
relevância de compreender as ne-
cessidades e expectativas dos indiví-
duos de diferentes gerações em re-
lação ao mercado de trabalho atual, 
devido ao impacto no comporta-
mento direto na estrutura da em-
presa (Lancaster & Stillman, 2011). 
Dessa maneira, pela compreensão 
das características e comportamen-
tos individuais de cada geração, é 
possível realizar relacionamentos e 
trabalhos de maneira propícia para 
cada objetivo (Tani, 2022).

3 Metodologia

Nesta pesquisa, foi utilizada a 
escala Likert de 5 pontos, conside-
rada uma estrutura de mensuração 
de atitudes em um sistema de cin-
co categorias de respostas, que va-
riam de concordo totalmente dis-
cordo totalmente (Edmondson, 
2005). Os métodos quantitativos 
utilizados na pesquisa incluíram a 

análise de dados a partir de técnicas 
de estatística descritiva, análise de 
correlação e análise fatorial. 
As características dessas 
análises de dados estão 
detalhadas na Tabela 2.

O processamento téc-
nico utilizado foi o levanta-
mento ou survey. Segundo Ba-
bbie (2015), o método survey 
permite a realização de apenas 
uma amostragem de público 
para a obtenção de informa-
ções de uma amostra própria, 
que possibilita compreender a 
visibilidade dessa população.

3.1 Abordagem 
metodológica

A metodologia adotada nes-
te estudo é de abordagem primá-
ria. Os profissionais da contabilida-
de responderam a um questionário 
via Google Forms, com a coleta de 
dados estimada para ocorrer em 
um mês, em corte transversal. A 
pesquisa é descritiva e explora-

tória, visando examinar a percepção 
dos profissionais da contabilidade. 
Segundo Prodano e Freitas (2013), 
a pesquisa descritiva busca observar 
e registrar as características e ações 
de um grupo social pela aplicação 
de formulários.

3.2 População e amostra
A população-alvo deste 

estudo consistiu em profis-
sionais da conta-
bilidade que atu-
am em escritórios 

de contabilidade 
no Estado de Mato 

Grosso, abrangendo as 
áreas contábil, tributá-
ria, fiscal, de recursos 

humanos e financeira. 
Esse grupo foi escolhido 

devido à relevância das suas 
funções para o contexto da 
adoção de novas tecnolo-
gias, como a Inteligência 
Artificial (IA), nas ativida-
des contábeis.

Tabela 2 – Análises Quantitativas Aplicadas
Análises Descrição Fonte

Estatística 
descritiva

São conjuntos de amostras, com objetivo de analisar as 
características dos dados de forma resumida. Oliveira (2011)

Análise de 
Correlação

Método de análise de duas variáveis quantitativas, a 
fim de identificar, no conjunto de dados, se a variável é 

monatômica, linear ou normal.
Miot (2018)

Análise Fatorial Técnica de descrição dos dados em menor número de 
variáveis, tornando os dados mais interpretáveis.

Figueiredo Filho, 
Silva Junior (2010)

“Com a aplicação da IA nos escritórios de 
contabilidade, surgiu a possibilidade de eficiência 

no processo de análise de dados e informações, 
contribuindo, dessa forma, para a realização de 
diagnósticos gerenciais detalhados e claros aos 

contadores e aos gestores das empresas  
(Smith; Jones, 2020).”
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Para garantir uma representativi-
dade adequada dentro desse univer-
so, foi selecionada uma amostra de 
71 profissionais, distribuídos por di-
ferentes regiões do Estado de Mato 
Grosso. A amostra foi definida por 
conveniência, levando em considera-
ção a acessibilidade aos participan-
tes e o perfil profissional relevante 
ao objetivo do estudo. Esse número 
foi considerado suficiente para cap-
tar variações nas percepções de pro-
fissionais da contabilidade perten-
centes a diferentes gerações (Baby 
Boomers, Geração X, Geração Y e 
Geração Z), permitindo uma análi-
se comparativa entre esses grupos.

A escolha da amostra teve como 
base critérios como a atuação dire-
ta em serviços contábeis e o uso de 
tecnologias no ambiente de traba-
lho. Além disso, foram consideradas 
as diferentes faixas etárias e experi-
ências profissionais, a fim de explo-
rar como fatores geracionais podem 
influenciar a percepção sobre a ado-
ção da IA nas atividades contábeis.

A pesquisa foi realizada no Es-
tado de Mato Grosso, envolven-
do 43,7% de participantes do sexo 
masculino e 56,3% do sexo femini-
no. Além disso, constatou-se que 
66,7% da amostra pertencia ao Mu-
nicípio de Nova Mutum.

3.3 Coleta de dados
O estudo foi direcionado a pro-

fissionais atuantes em escritórios de 
contabilidade, abrangendo as áre-
as contábil, tributária, fiscal, de re-
cursos humanos e financeira. Para 
garantir a representatividade ade-
quada, a amostra incluiu 71 profis-
sionais de diferentes regiões do Es-
tado de Mato Grosso.

As variáveis do estudo foram de-
finidas para explorar a percepção dos 
profissionais da contabilidade sobre a 
adoção e as transformações introdu-
zidas pela IA nos serviços contábeis. 
A coleta de dados foi realizada en-
tre os dias 9 de setembro de 2024 e 
9 de outubro de 2024, sendo utiliza-

das perguntas estruturadas, utilizan-
do a escala Likert para medir opiniões 
e experiências de forma quantitativa. 
Essa abordagem permitiu uma análi-
se detalhada do grau de adesão à IA 
e das mudanças resultantes em dife-
rentes aspectos do trabalho contábil. 

A coleta de dados foi conduzi-
da por ferramentas sociais, como 
o WhatsApp e o e-mail, com o ob-
jetivo de divulgar a pesquisa e co-
lher as respostas dos participantes. 
Para acessar os dados de contato 
dos profissionais, foram realizadas 
buscas por profissionais do setor 
e empresas nas redes sociais. Essa 
fase consistiu em uma busca ativa 
e na obtenção direta dos contatos 
dos profissionais que se enquadra-
vam nos critérios estabelecidos para 
a pesquisa.

O envio de Requerimento de 
Autorização visou a proteção das 
informações dos dados da empre-
sa, consoante à Lei Geral de Pro-
teção de Dados (LGPD), Lei n.º 
13.709, de 2018, juntamente com a 
carta de apresentação e o link para 
o acesso ao questionário. 

3.4 Análise de dados
Na pesquisa foi desenvolvida a 

Análise Fatorial Exploratória (AFE), 
usada para reduzir a dimensão 
das variáveis V04 a V05. As análi-
ses multivariadas são técnicas esta-
tísticas que permitem uma avalia-
ção mais aprofundada das variáveis 
em pesquisas quantitativas (Neisse; 
Hongyu, 2016). Dessa maneira, o 
objetivo da AFE é buscar estudar as 
correlações entre as variáveis medi-
das, agrupando-as em fatores.

Na Tabela 3 são apresentadas as 
variáveis utilizadas para a análise fa-
torial exploratória. Na primeira co-
luna, são evidenciadas as variáveis 
utilizadas no software de processa-
mento de dados. Na segunda colu-
na, são demonstradas as questões 
que originaram as variáveis e, por 
fim, na terceira são exibidas as es-
calas de cada variável.

As estatísticas descritivas uti-
lizadas na pesquisa foram moda, 
desvio-padrão e média aritmética. 
Essas três medidas permitem uma 
compreensão mais aprofundada 
dos dados, ao descrever a tendên-
cia central, a frequência de valores 
recorrentes e a variabilidade dos 
resultados.

4 Resultados e Discussão

4.1 Estatística descritiva da 
amostra

Neste tópico é tratada a esta-
tística descritiva da amostra utili-
zada na pesquisa, com o objetivo 
de caracterizar o perfil dos res-
pondentes e analisar as variáveis 
envolvidas. A amostra é compos-
ta por 71 profissionais da conta-
bilidade atuantes no Estado de 
Mato Grosso, abrangendo diferen-
tes gerações com base nos fato-
res demográficos e profissionais. 
A Tabela 4, a seguir, apresenta um 
resumo das estatísticas descriti-
vas para as variáveis relevantes da 
pesquisa.
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Tabela 3 – Variáveis
Variáveis Dependentes

Respostas
Variável Questão

V_01 Em qual município você trabalha? Lista de Municípios de Mato Grosso
V_02 Faço o uso de inteligência artificial no meu dia a dia. 1= nunca 5= todos os dias
V_03 Sou formado (a) em Ciências Contábeis: 0= não 1=Sim

Variáveis Independentes
Respostas

Variável Questão

V_04 No meu trabalho, tenho acesso, por meio da internet, aos serviços de 
inteligência artificial.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_05 No meu trabalho ou no meu celular, tenho acesso, por meio da internet, a 
serviços de comunicações.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_06 Mantenho-me atualizado quanto às novidades tecnológicas no  
âmbito profissional.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_07 Possuo dificuldade no uso das tecnologias na execução do trabalho. 1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_08 Tenho alto nível de estresse diante das inovações, mudanças e  
experimentos tecnológicos.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_09 Tenho uma vida estruturada e com poucas mudanças culturais devido à 
tecnologia da informação.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_10 A unidade de negócio em que atuo valoriza pessoas com  
experiências e habilidade.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_11 A unidade de negócio em que atuo encoraja todos os funcionários a gerarem 
soluções e alternativas dos problemas ao máximo possível.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_12 No meu trabalho, conheço pessoas importantes e estou bem conectado a elas. 1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

Variáveis Independentes
Respostas

Variável Questão

V_13 Minhas redes de relacionamento me auxiliam na compreensão da inteligência 
artificial.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_14 A empresa busca novas tecnologias no mercado, a fim de facilitar e otimizar as 
atividades.

1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

V_15 A empresa proporciona treinamentos para o uso de novas tecnologias. 1= discordo totalmente
5= concordo totalmente

Variáveis Controle
Sexo Sexo: 0= masculino, 1=feminino
Idade Idade (anos completos): Aberta
Escolaridade Qual é o seu grau de escolaridade (concluída)?

Escolaridade_3 Escolaridade_3
1. Educação Básica:

2. Graduação:
3. Pós-graduação:  

Área Qual é a sua área de atuação?
s_contabil Setor contábil 0= não, 1= sim
s_gerencial Setor gerencial, sócios 0= não, 1=Sim
s_fiscal_trib Setor fiscal e tributário 0= não, 1=Sim
Tempo Qual é o seu tempo de atividade profissional (em anos completos)? Aberta

Conhece_ger Conhece as denominações: Geração baby boomers, Geração X, Geração Y ou 
Millennials, Geração Z?

1= não conheço nenhuma
2= conheço algumas

3= conheço todas

Geracao_1 Geração conforme a idade

1. Geração Silenciosa: 79 a 96 anos 
2. Baby Boomers: 60 a 78 anos 

3. Geração X: 44 a 59 anos 
4. Geração Y (Millennials): 28 a 43 anos 

5. Geração Z: 12 a 27 anos 
6. Geração Alfa: 0 a 11 anos

Geração Caso a sua resposta seja afirmativa para a o item anterior, em qual geração  
você se encaixa?

1. Geração Silenciosa: 79 a 96 anos 
2. Baby Boomers: 60 a 78 anos 

3. Geração X: 44 a 59 anos 
4. Geração Y (Millennials): 28 a 43 anos 

5. Geração Z: 12 a 27 anos 
6. Geração Alfa: 0 a 11 anos

Fonte: adaptação de Xavier, Carraro e Rodrigues (2020), Correa (2018)
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A Tabela 4 evidencia que a 
moda para a variável sexo é 1.0000, 
indicando uma predominância de 
participantes do sexo masculino. A 
média para a variável escolaridade 
foi de 2.3662, com maior concen-
tração no nível de escolaridade su-
perior (3.0000). As variáveis relacio-
nadas aos setores de atuação dos 
respondentes mostram que o setor 
gerencial é o mais representado, 
com uma média de 0.6761.

Os dados também revelam que 
a maioria dos participantes pos-
sui algum nível de conhecimento 
em gestão, com a moda de 2.0000 
para a variável conhecimento sobre 
as gerações. A variável geração_1, 
que avalia a percepção de IA no ge-
renciamento contábil, apresentou 
uma média de 4.1127, sugerindo 
uma tendência positiva em relação 
à adoção da tecnologia.

A idade média dos participantes 
é de 33.97 anos, com um desvio-
-padrão de 11.07, o que demonstra 
uma ampla variação na faixa etária 
da amostra. Em relação ao tempo 
de experiência profissional, a mé-
dia foi de 10.78 anos, também com 
significativa variação, refletida no 
desvio-padrão de 9.44.

O método de análise descritiva 
retrata informações sobre os dados 
coletados, analisando as caracterís-
ticas de dois ou mais conjuntos de 
variáveis (Reis; Reis, 2002). Essas in-
formações indicam, na Tabela 4, que 
os respondentes apresentam uma 
variação considerável em termos 

de experiência profissional e 
idade, o que pode impactar 
a percepção e a aceitação 

da Inteligência Artificial 
nas práticas contábeis. 

Profissionais mais jo-
vens e com me-
nos tempo de 

experiência 
tendem a 
ter  uma 
visão mais 
favorável 

em relação à IA, enquanto os mais 
experientes demonstram maior cau-
tela, o que pode ser explicado pelas 
diferenças geracionais.

4.2 Análise Fatorial Exploratória 
da Escala

A Análise Fatorial Exploratória 
(AFE) foi realizada com o objetivo 
de identificar os fatores latentes 
subjacentes às variáveis utilizadas 
na pesquisa. A AFE é uma técnica 
estatística multivariada, que visa 
reduzir a dimensionalidade dos da-
dos, agrupando variáveis correlacio-
nadas em fatores, de modo a facili-
tar a interpretação e a compreensão 
das relações entre os itens da esca-
la. A análise multivariada consiste 
em um conjunto de técnicas esta-
tísticas que facilita a avaliação e a 
compreensão de dados quantita-
tivos com um grande número de 
variáveis, proporcionando uma in-
terpretação simplificada (Neisse; 
Hongyu, 2016).

Logo, antes de proceder com a 
AFE, foi necessário verificar a ade-
quação da amostra pelo teste de 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e do teste 
de Esfericidade de Bartlett. No teste 
aplicado, a métrica que varia de 0 a 
1 indica a proporção da variância 
das variáveis explicada pelos fato-
res ou traços latentes, consideran-
do que quanto mais próximo esse 
valor estiver de 1, mais apropriados 
os dados estarão para o ajuste em 
uma Análise Fatorial. A Tabela 5 de-
monstra os resultados obtidos.

Field (2012) aponta que a 
maioria das entradas na matriz 

deve ser superior a 0,3. Se algu-
mas variáveis apresentarem várias 
correlações abaixo desse limite, 
elas podem ser consideradas para 
exclusão das análises. Air (2005) e 
Kaiser (1974) sugerem que um va-
lor total do KMO de 0,5 é o míni-
mo aceitável, pois valores inferio-
res a esse indicam a necessidade 
de coletar mais dados ou reconsi-
derar quais variáveis devem ser in-
cluídas. Desta forma, foram exclu-
ídas da pesquisa as variáveis V07, 
V08 e V09, por apresentarem MSA 
inferior a 0,5.

O valor de KMO final obtido foi 
de 0.8554, indicando que os dados 
são adequados para a realização da 
análise fatorial, uma vez que valo-
res acima de 0.6 são considerados 
satisfatórios. O teste de esfericidade 
de Bartlett também foi significati-
vo (X² = 437.1349, gl = 36, p < 
0.001), confirmando que existe cor-
relação suficiente entre as variáveis 
para justificar a aplicação da AFE.

Tabela 4 – Estatística Descritiva
Variável Validos Ausentes Moda Média Desvio Padrão

Sexo 71 0 10.000 0.5634 0.4995
Escolaridade_3 71 0 30.000 23.662 0.6812
Setor Contábil 71 0 0.0000 0.1690 0.3774
Setor Gerencial 71 0 10.000 0.6761 0.4713
Setor Fiscal 71 0 0.0000 0.2958 0.4596
Conhece Geração 71 0 20.000 22.676 0.6537
Geração_1 71 0 40.000 41.127 0.7847
Idade 71 0 22.000 39.718 11.725
Tempo 70 1 30.000 107.857 94.469

Tabela 5 – Teste KMO
Kaiser Meyer Olkin MSA

MSA geral 0.8554
V04 0.8900
V05 0.8321
V06 0.9035
V10 0.8865
V11 0.8610
V12 0.9093
V13 0.8829
V14 0.7681
V15 0.8040

Tabela 6 – Teste Bartlett
Χ² gl p

437.1349 36 2.1589×10-70
Fonte: elaborado pelos autores (2024).
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A extração dos fatores foi re-
alizada utilizando o método de 
componentes principais (Principal 
Component Analysis – PCA), com 
rotação Varimax, a fim de maximi-
zar a variância explicada pelos fa-
tores. Dois fatores principais foram 
extraídos com valores maiores que 
1, explicando juntos 65.49% da va-
riância total dos dados. Na Tabela 7, 
são apresentados os fatores extraí-
dos, as suas respectivas cargas fato-
riais e as variáveis que os compõem.

As cargas fatoriais indicam o 
grau de correlação entre cada va-
riável e o fator a que está associa-
da. As variáveis com cargas maio-
res que 0.5 foram consideradas 
relevantes para a formação dos fa-
tores. A confiabilidade interna dos 
fatores foi avaliada pelo Alfa de 
Cronbach utilizado para determi-
nar se as variantes dos questioná-
rios expressam a sua confiabilida-
de (Salomi et al., 2005; Hora et al., 
2010). Na Tabela 8, serão demons-
trados os resultados obtidos a par-
tir das variantes. 

O valor do Alpha de Cronba-
ch foi de 0.90 para o primeiro fa-
tor e 0.92 para o segundo, indi-
cando uma excelente consistência 
interna entre as variáveis que com-
põem cada fator. O Fator 1 está re-
lacionado à Cultura de Inovação e 

Conexões Profissionais, en-
quanto o Fator 2 se refere 

à Adoção de Novas Tec-
nologias pela Empre-
sa. Ambos os fatores 

mostram que a 
implementa-

ção de IA 
está as-

Tabela 8 – Matriz Com Rotação Varimax E Cargas Fatoriais

Código Variável
Fator 1: Cultura de 

Inovação e Conexões 
Profissionais

Fator 2: Adoção de 
Novas Tecnologias 

pela Empresa

V11

A unidade de negócio em que atuo encoraja 
todos os funcionários a gerarem soluções 
e alternativas dos problemas ao máximo 

possível.

0.8253

V04 No meu trabalho, tenho acesso, por meio da 
internet, aos serviços de inteligência artificial. 0.7237

V10 A unidade de negócio em que atuo valoriza 
pessoas com experiências e habilidade. 0.7213

V12 No meu trabalho, conheço pessoas 
importantes e estou bem conectado a elas. 0.6642

V06 Mantenho-me atualizado quanto às novidades 
tecnológicas no âmbito profissional. 0.6488

V05
No meu trabalho ou no meu celular, tenho 
acesso, por meio da internet, a serviços de 

comunicações.
0.6038 0.5601

V13
As minhas redes de relacionamento me 

auxiliam na compreensão da inteligência 
artificial.

0.5816

V14
A empresa busca novas tecnologias no 
mercado, a fim de facilitar e otimizar as 

atividades.
0.967

V15 A empresa proporciona treinamentos para o 
uso de novas tecnologias. 0.778

Alpha de Cronbach 0.90 0.92

Tabela 7 – Variância Média Explicada
Autovalor Soma das cargas 

ao quadrado
Variável 

proporcional
Variância 

Acumulada
Soma das cargas 

ao quadrado
Variável 

proporcional Cumulativo

Fator 1 5.4507 5.1267 0.5696 0.5696 3.5017 0.3891 0.3891
Fator 2 1.0096 0.7672 0.0852 0.6549 2.3926 0.2658 0.6549

sociada não apenas ao uso 
de novas tecnologias, 
mas também ao ambien-
te cultural e às relações 
profissionais no local de 
trabalho.

4.3 Estatística Descritiva 
das Variáveis da AFE

As estatísticas descritivas 
das variáveis resultantes da AFE 
também foram analisadas. A mé-
dia e o desvio-padrão das variá-
veis indicam uma tendência geral 
na percepção da adoção da inte-
ligência artificial entre as diferen-
tes gerações. Os valores mínimo 
e máximo das variáveis também 
foram considerados para entender 
a amplitude das respostas. A Ta-
bela 9, resume as principais mé-
tricas descritivas de cada variável, 
como média, moda, desvio-pa-

drão, além dos resultados 
do teste de normalidade 
de Shapiro-Wilk. 

As variáveis analisa-
das na AFE apresenta-
ram médias relativamen-

te altas, indicando uma 
tendência positiva nas res-

postas relacionadas à acei-
tação da IA. A moda das variá-

veis V04, V05, V10, V11 e V14 foi 
5.0000, o que reforça essa percep-
ção favorável em relação à adoção 
da tecnologia.

A variabilidade dos dados, me-
dida pelo desvio-padrão, também 
foi significativa. As variáveis V07 
(2.2113 ± 1.0679) e V08 (2.0563 
± 1.0541) apresentam maior dis-
persão, sugerindo respostas mais 
heterogêneas em questões relacio-
nadas ao impacto da IA em tarefas 
específicas.
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Os testes de Shapiro-Wilk foram 
aplicados para verificar a normali-
dade da distribuição das variáveis. 
Em todas as variáveis, o p-valor foi 
extremamente baixo (p < 0.05), in-
dicando que os dados não seguem 
uma distribuição normal. Isso su-
gere a presença de assimetria ou 
curtose, fatores que precisam ser 
considerados na interpretação dos 
resultados da AFE e na modelagem 
subsequente.

A estatística descritiva das variá-
veis da AFE confirma a variabilidade 
das respostas em relação à adoção 
da IA pelos profissionais da conta-
bilidade. As análises indicam que, 
embora haja uma tendência po-
sitiva nas percepções sobre a IA, 
há também uma dispersão consi-
derável, especialmente em questões 
relacionadas ao impacto direto da 
tecnologia nas atividades contábeis.

4.4 Análise de Regressão
Para investigar a relação entre o 

Fator 1 e as variáveis independentes 
selecionadas (Sexo e o envolvimen-
to em atividades fiscais – s_fiscal), 
foi realizada uma regressão linear 
múltipla. O objetivo dessa análi-
se foi avaliar o quanto essas variá-
veis explicam as percepções sobre 
a adoção de Inteligência Artificial 
(IA) e o uso de novas tecnologias 
no ambiente de trabalho.

Além dos coeficientes, a Tabe-
la 10 apresenta os valores de RRR, 
R2R^2R2, R2R^2R2 ajustados, 
RMSE (raiz do erro médio quadrá-
tico), Critério de Informação de 

Akaike (AIC), Critério de Informa-
ção Bayesiano (BIC) e a autocorre-
lação para os modelos analisados: 
o modelo nulo (M0), sem variáveis 
preditoras, e o modelo com variá-
veis preditoras (M1).

No modelo com variáveis pre-
ditoras (M1), o coeficiente RRR foi 
0,515, com um R2R^2R2 de 0,265, 
o que indica que 26,5% da variação 
na percepção sobre a adoção de IA 
pode ser explicada pelo modelo. O 
R2R^2R2 ajustado foi de 0,157 e 
o RMSE caiu para 1,281, indicando 

uma melhoria na precisão do mo-
delo em relação ao M1. Os valores 

de AIC e BIC também foram re-
duzidos para 247,834 e 272,723, 
respectivamente, confirmando 
um ajuste mais adequado.

A análise de variância para o 
modelo M1 revelou uma soma dos 
quadrados da regressão de 36,158 
com 9 graus de liberdade, resultan-
do em uma média dos quadrados 
de 4,018. A soma dos quadrados 
residuais foi de 100,039, com uma 
média dos quadrados residuais de 
1,640. O teste F foi significativo 
(F = 2,450, p = 0,019), indicando 
que o modelo explica uma quanti-
dade relevante de variabilidade na 
percepção sobre IA.

A Tabela 11, apresenta os coefi-
cientes não padronizados, padroni-
zados, os erros padrões, estatísticas 
t, valores p, além das estatísticas de 
colinearidade (tolerância e VIF) para 
cada variável incluída no modelo de 
regressão múltipla. 

Tabela 9 – Estatística Descritiva das Variáveis da AFE
Variável Válidos Ausentes Moda Média Desvio-Padrão Shapiro-Wilk P-valor 

Shapiro-Wilk
V04 71 0 50.000 42.958 10.875 0.6525 1.1068×10-11
V05 71 0 50.000 44.930 0.9392 0.5872 7.9713×10-13
V06 71 0 40.000 40.845 0.8577 0.8186 6.5973×10-8
V07 71 0 20.000 22.113 10.679 0.8645 1.7283×10-6
V08 71 0 10.000 20.563 10.541 0.8442 3.8088×10-7
V09 71 0 30.000 25.211 0.8596 0.8715 3.0057×10-6
V10 71 0 50.000 40.845 11.307 0.7437 8.2539×10-10
V11 71 0 50.000 41.268 10.681 0.7443 8.5345×10-10
V12 71 0 40.000 38.169 10.732 0.8603 1.2560×10-6
V13 71 0 40.000 37.183 0.9883 0.8794 5.7314×10-6
V14 71 0 50.000 42.535 11.048 0.6799 3.7058×10-11
V15 71 0 40.000 40.000 11.588 0.7600 1.9834×10-9

Tabela 10 – Durbin-Watson
Modelo R R² R² ajustado RMSE AIC BIC Autocorrelação Estatística Durbin-

Watson p

M₀ 0.000 0.000 0.000 1.395 251.740 256.266 -0.075 2.085 0.718
M₁ 0.515 0.265 0.157 1.281 247.834 272.723 -0.077 2.132 0.808

Tabela 11 – Estatísticas de Colinearidade
Modelo M7 Não padronizado Erro-Padrão Padronizado T P Tolerância VIF

(Intercept) 3.1506 0.2391 13.1751 3.8108×10-20
FATOR_1 0.5558 0.1622 0.3767 3.4276 0.0011 0.9803 1.0201
Sexo 0.5433 0.3095 0.1948 1.7556 0.0838 0.9618 1.0398
s_fiscal 0.5998 0.3331 0.1984 1.8008 0.0763 0.9753 1.0254
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O valor do intercepto (3.1506, 
p < 0.001) representa o valor espe-
rado da variável dependente quan-
do todas as variáveis independentes 
são iguais a zero. Nesse caso, o in-
tercepto reflete o nível de percep-
ção sobre a adoção de IA e tecno-
logias sem a influência das demais 
variáveis do modelo.

O coeficiente para o Fator 1 foi 
positivo e significativo (0.5558, p 
= 0.0011), indicando que, à medi-
da que a cultura de inovação e as 
conexões profissionais aumentam, 

há um impacto positivo na percep-
ção de adoção de IA e novas tecno-
logias. O coeficiente padronizado 
(0.3767) sugere que o Fator 1 tem 
uma influência moderada sobre a 
variável dependente.

O coeficiente da variável Sexo 
também foi positivo, mas não signi-
ficativo ao nível de 5% (p = 0.0838). 
Isso indica que, embora haja uma 
tendência de que o gênero possa 
influenciar a percepção de adoção 
de IA, essa relação não foi suficien-
temente forte para ser considerada 
estatisticamente significativa com 
base nos dados deste estudo.

De forma similar ao Sexo, a va-
riável s_fiscal apresentou um coefi-

ciente positivo (0.5998), mas 
não foi estatisticamente sig-
nificativa ao nível de 5% (p 
= 0.0763). Assim, o envolvi-
mento em atividades fiscais 
não parece impactar direta-
mente a percepção de ado-

ção de IA, embora 
haja uma tendência 
de relação positiva.

As estatísticas de 
colinearidade, representa-
das pelos valores de Tole-
rância e Fator de Inflação 
da Variância (VIF), indi-
cam que não há proble-
mas de multicolineari-
dade no modelo. Todos 

os valores de Tolerância estão próxi-
mos de 1 e os VIFs estão abaixo de 
2, confirmando que as variáveis in-
dependentes não estão fortemente 
correlacionadas entre si.

Por fim, o modelo de regressão 
mostra que o Fator 1: Cultura de 
Inovação e Conexões Profissionais 
tem um efeito significativo sobre a 
percepção dos contadores em rela-
ção à adoção de Inteligência Artifi-
cial e novas tecnologias no trabalho. 
Embora as variáveis Sexo e s_fiscal 
não tenham sido estatisticamente 
significativas, elas apresentam uma 
tendência de influência que poderia 
ser explorada em futuras pesquisas 
com amostras maiores ou diferentes.

5 Conclusão

Este trabalho teve como objetivo 
investigar as percepções dos profis-
sionais da contabilidade do Estado 
de Mato Grosso em relação à ado-
ção da Inteligência Artificial (IA) e 
compreender como as diferenças 
geracionais influenciam essas per-
cepções. A análise foi estrutura-
da considerando quatro gerações: 
Baby Boomers, Geração X, Geração 
Y (Millennials) e Geração Z, com o 
intuito de identificar variações nos 
níveis de aceitação e uso da IA no 
contexto da Contabilidade 4.0.

“A análise multivariada consiste em um conjunto 
de técnicas estatísticas que facilita a avaliação e 
a compreensão de dados quantitativos com um 

grande número de variáveis, proporcionando uma 
interpretação simplificada (Neisse; Hongyu, 2016).”
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Os resultados obtidos mos-
traram que as gerações mais jo-
vens, especialmente a Geração Z e 
os Millennials, evidenciaram uma 
maior propensão à adoção da IA 
nas suas atividades contábeis, vis-
to que cresceram em um ambiente 
bastante digitalizado e têm facili-
dade para integrar novas tecnolo-
gias nas suas rotinas profissionais. 
Em contraste, os Baby Boomers e 
a Geração X apresentaram uma 
postura mais cautelosa quanto à 
adoção dessas inovações, refletin-
do uma preferência por métodos 
tradicionais e uma percepção da 
IA mais como ferramenta de su-
porte do que como um diferencial 
competitivo.

Adicionalmente, os resul-
tados da Análise Fatorial Ex-
ploratória (AFE) revelaram 
dois fatores principais: 
Cultura de Inovação e 
Conexões Pro-
fissionais e 
Adoção de 
Novas  Tec-
nologias pela 
Empresa, am-
bos associados 
posit ivamen-
te à aceitação 
da IA. O pri-
meiro fator, es-
pecialmente, 

mostrou-se relevante para as gera-
ções mais jovens, sugerindo que a 
presença de um ambiente organi-
zacional inovador e o suporte in-
terpessoal influenciam significati-
vamente a disposição para adotar 
novas tecnologias.

Essas conclusões destacam a 
relevância de entender as especifi-
cidades de cada geração para im-
plementar a IA de forma eficaz e 
bem-sucedida na Contabilidade. 
Ao ajustar o treinamento e as es-
tratégias de adoção tecnológica às 
características de cada grupo etá-
rio, as empresas contábeis podem 
promover uma transição mais har-
moniosa para um ambiente digital, 
reduzindo resistências e aprimoran-
do a integração da IA nos processos 
contábeis.

Este estudo se limitou a uma 
amostra de profissionais da con-

tabilidade do Estado 
de Mato Gros-
so, o que restrin-

ge a genera-
lização dos 
resultados 
para outras 

regiões. Futu-
ras pesquisas 
poderiam ex-
pandir essa 
análise para 
outras áre-

as do Brasil, permitindo compara-
ções regionais e o desenvolvimento 
de estratégias de adoção da IA ajus-
tadas a diferentes realidades locais. 
Além disso, o estudo focou apenas 
a percepção inicial da IA sendo rele-
vante investigar o impacto em lon-
go prazo da sua implementação na 
produtividade e no bem-estar dos 
profissionais da contabilidade.

Sugere-se, também, a realização 
de estudos qualitativos que possam 
aprofundar a compreensão das ra-
zões subjacentes às resistências e às 
preferências de cada geração em re-
lação à IA. Outro aspecto interes-
sante para futuras pesquisas seria a 
análise da relação entre os diferen-
tes níveis de experiência com IA e 
o desempenho profissional, identi-
ficando como essa tecnologia pode, 
efetivamente, contribuir para a me-
lhoria dos serviços contábeis.

Em suma, este estudo contribui 
para a literatura acadêmica, ao for-
necer uma visão sobre o impacto da 
IA e os fatores geracionais na Con-
tabilidade, promovendo uma com-
preensão mais aprofundada das 
atitudes e expectativas de cada ge-
ração. Isso oferece uma base valio-
sa para o desenvolvimento de es-
tratégias de gestão da mudança e 
de capacitação voltadas para uma 
adoção tecnológica mais eficiente e 
inclusiva no setor contábil.

“O coeficiente da variável Sexo também foi positivo, 
mas não significativo ao nível de 5% (p = 0.0838). 

Isso indica que, embora haja uma tendência  
de que o gênero possa influenciar a percepção de 

adoção de IA, essa relação não foi suficientemente 
forte para ser considerada estatisticamente 

significativa com base nos dados deste estudo.”
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Apêndice

Matriz de Associação
  V04 V05 V06 V07 V08 V09 V10 V11 V12 V13 V14 V15

V04 10.000 0.7503 0.5242 0.0438 0.0351 -0.0144 0.5603 0.7052 0.5734 0.5306 0.4955 0.4874

V05 0.7503 10.000 0.4796 0.0656 -0.0429 0.1904 0.4714 0.7485 0.5302 0.3980 0.6901 0.6169

V06 0.5242 0.4796 10.000 -0.0042 -0.0211 0.0363 0.5376 0.6431 0.5137 0.5847 0.4294 0.5031

V07 0.0438 0.0656 -0.0042 10.000 0.3319 -0.0750 0.1388 0.0388 0.0716 0.0843 0.1235 0.1154

V08 0.0351 -0.0429 -0.0211 0.3319 10.000 0.2194 0.0679 0.0063 -0.0665 0.0840 0.0980 0.1520

V09 -0.0144 0.1904 0.0363 -0.0750 0.2194 10.000 0.0716 0.0359 0.1359 0.0744 0.2199 0.2582

V10 0.5603 0.4714 0.5376 0.1388 0.0679 0.0716 10.000 0.6652 0.5663 0.5074 0.3600 0.5124

V11 0.7052 0.7485 0.6431 0.0388 0.0063 0.0359 0.6652 10.000 0.7185 0.4809 0.5656 0.6002

V12 0.5734 0.5302 0.5137 0.0716 -0.0665 0.1359 0.5663 0.7185 10.000 0.4760 0.5217 0.5744

V13 0.5306 0.3980 0.5847 0.0843 0.0840 0.0744 0.5074 0.4809 0.4760 10.000 0.3280 0.3992

V14 0.4955 0.6901 0.4294 0.1235 0.0980 0.2199 0.3600 0.5656 0.5217 0.3280 10.000 0.8481

V15 0.4874 0.6169 0.5031 0.1154 0.1520 0.2582 0.5124 0.6002 0.5744 0.3992 0.8481 10.000
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transferência de renda no Brasil (Bolsa Família,  
Auxílio Emergencial, Auxílio Brasil e Novo Bolsa 

Família) entre 2014 e 2024, considerando as 27 unidades 
federativas. A eficiência foi estimada por meio da Análise 
Envoltória de Dados (DEA), sob retornos constantes (CRS) e 
variáveis de escala (VRS), utilizando orçamento e número de 
beneficiários como inputs e indicadores sociais como outputs. 
Os resultados mostram elevada eficiência técnica, mas baixa 
eficiência de escala em grande parte dos estados, evidenciando 
limitações estruturais associadas ao federalismo fiscal e às 
desigualdades regionais. Modelos econométricos robustos 
indicam que a eficiência técnica está associada a menor 
desigualdade, embora condicionada por fatores estruturais 
como desemprego, IDH e capacidade institucional. O estudo 
destaca a importância do porte adequado das operações e da 
coordenação intersetorial para o desempenho distributivo, 
apresentando limitações e sugestões metodológicas futuras.
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1 Introdução

Os programas de transferên-
cia de renda cumprem papel fun-
damental na redução da pobreza 
e desigualdade no Brasil. Criado 
em 2003 e instituído pela Lei n.º 
10.836, de 2004, o Programa Bolsa 
Família (PBF) transfere renda a fa-
mílias pobres e extremamente po-
bres, condicionando o benefício a 
fatores como frequência escolar, va-
cinação, acompanhamento de saú-
de infantil e pré-natal, contribuindo 
para romper o ciclo intergeracional 
da pobreza (Ministério do Desen-
volvimento Social e Agrário, 2017; 
Suarez-Campoli et al., 2020).

As condicionalidades incluem 
frequência escolar mínima, acom-
panhamento de crescimento in-
fantil, vacinação atualizada e re-
alização do pré-natal, além da 
obrigatoriedade de atualização 

cadastral, garantindo in-
tegração entre assis-
tência social, saúde e 
educação (Ministério 
do Desenvolvimento 

Social e Agrário, 2017). 
Estudos mostram que o 
PBF melhora indicado-
res sociais e reduz desi-

gualdades, mas também 
destaca a necessidade de 

avaliar sua eficiência e os 
resultados alcançados (Ra-
sella et al., 2018).

Este estudo analisa 
a eficiência dos progra-
mas de transferência de 
renda (Bolsa Família, Au-
xílio Emergencial, Auxí-

lio Brasil e Novo Bolsa Fa-
mília) no período de 2014 

a 2024, considerando alo-
cação de recursos, cumpri-
mento de condicionalidades 
e efeitos sobre as condições 
de vida das famílias. O re-
corte temporal inicia-se em 
2014 devido à disponibili-
dade de dados consisten-

tes e contempla momentos-chave: 
consolidação do PBF, criação do Au-
xílio Emergencial durante a 
pandemia, transição para 
o Auxílio Brasil e reestru-
turação do Novo Bolsa 
Família com reforço 
das condicionalida-
des (Ipea, 2019; Soa-
res; Ribas; Osório, 2010; 
Paiva et al., 2021; MDS, 
2023).

Embora seja um tema am-
plamente estudado quanto a seus 
impactos, há lacuna na literatura 
sobre a eficiência técnica entre es-
tados, especialmente com uso de 
métodos quantitativos como DEA 
combinada a modelos econométri-
cos. Este estudo avança ao integrar 
indicadores de estrutura (recursos 
e cobertura) e resultado (educa-
ção, saúde e bem-estar), permitin-
do uma avaliação mais completa 
da eficiência e fornecendo subsí-
dios para aperfeiçoamento da ges-
tão pública. Justifica-se, portanto, 
pela necessidade de assegurar o 
uso adequado dos recursos públi-
cos e de aprimorar a efetividade das 
políticas sociais. Avaliações desse 
tipo são fundamentais para identi-
ficar sucessos, limitações e oportu-
nidades de melhoria (Whitsel et al., 
2024), contribuindo para fortalecer 
a formulação de políticas e orientar 
outros países na implementação de 
programas semelhantes.

2 Fundamentação teórica

2.1 Eficiência dos gastos 
públicos 

No presente estudo, adota-se 
uma concepção ampliada de políti-
cas públicas, alinhada à perspectiva 
multicêntrica, segundo a qual tais 
políticas não são exclusivamente 
estatais, mas resultam da interação 
entre Governo, sociedade civil orga-
nizada, instituições multilaterais e 
atores privados (Pase & Melo, 2017; 

Howlett & Ramesh, 2003). Assim, 
entende-se que os programas de 

transferência de renda cons-
tituem arranjos comple-
xos de governança, nos 
quais diversos atores in-

fluenciam sua formu-
lação, implementa-
ção e resultados. Essa 

abordagem é relevante 
para este estudo, pois a 

eficiência observada nos es-
tados reflete não apenas o papel 

do Estado, mas também as capa-
cidades institucionais e sociais pre-
sentes em cada território.

A eficiência está diretamente re-
lacionada à capacidade institucio-
nal e aos mecanismos de accoun-
tability que orientam a execução 
das políticas públicas. Estados com 
maior capacidade administrativa 
apresentam sistemas mais robus-
tos de monitoramento e integração 
entre saúde, educação e assistên-
cia social, o que melhora a opera-
cionalização das condicionalidades 
e a focalização dos recursos (Nas-
cimento, 2017; Tabosa & Castelar, 
2022). Essas diferenças estruturais 
ajudam a explicar por que estados 
com o mesmo volume de recursos 
podem apresentar desempenhos 
distintos.

A eficiência do gasto público re-
fere-se à capacidade do Governo de 
utilizar os recursos disponíveis para 
alcançar resultados com o menor 
custo possível, alinhando planeja-
mento, execução e objetivos estra-
tégicos (Sperling et al., 2023; Forte 
& Vieira, 2021; Silva et al., 2019). A 
adoção de tecnologias, a capacita-
ção de equipes e o uso de indica-
dores de desempenho contribuem 
para reduzir desperdícios e aprimo-
rar a qualidade dos serviços públi-
cos (Sperling et al., 2023). Assim, 
a mensuração contínua de desem-
penho fortalece a transparência, a 
responsabilização e a efetividade da 
gestão pública (Tabosa & Castelar, 
2022; Silva et al., 2019).
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As políticas públicas, 
por sua vez, consistem 
em ações governamentais 
destinadas a atender 
demandas sociais, im-
plementadas por meio 
de programas e projetos que en-
volvem recursos materiais, huma-
nos e financeiros (Queiroz & Cape-
lari, 2020; Pase & Melo, 2017). Para 
sua efetividade, é necessário definir 
metas claras, garantir transparência 
e avaliar os resultados alcançados, 
permitindo que a sociedade acom-
panhe a aplicação dos recursos e co-
bre eficiência (Forte & Vieira, 2021; 
Queiroz & Capelari, 2020).

Políticas de accountability têm 
demonstrado impacto positivo na 
gestão pública, ao reforçar respon-
sabilidade no uso dos recursos e 
melhorar o desempenho institucio-
nal (Nascimento, 2017). Nesse sen-
tido, a análise da eficiência de pro-
gramas de transferência de renda, 
como o Bolsa Família, contribui para 
aprimorar a gestão, promover trans-
parência e orientar a alocação eficaz 
de recursos públicos, fortalecendo o 
desenvolvimento social e econômico 
(Ipea, 2019).

As desigualdades regionais exer-
cem influência marcante na execu-
ção das políticas sociais. Estados do 
Norte e Nordeste enfrentam limita-
ções históricas na oferta de servi-

ços públicos essenciais, 
o que reduz sua capa-
cidade de transformar 

insumos em resultados, 
mesmo quando a gestão 
relativa é eficiente (Soares, 

Ribas & Osório, 2010; Rasella et al., 
2018). Já estados do Sul e Centro-
-Oeste tendem a operar com maior 
capacidade institucional, o que se 
reflete em melhores escores de efi-
ciência de escala.

Os programas de transferência 
de renda têm sido centrais na re-
dução da pobreza no Brasil, desta-
cando-se o Programa Bolsa Família 
(PBF), criado em 2004 a partir da 
unificação de iniciativas anteriores 
(Leite, Alves & Bezerra, 2024). Com-
binando transferência monetária e 
condicionalidades em saúde, educa-
ção e assistência, o PBF obteve reco-
nhecimento por sua efetividade na 
redução da extrema pobreza e da 
desigualdade (Soares, Ribas & Osó-
rio, 2022; IPEA, 2019). Estudos mos-
tram que, mesmo com baixo custo 
fiscal, o programa reduziu significa-
tivamente a pobreza e ampliou a fre-
quência escolar (Souza et al., 2019; 
Ribeiro, Shikida & Hillbrecht, 2017).

Comparações internacionais indi-
cam resultados semelhantes aos de 
programas como o Progresa/Oportu-
nidades, no México, especialmente 
em educação e saúde, embora per-

sistam limites na inclusão produtiva 
(Parker & Todd, 2017; Soares, Ribas 
& Osório, 2022). Em termos concei-
tuais, a distinção entre eficiência téc-
nica e eficiência de escala é funda-
mental para avaliações de políticas 
públicas. Uma unidade federal pode 
operar de forma tecnicamente efi-
ciente (VRS = 1) e ainda assim não 
estar próxima do ponto ótimo de es-
cala, produzindo deseconomias re-
lacionadas ao tamanho da operação 
(Farrell, 1957; Banker, Charnes & Co-
oper, 1984). Estudos recentes mos-
tram que deseconomias são mais 
frequentes em estados de grande 
porte e alta complexidade territorial 
(Narbón-Perpiñá & De Witte, 2018), 
o que dialoga diretamente com os 
achados da presente pesquisa.

Durante a pandemia, o Auxílio 
Emergencial ampliou, substancial-
mente, a proteção social, reduzindo 
pobreza e desigualdade, ainda que 
com alto custo fiscal (Brollo, Lara 
Ibarra & Campante Vale, 2024). Em 
2021, o PBF foi substituído pelo Au-
xílio Brasil, que ampliou benefícios, 
porém apresentou menor estabi-
lidade institucional (Costa, Maga-
lhães & Cardoso, 2023). Em 2023, 
o Novo Bolsa Família retomou con-
dicionalidades e reforçou a integra-
ção com políticas públicas, atenden-
do mais de 21 milhões de famílias 
(MDS, 2024).

“Este estudo analisa a eficiência dos programas 
de transferência de renda (Bolsa Família, Auxílio 

Emergencial, Auxílio Brasil e Novo Bolsa Família) 
no período de 2014 a 2024, considerando alocação 
de recursos, cumprimento de condicionalidades e 
efeitos sobre as condições de vida das famílias.”
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A literatura sobre federalismo 
fiscal destaca que a estrutura fe-
derativa brasileira, marcada pela 
centralização de receitas e descen-
tralização de responsabilidades, 

gera desigualdades sig-
nificativas na capaci-

dade de execução 
das políticas entre 

os estados (Arret-
che, 2012; Rezende, 

2015). Essas assi-
metrias influen-
ciam a qualida-
de da gestão, a 
articulação inter-
setorial e o custo 

marginal da imple-
mentação de políti-
cas sociais, afetan-
do os resultados 
observados nos 
indicadores de 
eficiência.

Apesar dos 
avanços, persis-
tem limitações 
nos impactos so-
bre saúde e nu-

trição, relacionadas 
à oferta insuficien-
te de serviços (Rasella 
et al., 2018). Por isso, 
destaca-se a necessidade 
de avaliar não apenas resulta-
dos sociais, mas também a eficiência 
no uso de recursos, o que torna rele-
vante o uso de metodologias como 
Análise Envoltória de Dados (DEA) 
combinada a modelos econométri-
cos (Coelli, Rao & Battese, 1998; Tha-
nassoulis, 2001).

Assim, a eficiência observada 
nos programas de transferência de 
renda resulta da combinação entre 
capacidade institucional, estrutura 
federativa, economias ou deseco-
nomias de escala, integração entre 
políticas setoriais e desigualdades 
regionais. A DEA, ao separar efici-
ência técnica de eficiência de esca-
la, permite identificar como essas 
dimensões estruturais influenciam o 
desempenho dos estados, oferecen-
do base analítica para compreender 
diferenças persistentes entre unida-
des federativas e orientar o aprimo-
ramento das políticas sociais.

Hipótese:  os 
p r o g r a m a s  d e 

transferência de ren-
da contribuem, positi-

vamente, para a eficiência 
distributiva, reduzindo pobre-

za e desigualdade no Brasil.

3 Metodologia

3.1 Design da pesquisa
O estudo adota abordagem 

quantitativa, de natureza descritiva 
e analítica, com base em dados se-
cundários oficiais. Utiliza-se a Análise 
Envoltória de Dados (DEA) para men-
surar a eficiência relativa dos progra-
mas de transferência de renda nos 
estados brasileiros, complementa-
da por modelos econométricos para 
identificar determinantes estrutu-
rais associados aos escores de efici-
ência. A pesquisa é documental, fun-
damentada em bases públicas como 
IBGE, Ipea, MDS, Datasus, Sinasc, 
Sisvan, Atlas Brasil e Portal da Trans-
parência, assegurando comparabi-
lidade e rastreabilidade dos dados.

Quadro 1- Indicadores de Estrutura e de Resultado (DEA)
Categoria Indicador Dimensão/Descrição Fonte de coleta de dados Notas

Input (Estrutura) Orçamento Alocado para cada 
programa (R$)

Recursos financeiros destinados ao 
programa

Portal da Transparência 
/ MDS

Deflacionar; usar valores reais; 
compatibilizar por UF/ano

Input (Estrutura) Número de Beneficiários para 
cada programa

Escala operacional  
(famílias/pessoas atendidas) MDS / CadÚnico Mantido como input; em robustez 

pode ser output de cobertura

Output (resultado) Pobres (%) Percentual de pessoas em situação de 
pobreza

IBGE (PNAD Contínua) 
/ IPEA Data

Considerar linha de pobreza oficial 
(R$ 218 per capita/mês)

Output (resultado) Extremos Pobres (%) Percentual de pessoas em extrema 
pobreza

IBGE (PNAD Contínua) 
/ IPEA Data

Linha de extrema pobreza  
(R$ 105 per capita/mês)

Output (resultado) Taxa de Empregabilidade Participação/ocupação no mercado 
de trabalho

IBGE / (ex) Ministério 
da Economia

Alternar com emprego formal (%) 
conforme disponibilidade

Output (resultado) Taxa de Analfabetismo Capital humano básico Atlas Brasil / IBGE Quanto menor, melhor; possível 
inversão/normalização

Output (resultado) Taxa de Mortalidade Infantil Saúde materno-infantil /  
qualidade de vida IBGE / DATASUS Quanto menor, melhor; checar 

comparabilidade temporal

Output (resultado) Cobertura Vacinal (%) Acesso a políticas preventivas de saúde Ministério da Saúde / 
DATASUS

Selecionar imunização básica  
(BCG, Penta, Polio, etc.)

Output (resultado) Pré-natal adequado (%) Qualidade da atenção à gestante Ministério da Saúde / 
SINASC Considerar ≥7 consultas de pré-natal

Output (resultado) Nutrição Gestantes (%) Atendimento nutricional pré-natal Ministério da Saúde / 
SISVAN

Pode ter falhas de preenchimento em 
alguns estados

Output (resultado) Nutrição Crianças (%) Monitoramento nutricional infantil Ministério da Saúde / 
SISVAN

Complementar com dados de 
desnutrição/obesidade infantil

Nota: elaborado pela autora (2025).

Fonte: adaptado de Brauw & Gilligan (2016); IPEA (2019); Ichihara et al., (2018); Leite et al., (2024); Martins et al., (2023); Narbón-Perpiñá & De Witte (2018);  
Parker & Todd (2017); Rasella et al., (2018) e Suarez-Campoli et al., (2020).



69REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 280 - Ano LV – julho/agosto de 2026

É importante ressaltar que, em-
bora indicadores sociais como mor-
talidade infantil, empregabilidade e 
analfabetismo estejam associados 
aos potenciais efeitos dos progra-
mas de transferência de renda, eles 
não podem ser interpretados como 
resultados causados exclusivamen-
te pelos benefícios. Diversos fato-
res externos influenciam esses indi-
cadores, de modo que a DEA, neste 
estudo, capta apenas associações 
entre insumos e resultados e, não, 
relações de causalidade. Assim, 
os escores de eficiência devem ser 
compreendidos como medidas rela-
tivas, condicionadas ao conjunto de 
variáveis selecionadas e ao contex-
to socioeconômico de cada estado.

3.2 Unidade de análise e  
escopo temporal

O estudo não utiliza amostra-
gem, pois abrange todas as unida-
des federativas brasileiras (26 esta-
dos e o Distrito Federal). Trata-se, 
portanto, de um censo dos estados 
brasileiros, utilizando observações 
anuais entre 2014 e 2024, confor-
me disponibilidade dos dados. O 
período foi delimitado pela existên-
cia de informações consistentes das 
variáveis sociais e de estrutura, com 
destaque para indicadores de saúde 
que apresentam lacunas entre 2014 
e 2017. Esses anos foram excluídos 

especificamente da análise do PBF, 
pois a DEA não admite missing em 
outputs — procedimento alinhado 
à boa prática metodológica.

3.3 Variáveis
3.3.1 Definição e descrição  
das variáveis

A seleção dos indicadores de 
estrutura e resultado do DEA se-
guiu critérios de: i) disponibilida-
de e comparabilidade dos dados; ii) 
aplicabilidade a todas as unidades 
federativas; iii) relevância teórica 
para avaliação de políticas sociais; 
e iv) simplicidade e interpretação 
substantiva.

A variável dependente central 
na primeira etapa é o escore de efi-

ciência dos programas Bolsa Família 
(PBF), Auxílio Emergencial (AE), Au-
xílio Brasil (AB) e Novo Bolsa Família 
(NBF), estimado via DEA. Esse esco-
re representa a capacidade relativa 
de cada estado em transformar in-
sumos — orçamento e número de 
beneficiários — em resultados so-
ciais. Seguindo Farrell (1957), a efi-
ciência corresponde à distância em 
relação à fronteira ótima, aqui es-
timada pelos modelos CCR (Char-
nes, Cooper & Rhodes, 1978) e BCC 
(Banker, Charnes & Cooper, 1984). 
A utilização da DEA em políticas 
sociais é amplamente documenta-
da em Rasella et al. (2018), Suarez-
-Campoli et al. (2020) e Afsharian, 
Ahn & Harms (2021). Os inputs ado-
tados refletem dimensões estrutu-
rais dos programas: (i) Orçamento 
alocado, indicador do esforço fi-
nanceiro e variável recorrente em 
estudos de eficiência fiscal (Leite 
et al., 2024; Coelli et al., 1998); (ii) 
Número de beneficiários, que repre-
senta a escala operacional e permite 
captar economias ou deseconomias 
de escala, conforme abordado em 
avaliações de programas como Pro-
gresa/Oportunidades e PBF (Brauw 
& Gilligan, 2016; Parker & Todd, 
2017). Esses dois inputs capturam, 
simultaneamente, porte e volume 
de recursos, essenciais para com-
parações intergovernamentais.

“A DEA, ao separar eficiência técnica de eficiência 
de escala, permite identificar como essas dimensões 
estruturais influenciam o desempenho dos estados, 

oferecendo base analítica para compreender 
diferenças persistentes entre unidades federativas e 
orientar o aprimoramento das políticas sociais.”
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Os outputs foram definidos com 
base em evidências empíricas sobre 
programas de transferência de ren-
da: Pobreza e extrema 
pobreza, centrais para 
medir efeitos redistri-
butivos (Suarez-Cam-
poli et al., 2020; IPEA, 
2019); Empregabilidade, 
associada à inclusão pro-
dutiva (Brauw & Gilligan, 
2016); Analfabetismo, indicador 
do capital humano básico vincula-
do às condicionalidades educacio-

são temporal, garantindo consis-
tência técnica das fronteiras DEA. 
A combinação desses indicadores 
permite captar efeitos imediatos e 
estruturais das políticas de transfe-
rência, em consonância com reco-
mendações da literatura nacional e 
internacional (Parker & Todd, 2017; 
Narbón-Perpiñá & De Witte, 2018). 
O Quadro 2 apresenta as variáveis 
utilizadas no modelo econométrico, 
classificadas em explicada, explicati-
vas e de controle, com suas defini-
ções e fontes de coleta.

nais (Soares, Ribas & Osório, 2010; 
IPEA, 2019); Saúde materno-infan-
til (mortalidade infantil, vacinação, 

pré-natal e nutrição), para os 
quais há sólida evidência 
de impacto positivo das 
transferências condiciona-
das (Ichihara et al., 2018; 
Rasella et al., 2018).

Variáveis com ele-
vada incidência de da-

dos faltantes — especialmente in-
dicadores de saúde entre 2014 e 
2017 — foram tratadas por exclu-

Quadro 2 - Variáveis do Modelo Econométrico dos Programas de transferência de Renda  
(Bolsa Família, Auxílio Emergencial, Auxílio Brasil e Novo Bolsa Família)

Tipo Nome da variável Definição Interpretação Coleta de Dados Transformação 
sugerida

Variável 
explicada Índice de Gini Desigualdade de renda

Valores próximos de 1 indicam maior 
desigualdade; valores próximos de 0 

indicam maior igualdade.

IBGE (PNAD 
Contínua) / 
IPEA Data

Quanto menor, melhor; 
considerar defasagem 

t−1 na 2ª etapa.
Desenvolvimento 
Econômico

Efic_PBF, Efic_AE, 
Efic_AB, Efic_NBF

Escore de eficiência 
técnica (DEA: 0–1) 

Mede a relação entre insumos  
(recursos/beneficiários) e outputs sociais

Estimado pela 
autora via DEA Usar diretamente (0–1) 

Temporal Ano Índice temporal  
(ano-calendário)

Captura choques macroeconômicos e 
mudanças nos regimes dos programas — Usar como efeito fixo 

(FE_t)

Variável 
Operacional do 
Programa

Informal

Proporção de 
trabalhadores ocupados 

que atuam sem 
carteira assinada, sem 
CNPJ e sem proteção 

previdenciária.

A informalidade afeta diretamente a 
capacidade do Estado de identificar, 

focalizar e acompanhar os beneficiários 
dos programas de transferência de renda. 

Em regiões com maior informalidade, 
há maior rotatividade no mercado de 

trabalho, menor registro administrativo 
dos rendimentos e maior dificuldade para 
monitorar condicionalidades, o que tende 

a reduzir a eficiência distributiva.

PNAD Contínua 
– IBGE 

(microdados 
trimestrais e 

anuais). 

Utilização do valor 
percentual padronizado 
(0–100) ou escalonado 
(0–1) para análise em 

painel.

Variável 
Operacional do 
Programa

Cob_esf

Percentual da 
população residente 

coberta por equipes de 
atenção primária da 

ESF, segundo registros 
administrativos do 

Ministério da Saúde.

A ESF é responsável pelo 
acompanhamento das condicionalidades 

de saúde vinculadas aos programas 
de transferência de renda (vacinação, 

pré-natal, assistência infantil). Estados 
com maior cobertura de ESF possuem 

maior capacidade de monitorar famílias 
beneficiárias, ampliando os efeitos sociais 

dos programas e contribuindo para 
melhores resultados de eficiência técnica.

e-Gestor AB 
/ Ministério 
da Saúde / 
DATASUS.

Manter como 
percentual (0–100) ou 

normalizar (0–1);  
pode-se usar média 
anual para suavizar 
flutuações mensais.

Controle Capital 
Humano Escolaridade Anos médios de estudo Nível agregado de capital humano IBGE / Atlas 

Brasil —

Controle  
Desenvolvimento 
Econômico

PIB_per_capita PIB per capita em R$ Desenvolvimento econômico estadual IBGE log(PIB per capita)

Controle  
Desenvolvimento 
Social

IDH
Índice de 

Desenvolvimento 
Humano

Condição socioeconômica agregada Atlas Brasil / 
PNUD Normalizado (0–1)

Controle - 
Demografia Pop_t População total Tamanho e escala demográfica da UF IBGE log(população) 

(robustez)
Controle - 
Mercado de 
Trabalho

Desemprego (%) Taxa de desocupação Captura ciclos econômicos e condições do 
mercado de trabalho

IBGE (PNAD 
Contínua) —

Nota: elaborada pela autora (2025). Variável explicada (1), variáveis explicativas (4), variáveis de controle (5).

Fonte: adaptado de Charnes et al. (1978); Barros, Carvalho & Franco (2006); Farrell (1957); IPEA (2019); Martins et al., (2023); Leite et al. (2024); Parker & Todd (2017); Suarez-
Campoli et al. (2020); Rasella et al. (2018); Suzigan & Furtado (2021
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Neste estudo, o índice de Gini 
é adotado como variável depen-
dente, representando o nível de 
desigualdade de renda em cada es-
tado e ano. O objetivo é verificar se a 
eficiência técnica dos programas de 
transferência de renda contribui para 
reduzir desigualdades após controlar 
fatores econômicos, institucionais e 
sociais (Rasella et al., 2018; Narbón-
-Perpiñá & De Witte, 2018).

As variáveis explicativas e de 
controle são utilizadas da seguin-
te forma:

Eficiência técnica dos progra-
mas (Efic_PBF, Efic_AE, Efic_AB, 
Efic_NBF): principais variáveis de 
interesse; espera-se que maior efi-
ciência esteja associada à redução 
da desigualdade (Suarez-Campoli 
et al., 2020).

Ano (efeito temporal): contro-
la choques comuns a todos os esta-
dos, como crise econômica, pande-
mia e mudanças institucionais nos 
programas.

Informalidade: captura a es-
trutura do mercado de trabalho, 
afetando a capacidade estatal de 
identificar renda e acompanhar be-
neficiários.

Cobertura da ESF (Cob_ESF): 
aproxima a capacidade institucional 
de monitorar condicionalidades de 
saúde e integrar serviços públicos 
(Macinko & Harris, 2015).

IDH, PIB per capita (log), es-
colaridade média, população to-
tal e taxa de desemprego: contro-
les estruturais e macroeconômicos 
que incorporam desenvolvimen-
to humano, capacidade produti-

va, capital humano, esca-
la demográfica e ciclo 

econômico, evitando 
que diferenças es-

truturais sejam 
indevidamen-
te atribuídas à 
eficiência técni-
ca (Ipea, 2019; 
Le i te  et   a l . , 
2024).

3.3.3 Modelo econométrico
O modelo econométrico bus-

ca identificar se a eficiência técni-
ca dos programas de transferência 
de renda está associada à desigual-

dade de renda entre estados, con-
trolando características estruturais, 
institucionais e de mercado de tra-
balho. A Equação (1) apresenta a 
forma geral do modelo:

+
(1)

: índice de desigualdade 
de renda no estado i no período t.

: escore de eficiência téc-
nica obtido via DEA (com correção 
bootstrap), associado à execução dos 
programas de transferência de renda.

: controlar variações ao 
longo do tempo que não são atri-
buíveis aos estados.

: variável explicati-
va que captura como a estrutura 
do mercado de trabalho influencia 
a desigualdade e a efetividade dos 
programas sociais.

: variável explicativa 
relacionada à infraestrutura social e 
ao suporte institucional para o cum-
primento das condicionalidades.

: indicador de desenvolvi-
mento humano do estado i no pe-
ríodo t, controlando condições so-
cioeconômicas estruturais.

: população total do esta-
do, representando a escala de aten-
dimento das políticas sociais.

: taxa de desemprego 
estadual, que captura condições do 
mercado de trabalho e flutuações 
macroeconômicas.

: anos médios de escola-
ridade, indicador agregado de capi-
tal humano.

: PIB per capita em valo-
res reais, captando o nível de desen-
volvimento econômico do estado.

: efeito fixo específico de cada 
estado em PBF e NBF, representan-
do características não observadas e 
invariantes no tempo (cultura admi-
nistrativa, capacidade institucional, 
estrutura produtiva, entre outras). 

: termo de erro idiossincrático.
Esse modelo permite avaliar 

em que medida a eficiência técnica 
dos programas, em interação com 
condições socioeconômicas e insti-
tucionais, associa-se aos níveis de 
desigualdade entre estados, contri-
buindo para a compreensão dos li-
mites e potencial redistributivo das 
políticas de transferência de renda.

3.4 Coleta e análise de dados
A eficiência foi estimada por 

meio da DEA orientada a outputs, 
utilizando os modelos clássicos 
CCR (CRS) e BCC (VRS), propostos 
por Charnes et al. (1978) e Banker, 
Charnes & Cooper (1984). Esses mo-
delos permitem distinguir a eficiên-
cia técnica pura (VRS) da eficiência 
de escala (CRS), avaliando simulta-
neamente qualidade da gestão e 
adequação do porte de operação. 
Foram utilizados dois inputs — or-
çamento alocado e número de be-
neficiários — e outputs sociais re-
lacionados à pobreza, educação, 
saúde e inclusão produtiva. A orien-
tação a output é a mais apropriada 
a políticas sociais, pois mensura a 
capacidade de transformar recursos 
em resultados. As estimativas fo-
ram realizadas para cada UF e ano, 
abrangendo PBF, AE, AB e NBF.
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Algumas variáveis de saúde (pré-
-natal, nutrição infantil e de gestan-
tes) apresentaram valores faltantes 
entre 2014 e 2017. Como a DEA não 
admite dados ausentes, esses anos 
foram excluídos da análise do PBF. 
Alternativas como médias móveis e 
imputação múltipla foram testadas, 
mas rejeitadas para evitar distorções 
da fronteira eficiente. Embora os ou-
tputs reflitam dimensões relevantes 
do bem-estar, eles não representam 
efeitos causais dos programas. A 

DEA capta apenas associações entre 
insumos e resultados, influenciadas 
por múltiplos fatores externos. As-
sim, os escores devem ser interpreta-
dos como medidas relativas ao con-
junto analisado.

Reconhecem-se limitações ine-
rentes ao método: sensibilidade à 
escolha de variáveis, ausência de 
termo de erro, tendência à superes-
timação quando há muitos indica-
dores em relação ao número de uni-
dades e caráter estritamente relativo 
das medidas (Simar & Wilson, 2007). 
Esses aspectos foram considerados 
na interpretação dos resultados.

4. Resultados e discussões

4.1 Eficiência
A eficiência relativa dos progra-

mas foi estimada por meio da DEA, 
utilizando como inputs o orçamen-
to executado e o número de benefi-
ciários e, como outputs, indicadores 
sociais de pobreza, emprego, edu-
cação e saúde. Os escores CRS (re-
tornos constantes de escala), VRS 
(retornos variáveis de escala) e efi-
ciência de escala (SE = CRS/VRS) ex-
pressam a capacidade de cada es-
tado de transformar recursos em 
resultados sociais, permitindo com-
parar o desempenho relativo entre 
as unidades federativas.

A Tabela 1, considera o Progra-
ma Bolsa Família entre os anos de 
2018 e 2021. Esse corte temporal foi 
devido aos dados não encontrados 
para pré-natal nut_gest nut_ccas en-
tre 2014 a 2017; pois, na construção 
do indicador de eficiência, os outpu-
ts não podem ter missing (valores 
faltantes. Devido a isso, esses anos 
foram excluídos da análise. 

No Bolsa Família (2018–2021), a 
maior parte dos estados alcançou 
eficiência técnica plena sob retor-
nos variáveis de escala (VRS = 1), 
indicando boa organização dos pro-
cessos de implementação, em linha 
com evidências de que programas 
condicionais tendem a apresentar 
elevada eficiência técnica quando 
suas rotinas operacionais estão con-
solidadas (Rasella et al., 2018; Neri, 
2021; Suarez-Campoli et al., 2020). 
Em contraste, vários estados exibi-
ram CRS < 1, revelando ineficiência 
de escala. Bahia, Maranhão, Ceará, 
Paraíba e Amazonas apresentaram 
escores particularmente baixos, en-
quanto Distrito Federal, Rondônia, 
Roraima e Santa Catarina figura-
ram como benchmarks com CRS 
= VRS = 1. Esse padrão confirma 
a distinção entre eficiência técni-
ca e eficiência de escala formulada 
por Farrell (1957) e aprofundada 
por Coelli, Rao & Battese (1998) e 
Narbón-Perpiñá & De Witte (2018).

“Reconhecem-se limitações inerentes ao método: 
sensibilidade à escolha de variáveis, ausência de 

termo de erro, tendência à superestimação quando 
há muitos indicadores em relação ao número de 

unidades e caráter estritamente relativo das medidas 
(Simar & Wilson, 2007). Esses aspectos foram 

considerados na interpretação dos resultados.”
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Tabela 1 – Resultados da Eficiência Técnica (CRS, VRS e Escala) do Programa Bolsa Família,  
por estado e ano (2018–2021)

DMU Ano CRS VRS Eficiência de Escala Classificação
Acre

2018

0,85 1,00 0,85 Eficiente VRS
Alagoas 0,43 1,00 0,43 Eficiente VRS
Amapá 0,96 1,00 0,96 Eficiente VRS
Amazonas 0,27 1,00 0,27 Eficiente VRS
Bahia 0,18 1,00 0,18 Eficiente VRS
Ceará 0,22 1,00 0,22 Eficiente VRS
Distrito Federal 1,00 1,00 1,00 Eficiente 
Espírito Santo 0,53 1,00 0,53 Eficiente VRS
Goiás 0,48 1,00 0,48 Eficiente VRS
Maranhão 0,22 1,00 0,22 Eficiente VRS
Mato Grosso 0,64 1,00 0,64 Eficiente VRS
Mato Grosso do Sul 0,62 1,00 0,62 Eficiente VRS
Minas Gerais 0,35 1,00 0,35 Eficiente VRS
Paraná 0,69 1,00 0,69 Eficiente VRS
Paraíba 0,19 1,00 0,19 Eficiente VRS
Pará 0,23 1,00 0,23 Eficiente VRS
Pernambuco 0,21 1,00 0,21 Eficiente VRS
Piauí 0,36 1,00 0,36 Eficiente VRS
Rio de Janeiro 0,38 1,00 0,38 Eficiente VRS
Rio Grande do Norte 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Rio Grande do Sul 0,56 1,00 0,56 Eficiente VRS
Rondônia 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Roraima 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Santa Catarina 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Sergipe 0,47 1,00 0,47 Eficiente VRS
São Paulo 0,54 1,00 0,54 Eficiente VRS
Tocantins 0,70 1,00 0,70 Eficiente VRS
Acre

2019

1,00 1,00 1,00 Eficiente
Alagoas 0,48 1,00 0,48 Eficiente VRS
Amapá 0,75 1,00 0,75 Eficiente VRS
Amazonas 0,24 1,00 0,24 Eficiente VRS
Bahia 0,17 1,00 0,17 Eficiente VRS
Ceará 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Distrito Federal 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Espírito Santo 0,56 1,00 0,56 Eficiente VRS
Goiás 0,50 1,00 0,50 Eficiente VRS
Maranhão 0,21 1,00 0,21 Eficiente VRS
Mato Grosso 0,63 1,00 0,63 Eficiente VRS
Mato Grosso do Sul 0,63 1,00 0,63 Eficiente VRS
Minas Gerais 0,32 1,00 0,32 Eficiente VRS
Paraná 0,67 1,00 0,67 Eficiente VRS
Paraíba 0,18 1,00 0,18 Eficiente VRS
Pará 0,23 1,00 0,23 Eficiente VRS
Pernambuco 0,22 1,00 0,22 Eficiente VRS
Piauí 0,40 1,00 0,40 Eficiente VRS
Rio de Janeiro 0,34 1,00 0,34 Eficiente VRS
Rio Grande do Norte 0,43 1,00 0,43 Eficiente VRS
Rio Grande do Sul 0,53 1,00 0,53 Eficiente VRS
Rondônia 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Roraima 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Santa Catarina 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Sergipe 1,00 1,00 1,00 Eficiente
São Paulo 0,52 1,00 0,52 Eficiente VRS
Tocantins 0,80 1,00 0,80 Eficiente VRS
Acre 2020 1,00 1,00 1,00 Eficiente
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Tabela 1 – Resultados da Eficiência Técnica (CRS, VRS e Escala) do Programa Bolsa Família,  
por estado e ano (2018–2021)

DMU Ano CRS VRS Eficiência de Escala Classificação
Alagoas

2020

0,67 1,00 0,67 Eficiente VRS
Amapá 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Amazonas 0,48 1,00 0,48 Eficiente VRS
Bahia 0,41 1,00 0,41 Eficiente VRS
Ceará 0,45 1,00 0,45 Eficiente VRS
Distrito Federal 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Espírito Santo 0,69 1,00 0,69 Eficiente VRS
Goiás 0,65 1,00 0,65 Eficiente VRS
Maranhão 0,43 1,00 0,43 Eficiente VRS
Mato Grosso 0,75 1,00 0,75 Eficiente VRS
Mato Grosso do Sul 0,79 1,00 0,79 Eficiente VRS
Minas Gerais 0,62 1,00 0,62 Eficiente VRS
Paraná 0,79 1,00 0,79 Eficiente VRS
Paraíba 0,45 1,00 0,45 Eficiente VRS
Pará 0,45 1,00 0,45 Eficiente VRS
Pernambuco 0,44 1,00 0,44 Eficiente VRS
Piauí 0,60 1,00 0,60 Eficiente VRS
Rio de Janeiro 0,59 1,00 0,59 Eficiente VRS
Rio Grande do Norte 0,61 1,00 0,61 Eficiente VRS
Rio Grande do Sul 0,81 1,00 0,81 Eficiente VRS
Rondônia 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Roraima 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Santa Catarina 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Sergipe 0,73 1,00 0,73 Eficiente VRS
São Paulo 0,74 1,00 0,74 Eficiente VRS
Tocantins 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Acre

2021

0,83 1,00 0,83 Eficiente VRS
Alagoas 0,44 1,00 0,44 Eficiente VRS
Amapá 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Amazonas 0,28 1,00 0,28 Eficiente VRS
Bahia 0,20 1,00 0,20 Eficiente VRS
Ceará 0,24 1,00 0,24 Eficiente VRS
Distrito Federal 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Espírito Santo 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Goiás 0,63 1,00 0,63 Eficiente VRS
Maranhão 0,21 1,00 0,21 Eficiente VRS
Mato Grosso 0,66 1,00 0,66 Eficiente VRS
Mato Grosso do Sul 0,67 1,00 0,67 Eficiente VRS
Minas Gerais 0,36 1,00 0,36 Eficiente VRS
Paraná 0,71 1,00 0,71 Eficiente VRS
Paraíba 0,23 1,00 0,23 Eficiente VRS
Pará 0,25 1,00 0,25 Eficiente VRS
Pernambuco 0,24 1,00 0,24 Eficiente VRS
Piauí 0,39 1,00 0,39 Eficiente VRS
Rio de Janeiro 0,38 1,00 0,38 Eficiente VRS
Rio Grande do Norte 0,42 1,00 0,42 Eficiente VRS
Rio Grande do Sul 0,57 1,00 0,57 Eficiente VRS
Rondônia 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Roraima 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Santa Catarina 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Sergipe 0,59 1,00 0,59 Eficiente VRS
São Paulo 0,55 1,00 0,55 Eficiente VRS
Tocantins 0,76 1,00 0,76 Eficiente VRS

Nota: CRS = Eficiência Técnica sob Retornos Constantes de Escala; VRS = Eficiência Técnica sob Retornos Variáveis de Escala; SE = Eficiência de Escala (CRS/
VRS). Erros de arredondamento podem ocorrer. Classificação: Eficiente (CRS=1 e VRS=1), Eficiente VRS (VRS=1 e CRS<1).

Fonte: elaboração própria a partir dos resultados da pesquisa (2025).
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O ano de 2020 se destacou pelo 
aumento generalizado da eficiência 
de escala, acompanhado de leve re-
cuo em 2021. Essa oscilação refle-
te o contexto da pandemia de Co-
vid-19 e a ampliação excepcional 
da proteção social, fenômeno dis-
cutido em estudos sobre o Auxílio 
Emergencial e sua relação com o 
PBF (Brollo et al., 2024; Neri, 2021; 
Paiva, Bartholo & Mostafa, 2021). 
De modo geral, os resultados suge-
rem que, no PBF, o desafio central 
não é a gestão técnica — ampla-
mente eficiente —, mas a adequa-
ção do porte de operação às rea-
lidades territoriais e demográficas, 
especialmente em estados maiores 
e mais heterogêneos. Essa interpre-
tação é compatível com análises 
sobre deseconomias de escala em 
Governos subnacionais (Narbón-
-Perpiñá & De Witte, 2018; Afsha-
rian, Ahn & Harms, 2021).

No caso do Auxílio Emergen-
cial (2021), na Tabela 2, os resulta-
dos indicam que seis estados (Acre, 
Amapá, Distrito Federal, Rondônia, 
Roraima e Santa Catarina) atingi-
ram eficiência plena (CRS = VRS 
= 1). A maioria das demais unida-
des federativas é classificada como 
“eficiente VRS”, operando eficien-
temente sob retornos variáveis de 
escala (boa gestão), mas abaixo da 
fronteira em termos de CRS (escala 
aquém do ótimo).

Estados de grande porte e ele-
vada complexidade, como Bahia, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Amazonas, exibem escores de es-
cala baixos, reforçando a presen-
ça de deseconomias de escala em 
contextos mais complexos. Esse 
comportamento é compatível com 

Tabela 2 – Resultados da Eficiência Técnica (CRS, VRS e Escala) do 
Programa Auxílio Emergencial por estado – 2021

DMU CRS VRS SE Classificação
Acre 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Alagoas 0,59 1,00 0,59 Eficiente VRS
Amapá 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Amazonas 0,34 1,00 0,34 Eficiente VRS
Bahia 0,23 1,00 0,23 Eficiente VRS
Ceará 0,30 1,00 0,30 Eficiente VRS
Distrito Federal 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Espírito Santo 0,60 1,00 0,60 Eficiente VRS
Goiás 0,51 1,00 0,51 Eficiente VRS
Maranhão 0,29 1,00 0,29 Eficiente VRS
Mato Grosso 0,66 1,00 0,66 Eficiente VRS
Mato Grosso do Sul 0,67 1,00 0,67 Eficiente VRS
Minas Gerais 0,40 1,00 0,40 Eficiente VRS
Paraná 0,24 1,00 0,24 Eficiente VRS
Paraíba 0,49 1,00 0,49 Eficiente VRS
Pará 0,70 1,00 0,70 Eficiente VRS
Pernambuco 0,28 1,00 0,28 Eficiente VRS
Piauí 0,54 1,00 0,54 Eficiente VRS
Rio de Janeiro 0,36 1,00 0,36 Eficiente VRS
Rio Grande do Norte 0,52 1,00 0,52 Eficiente VRS
Rio Grande do Sul 0,61 1,00 0,61 Eficiente VRS
Rondônia 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Roraima 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Santa Catarina 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Sergipe 0,57 1,00 0,57 Eficiente VRS
São Paulo 0,68 1,00 0,68 Eficiente VRS
Tocantins 0,86 1,00 0,86 Eficiente VRS

Nota: CRS = Eficiência Técnica sob Retornos Constantes de Escala; VRS = Eficiência Técnica sob Retornos 
Variáveis de Escala; SE = Eficiência de Escala (CRS/VRS). Classificação: Eficiente (CRS=1 e VRS=1); 
Eficiente VRS (VRS=1 e CRS<1).
Fonte: elaboração própria a partir dos resultados da pesquisa (2025).

“Estados de grande porte e elevada complexidade, 
como Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Amazonas, exibem escores de escala baixos, 

reforçando a presença de deseconomias de escala  
em contextos mais complexos.”

a literatura que analisa progra-
mas emergenciais em larga escala 
e aponta que a capacidade de al-
cançar rapidamente grandes po-
pulações tende a tensionar a coor-
denação e o uso ótimo de recursos 
(Paiva, Bartholo & Mostafa, 2021; 
Brollo et al., 2024).
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Na Tabela 3, para o Auxílio Bra-
sil (2022), observa-se um avanço 
na eficiência, um número expressi-
vo de estados atinge CRS = VRS = 
1, o que indica melhora na adequa-
ção entre nível de recursos, número 
de beneficiários e resultados obti-
dos. Essa convergência em direção 
à fronteira eficiente está em linha 

com resultados encontrados 
em avaliações de eficiência 
de programas sociais em 
painéis latino-americanos 
(Parker & Todd, 2017; Suare-
z-Campoli et al., 2020). Per-
manecem, contudo, alguns 
estados apenas eficien-
tes sob VRS (Amazonas, 
Bahia, Ceará, Maranhão, 
Minas Gerais, Pará, Pa-
raíba, Pernambuco e Rio 
de Janeiro), evidenciando 

que, mesmo com gestão ajus-
tada, a escala de operação ainda se 
afasta do ponto ótimo, conforme 
destacado em Coelli et al. (2005) e 
Simar e Wilson (2007) ao tratarem 
de efeitos de escala em DEA.

No Novo Bolsa Família (2023–
2024), observa-se um núcleo está-
vel de estados com eficiência ple-
na — Acre, Amapá, Distrito Federal, 
Rondônia, Roraima e Santa Cata-
rina — que se consolidam como 
benchmarks, em linha com evidên-
cias anteriores sobre heterogenei-

dade federativa na execução do PBF 
(Soares et al., 2010; Ipea, 2019). Há 
melhora gradual dos escores de es-
cala em parte do Centro-Oeste, Su-
deste e Nordeste, embora Norte e 

Nordeste continuem concentrando 
as menores eficiências, reforçando 
desigualdades regionais documen-
tadas pela literatura (Martins et al., 
2023; Silva et al., 2019).

Tabela 3 – Resultados da Eficiência Técnica (CRS, VRS e Escala) do 
Programa Auxílio Brasil, por estado – 2022

DMU CRS VRS SCALE Classificação
Acre 1 1 1 Eficiente
Alagoas 1 1 1 Eficiente
Amapá 1 1 1 Eficiente
Amazonas 0 1 0 Eficiente VRS
Bahia 0 1 0 Eficiente VRS
Ceará 0 1 0 Eficiente VRS
Distrito Federal 1 1 1 Eficiente
Espírito Santo 1 1 1 Eficiente
Goiás 1 1 1 Eficiente
Maranhão 0 1 0 Eficiente VRS
Mato Grosso 1 1 1 Eficiente
Mato Grosso do Sul 1 1 1 Eficiente
Minas Gerais 0 1 0 Eficiente VRS
Pará 0 1 0 Eficiente VRS
Paraíba 0 1 0 Eficiente VRS
Paraná 1 1 1 Eficiente
Pernambuco 0 1 0 Eficiente VRS
Piauí 1 1 1 Eficiente
Rio de Janeiro 0 1 0 Eficiente VRS
Rio Grande do Norte 1 1 1 Eficiente
Rio Grande do Sul 1 1 1 Eficiente
Rondônia 1 1 1 Eficiente
Roraima 1 1 1 Eficiente
Santa Catarina 1 1 1 Eficiente
São Paulo 1 1 1 Eficiente
Sergipe 1 1 1 Eficiente
Tocantins 1 1 1 Eficiente

Nota: CRS = Eficiência Técnica sob Retornos Constantes de Escala; VRS = Eficiência Técnica sob Retornos 
Variáveis de Escala; SE = Eficiência de Escala (CRS/VRS). Classificação: Eficiente (CRS=1 e VRS=1); 
Eficiente VRS (VRS=1 e CRS<1).

Fonte: elaboração própria a partir dos resultados da pesquisa (2025).

“No Novo Bolsa Família (2023–2024), observa-se 
um núcleo estável de estados com eficiência plena — 
Acre, Amapá, Distrito Federal, Rondônia, Roraima 

e Santa Catarina — que se consolidam como 
benchmarks, em linha com evidências anteriores 
sobre heterogeneidade federativa na execução do 

PBF (Soares et al., 2010; Ipea, 2019).”
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Tabela 4 – Resultados da Eficiência Técnica (CRS, VRS e Escala) do 
Novo Programa Bolsa, por estado – 2023 e 2024

DMU Ano CRS VRS SE Classificação
Acre

2023

1,00 1,00 1,00 Eficiente
Alagoas 0,54 1,00 0,54 Eficiente VRS
Amapá 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Amazonas 0,31 1,00 0,31 Eficiente VRS
Bahia 0,24 1,00 0,24 Eficiente VRS
Ceará 0,29 1,00 0,29 Eficiente VRS
Distrito Federal 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Espírito Santo 0,58 1,00 0,58 Eficiente VRS
Goiás 0,49 1,00 0,49 Eficiente VRS
Maranhão 0,27 1,00 0,27 Eficiente VRS
Mato Grosso 0,65 1,00 0,65 Eficiente VRS
Mato Grosso do Sul 0,67 1,00 0,67 Eficiente VRS
Minas Gerais 0,41 1,00 0,41 Eficiente VRS
Pará 0,23 1,00 0,23 Eficiente VRS
Paraíba 0,46 1,00 0,46 Eficiente VRS
Paraná 0,70 1,00 0,70 Eficiente VRS
Pernambuco 0,28 1,00 0,28 Eficiente VRS
Piauí 0,47 1,00 0,47 Eficiente VRS
Rio De Janeiro 0,36 1,00 0,36 Eficiente VRS
Rio Grande do Norte 0,52 1,00 0,52 Eficiente VRS
Rio Grande do Sul 0,63 1,00 0,63 Eficiente VRS
Rondônia 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Roraima 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Santa Catarina 1,00 1,00 1,00 Eficiente
São Paulo 0,56 1,00 0,56 Eficiente VRS
Sergipe 0,64 1,00 0,64 Eficiente VRS
Tocantins 0,90 1,00 0,90 Eficiente VRS
Acre

2024

1,00 1,00 1,00 Eficiente
Alagoas 0,56 1,00 0,56 Eficiente VRS
Amapá 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Amazonas 0,30 1,00 0,30 Eficiente VRS
Bahia 0,24 1,00 0,24 Eficiente VRS
Ceará 0,30 1,00 0,30 Eficiente VRS
Distrito Federal 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Espírito Santo 0,58 1,00 0,58 Eficiente VRS
Goiás 0,50 1,00 0,50 Eficiente VRS
Maranhão 0,29 1,00 0,29 Eficiente VRS
Mato Grosso 0,66 1,00 0,66 Eficiente VRS
Mato Grosso do Sul 0,73 1,00 0,73 Eficiente VRS
Minas Gerais 0,42 1,00 0,42 Eficiente VRS
Pará 0,24 1,00 0,24 Eficiente VRS
Paraíba 0,46 1,00 0,46 Eficiente VRS
Paraná 0,68 1,00 0,68 Eficiente VRS
Pernambuco 0,29 1,00 0,29 Eficiente VRS
Piauí 0,50 1,00 0,50 Eficiente VRS
Rio de Janeiro 0,39 1,00 0,39 Eficiente VRS
Rio Grande do Norte 0,52 1,00 0,52 Eficiente VRS
Rio Grande do Sul 0,55 1,00 0,55 Eficiente VRS
Rondônia 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Roraima 1,00 1,00 1,00 Eficiente
Santa Catarina 1,00 1,00 1,00 Eficiente
São Paulo 0,58 1,00 0,58 Eficiente VRS
Sergipe 0,64 1,00 0,64 Eficiente VRS
Tocantins 0,87 1,00 0,87 Eficiente VRS

Nota: CRS = Eficiência Técnica sob Retornos Constantes de Escala; VRS = Eficiência Técnica sob Retornos 
Variáveis de Escala; SE = Eficiência de Escala (CRS/VRS). Classificação: Eficiente (CRS=1 e VRS=1); 
Eficiente VRS (VRS=1 e CRS<1).

Fonte: elaboração própria a partir dos resultados da pesquisa (2025).

Os resultados mantêm o pa-
drão predominante de “eficiente 
VRS”, com boa eficiência técnica e 
gargalos de escala (CRS < 1), indi-
cando que o principal desafio resi-

de no ajuste do porte das ope-
rações às características 
territoriais e demográ-
ficas de cada estado. 
Esse comportamen-
to é consistente com 
estudos que desta-

cam a influência da 
escala e do federalis-

mo na eficiência de políti-
cas sociais (Afsharian, Ahn & Har-
ms, 2021; Coelli et al., 1998; Farrell, 
1957; Narbón-Perpiñá & De Witte, 
2018; Parker & Todd, 2017; Soares 
et al., 2022).

De modo geral, a elevada efi-
ciência técnica acompanhada de 
baixa eficiência de escala reflete 
desigualdades estruturais e insti-
tucionais já observadas em outros 
trabalhos, segundo os quais a ca-
pacidade local de oferta de servi-
ços públicos condiciona os resul-
tados das transferências de renda 
(Rasella et al., 2018; Soares, Ribas 
& Osório, 2010).

4.2 Regressão
Os resultados da regressão 

complementam a análise da efici-
ência. Os modelos mostram que: 
eficiência técnica está associada a 
menores níveis de desigualdade no 
PBF e AB; no AE e no NBF, a efici-

ência não se apresenta esta-
tisticamente significativa 
devido à homogeneida-

de elevada e menor 
variação estrutural; 
desemprego é consis-

tentemente o principal 
fator que aumenta desi-
gualdade (coeficiente 

positivo em todos os mo-
delos); IDH contribui para reduzir o 
Gini, sobretudo no AB e cobertura 
da ESF aparece como variável insti-
tucional crítica.
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Esses achados reforçam que os 
efeitos distributivos dos programas 
estão condicionados por fatores es-
truturais, institucionais e regionais, 
em linha com a literatura de capa-
cidades estatais e desigualdades 
regionais. A Tabela 5 apresenta os 
resultados da regressão, em que a 

variável de eficiência 
assume valor 1 para 

estados com VRS 
≥ 1 e 0 caso con-
trário. No Mode-
lo 1, referente ao 

Bolsa Família entre 
2018 e 2021 (perío-

do definido pela dis-
ponibilidade completa 

dos dados de saúde), estados 
eficientes apresentam, em média, 
um Índice de Gini 0,012 menor que 
os estados ineficientes, indicando 
melhor distribuição de renda.

No Auxílio Emergencial, confor-
me disposto na Tabela 6, a eficiência 
técnica não se mostrou significativa 
para explicar o nível de desigualda-
de. Esse resultado é coerente com 
a natureza do programa: cobertura 
massiva, regras uniformes e transfe-
rências que alcançaram praticamente 
toda a população vulnerável. A bai-
xa variação entre estados limitou o 
poder explicativo da eficiência. Assim 
como nos demais modelos, o desem-
prego foi a variável mais fortemente 
associada ao aumento do Gini, refor-
çando sua relevância estrutural.

No entanto, destaca-se 
o coeficiente negativo e 
significativo do IDH, indi-

cando que estados mais 
desenvolvidos tendem 
a ter menor desigual-
dade, mesmo dentro 

do desenho institucional 
provisório do programa. O 

desemprego novamente se 
mostra positivamente associado ao 
aumento das desigualdades.

No caso do Novo Bolsa Família, 
a eficiência técnica não se mostra 
estatisticamente significativa para 

Tabela 5 – Resultados da estimação (Programa Bolsa Família)
(1)

Pooled OLS
(2)a

Efeitos Aleatórios

eficiencia
0.015** 0.011**
(0.007) (0.005)

idh
0.157 -0.169

(0.151) (0.1343)

pop_t
-0.000 0.000
(0.000) (0.000)

desemp
0.007*** 0.000
(0.001) (0.001)

pib_percapita
0.000 0.000

(0.000) (0.000)

escol
-0.015** -0.024***
(0.006) (0.008)

infor
0.000 0.000

(0.000) (0.000)

cob_esf
-0.001*** -0.0009***
(0.000) (0.000)

Constant
0.501*** 0.8814***
(0.102) (0.0999)

Observations 108 108
Nota: Standard errors in parentheses. a Resultado do Teste de Hausman: p = 0.0002. * p < 0.10, ** p < 0.05, 
*** p < 0.01

Fonte: Elaborada pela autora (2025).

Tabela 6 - Resultados da estimação  
(Auxílio Emergencial e Auxílio Brasil)

AE
Pooled OLS

AB
Pooled OLS

eficiência
0.023 0.007

(0.019) (0.014)

idh
0.177 -0.622**

(0.374) (0.286)

pop_t
-0.000 0.000
(0.000) (0.000)

desemp
0.009*** 0.005***

(0.002) (0.002)

pib_percapita
0.000 0.000*

(0.000) (0.000)

escol
-0.002
(0.014)

Constant
0.285 0.886***

(0.248) (0.209)
Observations 27 27

Nota: standard errors in parentheses. * p < 0.10, ** p < 0.05, *** p < 0.01

Fonte: elaborada pela autora (2025).

explicar variações na desigualdade 
de renda. Isso contrasta com o PBF 
e reflete mudanças estruturais in-
troduzidas a partir de 2023, como 
a retomada plena das condiciona-
lidades, maior acompanhamento 
familiar, nova estrutura de benefí-
cios, conforme composição familiar 
e a ampliação mais homogênea da 
cobertura entre estados. Tais altera-

ções reduziram a heterogeneidade 
operacional entre os entes federati-
vos, levando a uma menor variação 
da eficiência e, consequentemente, 
a um efeito estatisticamente nulo 
sobre o Gini. O desemprego perma-
nece como a variável mais robusta e 
recorrente no aumento da desigual-
dade, enquanto os demais contro-
les não demonstram significância.
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Os resultados mostram que 
maiores níveis de eficiência na alo-
cação dos recursos do Bolsa Famí-
lia estão associados a um leve au-
mento na concentração de renda 
entre os estados (0,015 no Modelo 
1 e 0,011 no Modelo 2). Esse acha-
do está em linha com autores como 
Soares et al. (2010) e Lustig (2018), 
que destacam que programas foca-
lizados aliviam a pobreza, mas têm 
impacto limitado sobre desigualda-
des estruturais. Assim, não se trata 
de o programa gerar desigualdade, 
mas de que a eficiência operacio-
nal não é suficiente para compen-
sar disparidades históricas entre os 
estados, conforme argumentam Ro-
cha (2009) e Kerstenetzky (2014). 
Dessa forma, os resultados suge-
rem que o PBF melhora condições 
de bem-estar, porém não altera, 
significativamente, a estrutura dis-
tributiva existente, o que confirma 
limites redistributivos já identifica-
dos na literatura. 

Assim, em todos os programas 
analisados, a eficiência na execução 
da política está associada a menores 
níveis de desigualdade, reforçando 
que boa alocação e gestão dos re-
cursos ampliam os efeitos redistri-
butivos das transferências de renda.

5 Conclusão

Este estudo avaliou a eficiên-
cia dos programas de transferência 
de renda no Brasil — Bolsa Família, 
Auxílio Emergencial, Auxílio Brasil 
e Novo Bolsa Família — entre 2014 
e 2024, considerando os estados 
como unidades de análise. A apli-
cação da DEA permitiu distinguir a 
eficiência técnica da eficiência de 
escala, revelando padrões estrutu-
rais importantes para compreender 
diferenças de desempenho entre as 
unidades federativas.

Os resultados mostram que a 
maioria dos estados alcança efi-
ciência técnica plena (VRS), indi-

cando que, em geral, 
existe boa gestão rela-
tiva e capacidade ade-
quada de transformação 
dos insumos em resulta-
dos sociais. Contudo, a 
eficiência de escala (CRS) 
é consideravelmente mais 
baixa, revelando que mui-
tas unidades federativas 
operam fora do ponto óti-
mo de escala — especial-
mente estados populosos 
e com maior heterogeneida-
de territorial. Assim, 
as ineficiências ob-
servadas não são, 
necessariamente, 
der ivadas da 
gestão, mas 
de fatores 
estruturais 
assoc iados 
ao federalis-
mo fiscal, à capa-
cidade institucional e às desi-
gualdades regionais.

O ano de 2020 destacou-se pelo 
aumento de eficiência associado ao 
Auxílio Emergencial, resultado da 
ampliação excepcional de cobertura 
e da simplificação operacional. Já o 
Auxílio Brasil e o Novo Bolsa Família 
demonstraram maior coerência en-
tre estrutura, foco distributivo e re-
sultados sociais, ainda que sujeitos 
a diferenças regionais persistentes.

Tabela 7 - Resultados da estimação (Programa Novo Bolsa Família)
(1)

Pooled OLS
(2)a

Efeitos Aleatórios

eficiência
0.000 0.00031

(0.010) (0.0137)

Idh
-0.131 -0.1145
(0.245) (0.305)

pop_t
-0.000 -0.000
(0.000) (0.000)

desemp 
0.006*** 0.0062***
(0.002) 0.002

pib_percapita
0.000 0.000

(0.000) (0.000)

Constant
0.527*** 0.513*
(0.178) (0.219)

Observations 54 54
Nota: Standard errors in parentheses. * p < 0.10, ** p < 0.05, *** p < 0.01

Fonte: elaborada pela autora (2025).
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Os modelos econométricos 
mostraram que a eficiência técni-
ca está associada a menores níveis 
de desigualdade em alguns progra-
mas (PBF e AB), mas seus efeitos 
são limitados diante da influência 
de fatores estruturais, como o de-
semprego, o IDH e a capacidade ins-
titucional refletida na cobertura da 
ESF. Esses resultados dialogam com 
a literatura que destaca que progra-
mas de transferência condicionada 
são eficazes no alívio da pobreza, 
mas possuem impacto limitado so-
bre desigualdades estruturais.

A pesquisa contribui ao de-
monstrar que a eficiência distributi-
va depende não apenas do desenho 
dos programas, mas também do 
contexto federativo em que são im-
plementados. Fatores como capaci-
dade administrativa, qualidade dos 

serviços de saúde e educação, eco-
nomias de escala e desigualdades 
regionais moldam profundamente 
os resultados sociais alcançados.

Este estudo apresenta limitações. 
A DEA não admite valores faltantes e 
produz medidas relativas, sensíveis à 
seleção de variáveis e à estrutura da 
amostra. Além disso, a análise eco-
nométrica captura associações e, 
não, relações causais, uma vez que 
indicadores sociais sofrem influên-
cia de múltiplos fatores externos. 
Futuras pesquisas podem incorpo-
rar DEA bootstrap, modelos de fron-
teira estocástica (SFA), métodos cau-
sais (DID, RDD) e análises territoriais 
mais profundas.

Por fim, os resultados ofere-
cem subsídios relevantes para o 
aprimoramento das políticas so-
ciais no Brasil, evidenciando a ne-
cessidade de calibrar o porte das 
operações, fortalecer capacidades 

institucionais e aprimorar a in-
tegração entre setores para 

ampliar o impacto distri-
butivo. A distinção en-

tre eficiência técnica 
e de escala ajuda a 
identificar gargalos 
estruturais e orienta 
a formulação de po-
líticas públicas mais 
eficazes, equitativas 
e sustentáveis.

“Estados com maior capacidade administrativa 
apresentam sistemas mais robustos de 

monitoramento e integração entre saúde, educação e 
assistência social, o que melhora a operacionalização 

das condicionalidades e a focalização dos recursos 
(Nascimento, 2017; Tabosa & Castelar, 2022).”
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A auditoria financeira, desde a sua origem, figura como 
um dos principais instrumentos de governança 
do setor público para reduzir a assimetria de 

informações que existe entre o principal e os agentes, razão 
pela qual a independência dos auditores constitui-se como 
valor fundamental para a credibilidade de suas opiniões. 
Nesse contexto, o trabalho se propõe a avaliar se os órgãos 
de controle usufruem da independência necessária, formal e 
aparente, para assegurar as demonstrações contábeis dos entes 
estatais a que se vinculam. A pesquisa foi dividida em duas 
partes: a primeira, realizada predominantemente por meio de 
pesquisa documental e bibliográfica, foi desenhada para avaliar 
os aspectos formais da independência; a segunda, realizada 
por meio da aplicação de questionário, foi desenhada para 
avaliar os aspectos aparentes da independência. O questionário 
recebeu a resposta de 154 servidores, dos quais 70 de órgãos de 
controle interno e 84 de controle externo. Em ambas as partes, 
a análise enfocou os aspectos organizacional, financeiro e 
ideológico da independência. O trabalho demonstra que, tanto 
sob o aspecto de forma quanto sob o aspecto de aparência, os 
órgãos de controle externo dispõem de maior independência 
sobre os responsáveis pelo objeto de auditoria em comparação 
aos órgãos de controle interno. Quanto ao aspecto 
organizacional, os órgãos de controle possuem independência 
para avaliar a UPC, mas, não, o balanço geral do ente a que 
pertencem. Quanto aos aspectos financeiros e ideológicos, os 
órgãos de controle externo possuem mais garantias que os de 
controle interno.
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1 Introdução

Auditoria, no entendimen-
to de Peter e Machado (2014, p. 
91), compreende um dos princi-
pais instrumentos de que o gestor 
dispõe para assegurar a efetivida-
de do controle, haja vista a neces-
sidade de aferir a fidedignidade 
da prestação de contas. Sua evo-
lução é associada ao crescimento 
das organizações e à separação en-
tre a propriedade e a administra-
ção dos recursos. À medida que as 
transações econômicas se tornaram 
mais complexas, a importância da 
auditoria tornou-se mais evidente.

Nesse contexto, a divulgação de 
informações financeiras tem o ob-
jetivo de reduzir a assimetria de in-
formações que existe entre o prin-
cipal (proprietário dos recursos) e 
os agentes (administradores dos 
recursos), com o intuito é mitigar 
os conflitos de agência e os custos 
de transação. Dessa forma, tanto 
a contabilidade quanto a audito-
ria, sobretudo sobre as demonstra-
ções contábeis, constituem-
-se em instrumentos 
de governança. Es-
pecificamente para 
o setor público, a 
International Or-
ganizat ion of 
Supreme Au-
dit Institutions 
já declarava, na 
década de 70, 
que a tarefa tra-
dicional das en-
tidades fiscaliza-
doras superiores 
(EFS) é “auditar a 
legalidade e regu-
laridade da gestão 
financeira e da 
contabilidade” 
(Intosai, 2021).

Nos últi-
mos anos, 
com o pa-
trocínio de 

algumas instituições, o Brasil tem 
se dedicado à convergência de suas 
normas de contabilidade e audito-
ria aos padrões internacionais, o 
que tem proporcionado maior cre-
dibilidade às informações financei-
ras das entidades brasileiras, públi-
cas e privadas. Por consequência, 
os órgãos de controle passaram 
a dedicar atenção à regularida-
de dos registros contábeis e dos 
relatórios financeiros.

No setor privado, a assegura-
ção das demonstrações contábeis 
é exercida por auditores externos – 
que não pertencem à estrutura da 
entidade que reporta –, o que busca 
garantir a independência dos audi-
tores e a objetividade da assegura-
ção. Supõe-se que a independência 
organizacional é fundamental para 
o trabalho dos auditores. No setor 
público brasileiro, essa função tem 
sido compartilhada entre órgãos de 
controle que, apesar de dotados de 
autonomia, não possuem completa 
independência, pois pertencem, em 
uma posição ou em outra, à estrutu-
ra da administração pública, inclu-
sive fazem parte do Balanço Geral 

objeto de certi-
ficação. Ainda é 
comum encon-

trar ques-
tionamen-
tos quanto 

à viabilidade 
do modelo, so-
bretudo quanto 
à participação de 

auditores do sistema de controle in-
terno. Além disso, a implementação 
do processo de auditoria financeira 
não tem recebido muita atenção da 
academia científica, mas tem se re-
alizado predominantemente por 
meio do patrocínio dos órgãos 

de controle.
Diante do exposto, este 

trabalho se propõe a avaliar 
se os órgãos de controle 
usufruem da independên-

cia necessária, formal e 

aparente, para assegurar as infor-
mações financeiras dos entes esta-
tais a que se vinculam. A justificati-
va do trabalho decorre do advento 
da atividade de asseguração das de-
monstrações contábeis no setor pú-
blico brasileiro e do estabelecimen-
to, ainda em estágio inicial, dos 
respectivos processos de assegura-
ção, sobretudo pela cooperação en-
tre os órgãos de controle externo e 
os órgãos de controle interno.

Busca-se compreender como 
os requisitos de independência 
são cumpridos nesses órgãos, tan-
to em relação à independência for-
mal quanto à aparente, e contribuir 
para o amadurecimento de concei-
tos importantes aplicados ao setor 
público. Com isso, pretende-se pro-
porcionar uma contribuição teórica 
para o aperfeiçoamento do campo 
da controladoria governamental e 
para o trabalho dos auditores que 
atuam no setor público brasileiro. 
Espera-se, dessa maneira, colaborar 
para que as práticas de assegura-
ção ocorram da maneira mais efeti-
va possível, antecipando problemas 
de implementação capazes de redu-
zir a utilidade dos trabalhos.

2 Auditoria Financeira e 
Independência do Auditor

Com ênfase no processo de tra-
balho, Lins (2017, p. 3) define au-
ditoria como o processo de “con-
ferência, verificação, análise e 
avaliação e, acima de tudo, comu-
nicação dos resultados dentro de 
um determinado objetivo ao qual a 
auditoria se propõe”. As normas da 
Intosai (2021, tradução de 2019), 
mais voltadas ao procedimento de 
formação dos achados, definem au-
ditoria como “um processo sistemá-
tico de obter e avaliar objetivamen-
te evidências para determinar se as 
informações ou as condições reais 
de um objeto estão de acordo com 
critérios aplicáveis”.
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Tradicionalmente, os trabalhos 
de auditoria são divididos em três 
tipos, que se distinguem segundo 
o objetivo do trabalho: (1) auditoria 
de conformidade, voltada a verifi-
car a adesão às normas e aos regu-
lamentos; (2) auditoria operacional, 
voltada a verificar a economicidade, 
a eficiência, a eficácia e a efetivida-
de da gestão; e (3) auditoria das de-
monstrações contábeis ou auditoria 
financeira, objeto desta pesquisa, 
voltada a verificar a fidedignidade 
das informações financeiras. Não 
por coincidência, esses tipos de au-
ditoria são correlacionados às cate-
gorias de objetivos do Controle In-
terno representadas pelo cubo do 
COSO ICIF (COSO, 2013): conformi-
dade, operacional e divulgação.

Attie (2018) define auditoria fi-
nanceira como “uma especialização 
contábil voltada a testar a eficiên-
cia e eficácia do controle patrimo-
nial implantado com o objetivo de 
expressar uma opinião sobre de-
terminado dado”. A auditoria fi-
nanceira “foca em determinar se a 
informação financeira de uma enti-
dade é apresentada em conformi-
dade com a estrutura de relatório 
financeiro e o marco regulatório 
aplicável” (Intosai, 2021, tradução 
de 2019) e, segundo NBC TA 200 
(R1), o seu objetivo é “aumentar o 
grau de confiança das demonstra-

ções contábeis por parte dos usu-
ários”. Pode-se dizer, com alguma 
licença, que a confiança é o produ-
to comercializado pelos auditores, 
se eles não possuírem credibilidade 
sobre seu trabalho, de nada vale-
rá suas opiniões. É por isso que a 
independência é um valor tão caro 
a qualquer trabalho de auditoria e 
que, consequentemente, todos os 
referenciais de auditoria susten-
tam a independência como princí-
pio fundamental para a realização 
do trabalho.

As unidades de auditoria, por 
outro lado, são classificadas em au-
ditoria interna ou em auditoria ex-
terna. Essa diferença costuma ser 
associada, de modo simplificado, à 
posição da unidade de auditoria em 
relação à estrutura organizacional 
da entidade auditada. A diferença, 
entretanto, reside mais no propósi-
to da unidade de auditoria do que 
em sua posição organizacional. Para 
exemplificar, é possível terceirizar os 
serviços de auditoria interna e, ape-
sar disso, esses serviços não deixam 
de ser considerados serviços de au-
ditoria interna.

A auditoria externa, ou inde-
pendente, corresponde ao terceiro, 
estranho à gestão da entidade, ca-
paz de confirmar com isenção as in-
formações divulgadas. A auditoria 
interna, de diferente modo, é cor-
responsável pelos resultados da enti-
dade. Frise-se, os resultados apresen-
tados decorrem dos esforços de toda 
a organização, inclusive dos audito-
res internos. É por isso que o propó-
sito de uma unidade de auditoria in-
terna, de acordo com o Institute of 
Internal Auditors (IIA, 2024), consis-
te em “criar, proteger e sustentar va-
lor”. Uma unidade de auditoria ex-
terna não possui compromisso com 
o valor da entidade e, portanto, pos-
sui a independência necessária para 
opinar sobre esse valor.

É bastante tentador comparar 
unidades de auditoria interna e 
externa com órgãos de controle 
interno e externo. Esse autor en-
tende que a comparação é válida, 
mas requer demasiadas ressalvas. A 
transposição da estrutura de audi-
toria adotada no setor privado para 
o setor público não é tão simples 
quanto parece. Ressalta-se, inde-
pendentemente da posição organi-
zacional, ao opinarem sobre as in-
formações financeiras da entidade, 
os órgãos de controle atuam à se-
melhança de uma unidade de audi-
toria externa.

“Diante do exposto, este trabalho se propõe a avaliar 
se os órgãos de controle usufruem da independência 

necessária, formal e aparente, para assegurar  
as informações financeiras dos entes estatais  

a que se vinculam.”
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Segundo a NBC PA 400 (rev17), 
itens 400.5 e 400.6, a independên-
cia do auditor compreende a inde-
pendência de pensamento e a apa-
rência de independência, conforme 
citação adiante, em alusão à conhe-
cida frase atribuída à Júlio César a 
respeito de sua esposa: “À mulher 
de César não basta ser honesta, 
deve parecer honesta”.

a)	 independência de pensamento 
– postura que permite a apre-
sentação de conclusão que não 
sofra efeitos de influências que 
comprometam o julgamento 
profissional, permitindo que a 
pessoa atue com integridade, 
objetividade e ceticismo profis-
sional;

b)	 aparência de independência – 
evitar fatos e circunstâncias que 
sejam tão significativos a pon-
to de que um terceiro informa-
do e prudente provavelmente 
concluiria, ponderando todos 
os fatos e circunstâncias espe-
cíficas, que a integridade, a ob-
jetividade ou o ceticismo profis-
sional da firma, ou de membro 
da equipe de auditoria ficaram 
comprometidos.

Para Rocha (2020, p. 10 e 14), “a 
independência é um valor inerente 
à atividade de auditoria”, os audi-
tores devem atuar “de forma obje-
tiva e isenta sem quaisquer influên-
cias, pressões sociais, financeiras e 
profissionais, de forma a transmitir 
confiança nas suas opiniões e rela-
tos”. De acordo com o trabalho de 
DeAngelo (1981, pp. 115 e 116, tra-
dução livre), a independência do au-
ditor depende da capacidade perce-
bida de descobrir erros ou violações 
ao sistema contábil e de resistir às 
pressões do cliente para não divul-
gar as violações encontradas.

É dever do auditor precaver-
se contra ameaças a requisitos 
éticos relevantes, inclusive a 
independência, e responder a 

quaisquer violações contra esses 
requisitos. Para tanto, a NBC PG 
100 (R1), item 120.6A3, identifica 
cinco categorias de ameaças: inte-
resse próprio, autorrevisão, defesa 
de interesse do cliente, familiarida-
de e intimidação. Ao tratar dessas 
ameaças, Rocha (2020, p.14) desta-
ca que “o risco em auditoria pode 
representar uma ameaça de que 
um facto ocorra e impeça o atin-
gir dos objetivos propostos pela 
empresa”. Nesse sentido, a falta de 
tratamento adequado às ameaças 
e violações a requisitos éticos rele-
vantes pode afetar severamente o 
objetivo do trabalho: aumentar o 
grau de confiança dos usuários.

3 Processo de Implementação 
no Governo Federal

A previsão de auditorias finan-
ceiras nas unidades administrativas 
da União se inicia na Constituição 
de 1967 e permanece nas constitui-
ções posteriores sem mudanças sig-
nificativas. Dessarte, a fiscalização 
contábil deve ser exercida pelo Con-
gresso Nacional, com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União (TCU), 
e pelo sistema de controle interno 
de cada Poder.

Apesar da previsão constitu-
cional, o evento que iniciou o 
movimento de imple-
mentação de auditoria 
financeira no setor pú-
blico foi o diagnósti-
co do Public Expen-
diture and Financial 
Accountability (Pefa), 
programa realizado com 
a parceria, dentre outras 
agências, do Banco Mun-
dial, do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e da Co-
missão Europeia. O diagnóstico foi 
emitido em 2009, e concluiu que 
o TCU deve emitir opinião sobre a 
confiabilidade das demonstrações 
contábeis consolidadas do governo 

e dizer se elas apresentam adequa-
damente as transações financeiras 
do período. Para tanto, deve ir além 
do exame sobre o cumprimento da 
legislação e focar na confiabilidade 
dos sistemas e controles de gestão 
subjacentes às declarações e rela-
tórios (Pefa, 2009, p. 59 e 60, tra-
dução livre).

Em 2013, foi divulgado o re-
sultado da revisão de pares feita 
pela Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) acerca da atuação do TCU 
sobre as contas do Presidente da 
República. Entre outras recomenda-
ções, o relatório recomendou “ali-
nhar a opinião de auditoria aos pa-
drões internacionais para melhorar 
a compreensão do público sobre o 
seu significado para a integridade 
da prestação de contas governa-
mental”, pois aumentar as capaci-
dades de auditoria financeira deve 
contribuir para melhorar a forma, o 
conteúdo e o formato de pareceres 
de auditoria (OCDE, 2013, pp. 19 e 
33 a 36, tradução livre).

No mesmo ano – em 2013 – foi 
contratada uma consultoria, com o 
apoio do Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimen-
to (Bird), com o objetivo de elabo-
rar “uma estratégia e um plano de 
ação para redução de lacunas entre 

a auditoria realizada pelo 
TCU sobre o Balanço Ge-
ral da União e boas prá-
ticas internacionais” 
(Keaney, 2013, junho, 
p. 8). A consultoria 
concluiu que a função 
auditoria financeira 
no TCU se encontra 
em estágio menos 
avançado em com-

paração a outras EFS, 
mas também que o Tribunal pos-

sui força institucional e capacida-
de operacional e tecnológica para 
aproximar-se rapidamente às boas 
práticas internacionais (Keaney, 
2013, p. 8).
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Em 2014, foi publicado o Acór-
dão TCU n.° 3608, de 2014, Plenário, 
que divulgou um diagnóstico sobre 
a função de auditoria financeira do 
TCU, o qual analisou quatro dimen-
sões estratégicas: (1) função institu-
cional, (2) competência constitucio-
nal e legal, (3) capital humano e (4) 
qualidade. O diagnóstico concluiu 
que “a prestação de contas aumenta 
o poder da informação para a socie-
dade” e que a realização de audito-
rias financeiras “é uma competência 
pouco desenvolvida, conforme diver-
sos diagnósticos”. Por conseguinte, 
o Acórdão aprovou a Estratégia de 
Fortalecimento da Auditoria Finan-
ceira, com o objetivo de “aumentar 
a transparência, a credibilidade e a 
utilidade das contas públicas”.

Em 2016, foi publicado o Ma-
nual de Auditoria Financeira do 
TCU. Diante desse cenário, o TCU 
reformulou as suas normas sobre 
prestação de contas, com destaque 
à Resolução TCU n.º 291, de 2017, 
à Instrução Normativa TCU n.º 84, 
de 2020, e à Decisão Normativa 
TCU n.º 198, de 2022, que inseri-
ram a auditoria financeira ao pro-
cesso de prestação anual de contas 
das Unidades Prestadoras de Con-
tas (UPCs) e às contas consolidadas 
do Governo.

4 Procedimentos 
metodológicos

Para alcançar o objetivo des-
te trabalho, a pesquisa foi dividida 
em duas partes: a primeira, predo-
minantemente empírica, tem cará-
ter qualitativo e foi desenhada para 
avaliar os aspectos formais da inde-
pendência; a segunda, relacionada 
ao questionário de percep-
ção aplicado, tem caráter 
quantitativo e foi desenha-
da para avaliar os aspectos 
aparentes da independên-
cia. Em ambas as partes, a 
análise concentrou-se nos 

aspectos organizacional, financeiro 
e ideológico da independência. Tra-
ta-se, portanto, de pesquisa básica 
do tipo descritiva.

A primeira parte foi realizada 
por meio da pesquisa documental 
e bibliográfica, da esquematização 
do relacionamento entre órgãos de 
controle e entidades auditadas e da 
comparação, quando possível, com 
o modelo adotado no setor priva-
do. Adverte-se que essa parte da 
pesquisa pode se tornar um pouco 
subjetiva em alguns argumentos e, 
muitas vezes, assemelhar-se a um 
ensaio de opinião.

A segunda parte foi realizada 
por meio de levantamento, a partir 
da aplicação de questionário a ser-
vidores de órgãos de controle. As 
questões foram simples e diretas e 
podem ser divididas em três catego-
rias: (1) a identificação dos respon-
dentes; (2) a percepção geral sobre 
a confiança das informações finan-

ceiras e sobre a eficácia das audito-
rias financeiras; e (3) a percepção 
sobre a independência dos órgãos 
de controle. As questões relaciona-
das às duas últimas categorias, re-
lacionadas ao escopo da pesquisa, 
são as apresentadas no Quadro 1.

O questionário foi aplicado en-
tre os dias 1/9 e 31/10/2024 e sua 
divulgação se deu por meio do 
envio aos endereços eletrônicos 
(e-mail) de todos os órgãos de con-
trole da União, dos estados e do 
Distrito Federal e por meio da publi-
cação em grupos de redes sociais os 
quais este autor tem acesso. Foram 
obtidas 158 respostas válidas, de 37 
órgãos de controle, de todas as es-
feras da Federação e de todas as re-
giões geográficas do Brasil (no total, 
foram obtidas 160 respostas, mas 
duas delas foram desconsideradas: 
uma por não ter sido respondida 
por servidor de órgão de controle 
e outra porque o e-mail informado 
pertence a uma Secex, não a um in-

divíduo). Tentou-se evitar quais-
quer influências sobre as respos-

tas, seja pela introdução ao 
questionário, pela manei-
ra de formular as questões 

ou pelo trato pessoal com 
os respondentes. 

Quadro 1 - Questões aplicadas a servidores de órgãos de controle
Categoria Questão Escalas

Confiança das 
informações 
financeiras e da 
eficácia das auditorias 
financeiras

Você confia nas informações divulgadas nas 
demonstrações contábeis das Unidades da Federação 
(União, estados, DF e municípios)?

Plenamente
Bastante
Um pouco
Não
Não sei responder

Você crê que os trabalhos de auditoria financeira 
realizados pelos órgãos de controle aumentam a confiança 
nas demonstrações contábeis da União?

Sim
Apenas os OCE
Apenas os OCI
Não
Não sei responder

Independência dos 
órgãos de controle

Você crê que os órgãos de controle possuem 
independência para avaliar a confiabilidade das 
demonstrações contábeis dos entes em que se situam?
Você crê que os órgãos de controle possuem autonomia 
organizacional adequada para realizar auditorias 
financeiras com a independência necessária?
Você crê que os órgãos de controle possuem autonomia 
orçamentária e financeira adequada para realizar 
auditorias financeiras com a independência necessária?
Você crê que os órgãos de controle possuem autonomia 
ideológica e partidária adequada para realizar auditorias 
financeiras com a independência necessária?

Fonte: elaborado pelo autor.
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Ressalta-se que a escolha dos 
respondentes não ocorreu de ma-
neira estatisticamente aleatória. 
Pelo contrário, ocorreu segundo 
os recursos disponíveis e a predis-
posição dos órgãos e servidores em 
contribuir com a pesquisa. Por esse 
motivo, embora os resultados per-
mitam ter uma visão geral a respeito 
do assunto, é importante ter cautela 
ao interpretá-los. Não obstante, crê-
-se que a quantidade total de res-
postas foi razoável e que qualquer 
viés, se existir, seja desprezível.

Diante das limitações de tempo 
e de escopo, o questionário limitou-
-se a servidores de órgãos de con-
trole. Uma pesquisa mais ampla de-
veria colher a percepção de gestores 
e servidores públicos não vincula-
dos a órgãos de controle (responsá-
veis pelo objeto auditado) e a per-
cepção de pessoas não vinculadas 
à administração pública (usuários). 
Entende-se que a separação desses 
grupos é indispensável para avaliar 
com precisão a aparência de inde-
pendência dos órgãos de controle.

5 A Independência Formal 
dos Órgãos de Controle

5.1 Independência 
organizacional

No contexto deste trabalho, en-
tende-se por independência organi-
zacional a ausência de vínculo hie-
rárquico, direto ou indireto, entre os 
auditores e os responsáveis pelo ob-
jeto de auditoria. De acordo com a 
NBC PG 100 (R1), o trabalho de audi-
toria deve ser realizado por “conta-
dor externo”, definido como o pro-
fissional da contabilidade em firma 
que presta serviços profissionais. Di-
fere do “contador empregado”, que 
trabalha na condição de “emprega-
do, contratado, sócio, conselheiro, 
sócio-diretor ou voluntário”. É por 
essa razão que, no setor privado, 
a asseguração das demonstrações 
contábeis compete a auditores 

externos, que não pertencem ao 
quadro funcional da entidade que 
reporta a informação contábil. Os 
auditores internos, pertencentes 
à estrutura organizacional da 
entidade, podem atuar em conflito 
de interesses ou sob sérias ameaças 
à independência.

Frise-se que por “entidade” aqui 
não se faz alusão ao conceito jurí-
dico, vinculado à existência de per-
sonalidade jurídica, mas, sim, ao 
conceito contábil, que se concentra 
na unidade econômica que reporta 
a informação. É, portanto, sobre a 
entidade contábil que se exige a in-
dependência dos auditores, não ne-
cessariamente uma entidade jurídi-
ca. De acordo com Iudícibus (2021, 
p. 27), para se caracterizar a enti-
dade contábil, a dimensão econô-
mica é mais importante do que a 
caracterização jurídica. Para o autor, 
entidade contábil é “o ente, juridi-
camente delimitado ou não, divisão 
ou grupo de entidades ou empresas 
para os quais devemos realizar re-
latórios distintos”. À vista disso, é 
possível reconhecer um ministério 
ou um Poder como entidade con-
tábil, desconsiderando que juridi-
camente são identificados como 
órgãos (a personalidade jurídica 
pertence ao ente estatal). Também 
é possível reconhecer como entida-
de contábil um agrupamento de 
entidades do setor público, como 
ocorre quando se elabora demons-

trações consolidadas para um gru-
po de entidades da administração 
pública indireta e o respectivo mi-
nistério supervisor (órgão superior).

Para compreender o relaciona-
mento dos órgãos de controle em re-
lação ao objeto de auditoria, é preci-
so entender como eles se encaixam 
na estrutura de controle da entida-
de contábil. Para tanto, é importan-
te considerá-los em três perspectivas: 
em relação ao ente estatal, em rela-
ção à esfera de Poder e em relação à 
Unidade Prestadora de Contas (UPC).

5.1.1 Perspectiva do ente estatal
A estrutura de controle dos entes 

estatais, com as devidas ressalvas, 
se assemelha à estrutura consolida-
da em corporações de grande por-
te. Externamente, os proprietários e 
investidores delegam recursos e po-
deres a uma organização, para que 
ela se dedique a perseguir os interes-
ses desses atores externos. Interna-
mente, a organização normalmente 
é governada por um colegiado supe-
rior, responsável por aprovar a estra-
tégia, que delega recursos e poderes 
a uma diretoria executiva. Esta dire-
toria executiva, por sua vez, é res-
ponsável por executar a estratégia 
e, para tanto, emprega a força de 
trabalho dos demais colaboradores. 

A estrutura constitui-se como 
uma cadeia de relacionamentos do 
tipo agentes e principal, conforme 
disposto na Figura 1.

Figura 1 - Estrutura de controle de uma organização genérica

INVESTI
DORES

PROPRIE
TÁRIOS

APROVA 
ESTRATÉGIA

EXECUTA 
ESTRATÉGIA

EMPRE
GADOS

SEGUNDA LINHA DO
CONTROLE INTERNO

TERCEIRA LINHA DO CONTROLE INTERNO

CONTROLE DOS PROPRIETÁRIOS

INFORMAÇÕES
FINANCEIRAS

CONTROLE FINANCEIRO (asseguração das informações financeiras)

Fonte: elaborado pelo autor.
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No setor privado, os sócios são 
os proprietários; a estratégia é apro-
vada pelo Conselho de Adminis-
tração e é executada pela diretoria 
executiva (composta pelo diretor-
-presidente e pelos demais direto-
res); e as tarefas são realizadas pe-
los empregados da organização.

No setor público, a sociedade 
(contribuinte de impostos) é a pro-
prietária; a estratégia é aprovada 
pelo Poder Legislativo, sobretudo 
por meio das leis orçamentárias; a 
estratégia é executada pelos chefes 
de Poder e seus auxiliares, no caso 
da União: (1) pelo Presidente da Re-
pública e ministros de Estado, no Po-
der Executivo; (2) pelas Mesas das 
Casas do Congresso Nacional, no 
caso do Poder Legislativo; e (3) pelos 
presidentes de Tribunais, no caso do 
Poder Judiciário. Os servidores públi-
cos são responsáveis pela realização 
das tarefas.

Em ambos os universos – setor 
privado e setor público –, os inves-
tidores compreendem as instituições 
financeiras credoras de empréstimos 
e os adquirentes de títulos públicos 
ou privados, conforme o caso.

Para exercer controle sobre os re-
cursos e poderes concedidos, cada 
relacionamento é fiscalizado com 
o auxílio de uma estrutura de con-
trole, que deve responder aos inte-
resses dos usuários (principal) e ser 

independente em relação aos respon-
sáveis pelo objeto (agentes).

De acordo com o modelo cons-
tante na sexta edição do Código de 
Boas Práticas de Governança Corpo-
rativa (IBGC, 2023, pp. 59 a 64), a di-
retoria executiva é auxiliada pela es-
trutura de controle interno (controle 
de primeira e de segunda linha); o 
conselho de administração, pela au-
ditoria interna (controle de terceira li-
nha), com ou sem a supervisão de um 
comitê de auditoria; os proprietários 
são auxiliados pelo conselho fiscal e, 
no que se refere às informações fi-
nanceiras, os proprietários e investi-
dores (usuários externos) são auxilia-
dos pela auditoria independente.

Segundo essa comparação, no se-
tor público, os órgãos de controle in-
terno se posicionam à semelhança da 
segunda linha da estrutura de con-
trole interno e os Tribunais de Contas, 
à semelhança de auditorias internas 
(terceira linha). A função desempe-
nhada pelo conselho fiscal é realiza-

da pelo controle social organizado. 
Não se tem conhecimento sobre a 
existência de uma estrutura de con-
trole que ocupe o papel que no setor 
privado pertence à auditoria externa. 
Dessarte, essa função tem sido ocu-
pada pelos órgãos de controle exter-
no e interno. A comparação entre os 
agentes e estruturas de controle dos 
níveis de principal, de governança e 
de gestão é realizada no Quadro 2.

Isso explica o porquê de os Tribu-
nais de Contas preocuparem-se com 
aspectos operacionais e de conformi-
dade e não somente com a fidedig-
nidade das demonstrações contábeis, 
como faria uma auditoria externa. 
Com efeito, com exceção das audi-
torias financeiras, os trabalhos reali-
zados pelos Tribunais de Contas as-
semelham-se mais aos realizados por 
unidades de auditoria interna do que 
aos realizados por firmas de audito-
ria externa. Em função disso, na pers-
pectiva do ente estatal, o TCU é a au-
ditoria interna da União.

Quadro 2 - Cadeira de relacionamentos agente e principal, no setor 
público e no setor privado

PAPEL NÍVEL
Setor Privado Setor Público

Agente Controle Agente Controle
Proprietários Principal sócios Conselho Fiscal sociedade Controle Social
Aprovar a 
estratégia Governança Conselho de 

Administração
Auditoria 
Interna

Poder 
Legislativo

Tribunais de 
Contas

Executar a 
estratégia Gestão Diretoria 

Executiva

Estrutura 
de Controle 
Interno

Chefe de Poder
Sistema de 
Controle 
Interno

Fonte: elaborado pelo autor.

“As unidades de auditoria, por outro lado,  
são classificadas em auditoria interna ou em 
auditoria externa. Essa diferença costuma ser 
associada, de modo simplificado, à posição da 

unidade de auditoria em relação à estrutura 
organizacional da entidade auditada.”
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5.1.2 Perspectiva da esfera de Poder
Sob a perspectiva da esfera de 

Poder, os órgãos de controle inter-
no pertencem à estrutura de con-
trole de cada Poder e os órgãos de 
controle externo, embora vincu-
lados ao orçamento do Poder Le-
gislativo, são técnica e adminis-
trativamente independentes dos 
três Poderes da República. Esta 
parece ser a perspectiva mais uti-
lizada pelos órgãos de controle, é 
a partir dela que deriva a clássi-
ca divisão entre controle interno e 
controle externo.

Nesse sentido, a Controladoria-
-Geral da União (CGU) se reconhece 
como a Unidade de Auditoria Inter-
na Governamental (UAIG) do Poder 
Executivo Federal e, em concordân-
cia, no Acórdão n.° 1171, de 2017, 
Plenário, o TCU se pronunciou com 
o entendimento de que as com-
petências da Secretaria Federal de 
Controle Interno (SFC) – unidade 
da CGU responsável pela função de 
auditoria – são compatíveis com o 
exercício de auditoria interna, se-
gundo os padrões internacionais.

Consoante a esta perspectiva, a 
Declaração de Lima (Intosai, 2021) 
afirma que as Entidades de Fiscali-
zação Superior (EFS) prestam servi-
ços de auditoria externa, uma vez 
que “não fazem parte da estrutura 
organizacional das instituições a se-
rem auditadas”. Com isso, a Intosai 
desconsidera que as Cortes de Con-
tas, no caso brasileiro, pertencem 
à estrutura organizacional do ente 
federativo, mas dá ênfase à sua po-
sição em relação à estrutura de Po-
der. Com o mesmo entendimento, 
o TCU (2016, p. 16) publicou um 
esquema em que ele se posiciona 
como uma instância de “quarta li-
nha” de controle (auditoria exter-
na), diferenciando-se de uma au-
ditoria interna (terceira linha), em 
referência ao modelo proposto 
pelo IIA (2020) que divide a estru-
tura de controle de uma organiza-
ção em três linhas.

Mais recentemente, o Referen-
cial Básico de Governança Organi-
zacional do TCU (2020, pp. 39 e 40) 
desenvolveu uma representação do 
Sistema de Governança em orga-
nizações públicas – notoriamente 
inspirado no esquema apresenta-
do pelo IBGC (2015, p. 19) – que 
classifica o TCU como “instância 
externa de governança”. Segundo 
essa representação, as auditorias 
independentes seriam exemplos de 
“instância externa de apoio à go-
vernança” e as auditorias internas, 
exemplos de “instância interna de 
apoio à governança”.

5.1.3 Perspectiva da Unidade 
Prestadora de Contas

Por fim, a perspectiva da UPC é 
observada quando o órgão de con-
trole realiza um trabalho de audito-
ria financeira sobre as contas de um 
órgão ou entidade da administra-
ção pública. Sob essa perspectiva, 
tanto os órgãos de controle interno 
quanto os órgãos de controle exter-
no atuam na função de uma audito-
ria independente em relação à en-
tidade contábil. Quando, por 
exemplo, a CGU realiza audi-
toria financeira no Ministério 
da Educação (MEC), não há vín-
culo hierárquico, tampou-
co a CGU está inserida na 
estrutura organizacio-
nal do Ministério. Atua, 
portanto, à semelhança 
de uma unidade de au-
ditoria externa.

Silva (2002, p. 11), 
ao examinar a indepen-
dência do órgão central de 
controle interno, destaca 
a independência dos ór-
gãos de controle em rela-
ção aos órgãos e entida-
des auditadas. Ademais, 
o autor explica que o 
escopo de trabalho dos 
órgãos de controle in-
terno inclui atribuições 
típicas de auditorias ex-

ternas e de auditorias internas, con-
forme citação a seguir:

Comparando-se a forma de atu-
ação e independência dos órgãos 
de auditoria do setor público com 
a iniciativa privada, constata-se, 
pela abrangência do trabalho e pe-
las prerrogativas e responsabilida-
des constitucionais conferidas aos 
órgãos de controle interno do setor 
público, que estes atuam com inde-
pendência em relação aos órgãos 
e entidades auditadas. Verifica-se 
também que o escopo do trabalho 
abrange tanto o da auditoria exter-
na, pela emissão de relatórios e pa-
receres endereçados aos tribunais de 
contas e à sociedade, sobre as contas 
e sobre a gestão fiscal dos adminis-
tradores, quanto o da auditoria in-
terna, quando age preventivamente 
no acompanhamento, orientação e 
assessoramento à administração.

Aplicando-se esses conceitos, 
conclui-se que os órgãos de contro-
le possuem independência organi-

zacional quando emitem opinião 
sobre as demonstrações finan-
ceiras das UPC, mas não quan-
do o fazem sobre o ente es-
tatal, caso em que prevalece 

esta perspectiva. Não se 
pode desprezar, en-
tretanto, a influên-

cia da esfera de 
Poder. Embo-
ra não exista 

vínculo hierár-
quico entre o órgão 
de controle interno 

e a unidade auditada, 
ambos estão sujeitos a um 
superior hierárquico comum, 
o Chefe de Poder. Se esse su-
perior tiver interesses sobre 
o resultado da auditoria, po-
derá ameaçar a independên-
cia do órgão de controle in-

terno com mais facilidade do 
que a independência do órgão 

de controle externo. 
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5.2 Independência financeira
No contexto deste artigo, a inde-

pendência financeira será considera-
da como a inexistência de impactos 
ou de ameaças de impactos sobre os 
rendimentos dos órgãos de controle 
e de seus servidores em consequên-
cia de suas opiniões. Tem relação à 
ameaça de interesse próprio, confor-
me os tipos de ameaça constantes 
na NBC PG 100, e pode manifestar-
-se na forma de incentivo (quando 
o auditor recebe algo por determi-
nada opinião) ou na forma de pu-
nição (quando o auditor perde algo 
por determinada opinião).

No setor privado, as firmas de 
auditoria são contratadas pela en-
tidade que reporta, especificamen-
te, segundo o Código de Melhores 
Práticas de Governança Corporati-
va (IBGC, 2023), pelo conselho de 
administração. Em re-
sumo, os agentes res-
ponsáveis pela renda 
da firma de auditoria 
são, ao mesmo tem-
po, os responsáveis 
pelo objeto avalia-
do, ainda que ape-
nas pela aprovação 
da estratégia e pela 
fiscalização de sua execução. 
Em que pese as firmas de au-
ditoria defenderem os inte-
resses dos usuários, são re-

munerados pela parte 
responsável. O arranjo 
não favorece a inde-
pendência financeira 
dos auditores, sobretu-
do nos assuntos em que 
os interesses dos usuários são 
divergentes dos interesses dos mem-
bros do conselho de administração. 
Se eles mantêm a objetividade de 
suas opiniões, é para permanece-
rem íntegros a valores éticos e mo-
rais, para proteger a credibilidade 
de seu trabalho – necessária à so-
brevivência da firma no longo pra-
zo – e para evitar penalidades civis 
e penais.

Igualmente, no setor público, os 
recursos financeiros dos órgãos de 

controle são fornecidos 
diretamente pelo ente 
estatal, não pelos usu-
ários da informação. A 

diferença entre o arranjo 
privado e o arranjo público 

reside na estabilidade 
da retribuição finan-
ceira: enquanto a fir-
ma privada de audi-

toria corre o risco de 
perder o cliente a qualquer 
momento, isso não ocorre 
no setor público. Por esse 
motivo, sob o aspecto fi-
nanceiro, os órgãos de con-

trole possuem maior inde-

pendência do que 
as firmas privadas 
de auditoria.

Com o fim de 
aprofundar o enten-

dimento sobre a inde-
pendência financeira no setor 

público, vale fazer distinção entre a 
independência do órgão de contro-
le (financiamento da instituição) e a 
independência dos auditores (remu-
neração dos servidores públicos).

5.2.1 Financiamento da instituição
A independência dos órgãos de 

controle depende da estabilidade 
das dotações orçamentárias em re-
lação aos resultados apresentados. 
À vista disso, os órgãos de contro-
le externo possuem mais garantias 
do que os órgãos de controle inter-
no. O princípio 11 da Declaração do 
México sobre Independência (Into-
sai, 2017) requer, como requisito 
essencial para a realização de au-
ditoria adequada do setor público, 
“autonomia financeira, gerencial/
administrativa e disponibilidade de 
recursos humanos, materiais e mo-
netários adequados”. Em decor-
rência disso, a Constituição Federal 
assegura aos órgãos de controle ex-
terno os mecanismos necessários à 
sua independência, conforme des-
tacado nas normas de auditoria do 
TCU (TCU, 2020):

“A independência dos órgãos de controle depende 
da estabilidade das dotações orçamentárias em 

relação aos resultados apresentados. À vista disso,  
os órgãos de controle externo possuem mais 

garantias do que os órgãos de controle interno.”
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19. Complemento importante à in-
dependência do TCU é a disposição 
dos recursos financeiros e orçamen-
tários necessários ao desempenho 
de suas atribuições, caracterizada 
pela existência de dotações próprias 
na lei orçamentária anual, pela ela-
boração de seu próprio orçamen-
to, dentro dos limites 
da lei de diretrizes orça-
mentárias, sem a interfe-
rência de terceiros, pela 
execução orçamentária e 
financeira por unidade de 
sua própria estrutura administra-
tiva, pelo recebimento de recursos 
do tesouro segundo parâmetros não 
discricionários e pela não sujeição a 
limitações de empenho e movimen-
tação financeira por outro órgão ou 
Poder. [...]

Os órgãos de controle interno, 
por outro lado, embora normal-
mente possuam quadro de pessoal 
e dotações orçamentárias próprias, 
não possuem garantias legais ou 
constitucionais sobre os seus re-
cursos. Assim, ainda que não seja 
permitido a um ente da Federação 
extinguir o sistema de controle in-
terno, o Chefe de Poder é capaz de 
restringir severamente os seus re-
cursos, desde que arque com os 
custos políticos dessa decisão.

5.2.2 Remuneração dos auditores
A independência financeira dos 

auditores, diferente do que ocorre 
para os órgãos de controle, é vin-
culada à remuneração dos servido-
res. Em virtude das regras do Re-
gime Jurídico Único (RJU), tanto os 
servidores de órgãos de controle ex-
terno quanto servidores de órgãos 
de controle interno possuem sóli-
das garantias sobre a estabilidade 
de sua remuneração.

Com efeito, no caso da União, 
os ocupantes de cargo efetivo tor-
nam-se estáveis após três anos de 
efetivo exercício e somente po-
dem perder o cargo em virtude 

de sentença judicial transitada em 
julgado, de processo administrati-
vo ou de procedimento de avalia-
ção periódica de desempenho, em 
todos os casos, assegurada ampla 
defesa. Ainda que na situação ex-

trema de extinção do órgão de 
controle, os servidores devem ser 

aproveitados em cargo de 
atribuições e vencimentos 
compatíveis. Por exemplo, 
com a extinção do Tribunal 

de Contas dos Municípios 
do Estado do Ceará (TCM-

-CE), todos os servidores foram in-
corporados ao Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará (TCE-CE), sem 
prejuízo da sua remuneração.

5.3 Independência ideológica
Neste trabalho, a independência 

ideológica será considerada no con-
texto da política, no sentido da dis-
puta de poder, dos conflitos parti-
dários pela hegemonia do discurso. 
Desse modo, independência ideoló-
gica refere-se, neste artigo, à liber-
dade de pensamento dos auditores, 
quando atuam livres de vieses ideo-
lógicos e partidários. Ressalta-se 
que as ameaças à liberdade ideo-
lógica são as mais difíceis de serem 
demonstradas, pois, normalmente, 
não deixam vestígio documental de 
sua ação ou esse vestígio é difícil de 
ser demonstrado.

Sabe-se, vive-se um período 
politicamente polarizado, em que 
muitas vezes as convicções políti-
cas se tornam verdadeiras religiões. 
Consciente ou inconscientemente, 
os agentes estão sujeitos a inter-
pretar a realidade segundo o viés 
de sua ideologia e isso pode afetar 
substancialmente o resultado dos 
trabalhos de auditoria. Em rela-
ção aos órgãos de controle, 
a análise será conduzida 
sobre duas perspecti-
vas, a independência 
dos dirigentes e a 
independên-
cia dos ser-

vidores. Em ambos os casos, serão 
analisadas: a isenção dos proces-
sos de seleção e as garantias con-
tra ameaças à liberdade ideológica 
dos agentes.

5.3.1 Independência dos dirigentes
Quanto aos dirigentes, dois 

modelos devem ser considerados: 
o aplicado aos órgãos de contro-
le externo e o aplicado aos órgãos 
de controle interno. É importante 
destacar que a análise quanto 
à independência ideológica dos 
dirigentes deve considerar, além 
da possibilidade de cooptação, 
o seu potencial e predisposição 
de influenciar o trabalho dos 
servidores. Em todo caso, é 
preciso avaliar a consciência do 
viés ideológico e a integridade dos 
dirigentes e servidores.

Os dirigentes das Cortes de Con-
tas são selecionados por indicação 
paritária: dois terços pelo Poder 
Legislativo e um terço pelo Chefe 
do Poder Executivo, condicionado 
à aprovação do Poder Legislativo 
(pelo Senado Federal, no caso da 
União). Ademais, uma vez que as 
decisões são tomadas majoritaria-
mente por órgão colegiado, a plu-
ralidade de ideologias corresponde 
à principal defesa contra a coopta-
ção do Plenário e das Câmaras dos 
órgãos de controle externo. Acerca 
das ameaças, aos ministros e con-
selheiros dos órgãos de controle 
externo são concedidas as mesmas 
garantias, prerrogativas, impedi-
mentos, vencimentos e vantagens 
dos ministros do Superior Tribunal 
de Justiça, no caso da União, ou dos 
desembargadores do respectivo Tri-
bunal de Justiça, no caso dos esta-
dos e do Distrito Federal. Essas “ga-

rantias”, assim como o fato 
de as decisões serem toma-
das por órgão colegiado”, 
buscam proteger o órgão 
de controle contra amea-
ças à independência, in-

clusive ideológica.
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Os órgãos de controle interno, 
de maneira diferente, são dirigidos 
por autoridade singular, nomeada 
e exonerada pelo Chefe do Poder, 
normalmente sem a necessidade de 
aprovação por autoridade externa. 
Espera-se, portanto, que sua postura 
seja alinhada à ideologia política do 
grupo detentor do poder. Em relação 
às garantias contra ameaças à inde-
pendência, os dirigentes dos órgãos 
de controle interno ocupam cargos 
de “livre nomeação e exoneração”, 
sem garantias legais ou constitucio-
nais que os protejam contra ameaças 
à independência ideológica ou con-
tra o interesse dos governantes.

5.3.2 Independência dos servidores
A seleção de servidores é realiza-

da predominantemente por meio de 
“concurso público”, supostamente 
isento de vieses ideológicos. A esse 
respeito, porém, tramita no Con-
gresso Nacional o Projeto de Lei n.° 
6.138, de 2023, que veda a utiliza-
ção de questões com viés ideológi-
co em provas do Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem), de concursos 
públicos e de vestibulares de uni-
versidades públicas. Em relação às 
ameaças à liberdade ideológica, a 
estabilidade dos servidores é a prin-
cipal garantia contra as interferên-
cias políticas, associada à liberdade 
de consciência assegurada constitu-

cionalmente a todos os brasileiros.
Não foi observada diferença en-

tre os servidores de órgãos de con-
trole interno e os servidores de ór-
gãos de controle externo. Ambos 
estão submetidos às mesmas pro-
teções, decorrentes do Regime Jurí-
dico Único dos servidores públicos.

6 A Independência Aparente 
dos Órgãos de Controle

Conforme representado no Grá-
fico 1, a amostra incluiu servidores 
de órgãos de controle interno (70 
respostas) e de órgãos de contro-
le externo (84 respostas) de forma 
bem equilibrada. Porém, não obteve 
o mesmo equilíbrio em relação à 
esfera de Governo e em relação 

às regiões geográficas, pela pouca 
quantidade de respostas que obte-
ve de órgãos municipais (5 respos-
tas) e das regiões Sul (4 respostas) e 
Sudeste (16 respostas). Frise-se, sob 
a classificação regional, as respostas 
de servidores da CGU e do TCU fi-
guram como “União”, uma vez que 
esses órgãos atuam em todas as re-
giões do país.

É importante considerar que, 
dado que a pesquisa estuda aspec-
tos das competências dos audito-
res, os resultados podem apresen-
tar algum nível de viés, em que as 
respostas representem não a per-
cepção dos respondentes, mas os 
seus interesses pessoais ou organi-
zacionais. Espera-se que, se houver, 
esse viés seja irrisório e não interfira 
nas conclusões da pesquisa.

Gráfico 1 - Composição da amostra, por tipo de órgão de  
controle (interno ou externo), por esfera de governo e  

por região geográfica do Brasil
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Fonte: dados da pesquisa.

“A diferença entre o arranjo privado e o arranjo 
público reside na estabilidade da retribuição 

financeira: enquanto a firma privada de auditoria 
corre o risco de perder o cliente a qualquer momento, 

isso não ocorre no setor público.”
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6.1 A percepção geral sobre a 
auditoria financeira

A percepção geral dos servido-
res de órgãos de controle sobre a 
confiança das informações finan-
ceiras e sobre a eficácia das audi-
torias financeiras foi coletada por 
duas questões:
1)	 Você confia nas informações 

divulgadas nas demonstrações 
contábeis das Unidades da Fe-
deração (União, estados, DF e 
municípios)?

2)	 Você crê que os trabalhos 
de auditoria financeira reali-
zados pelos órgãos de con-
trole aumentam a confiança 
nas demonstrações contábeis 
da União?

De acordo com a pesquisa, há, 
da parte dos servidores, algum grau 
de confiança nas informações fi-
nanceiras do setor público, confor-
me apresenta o Gráfico 2. Com efei-

to, cerca de 83% dos respondentes 
possuem alguma confiança nessas 
informações, distribuídos entre ser-
vidores que confiam plenamente (6 
respostas), bastante (42 respostas) 
e um pouco (82 respostas). Por seu 
turno, 82% dos respondentes acre-
ditam que as auditorias financeiras 
aumentam a confiança nas demons-
trações contábeis (129 respostas), 
independentemente se realizadas 

por órgão de controle externo 
ou por órgão de controle in-

terno. Esse dado é 
bastante relevan-
te, pois significa 
que a percepção 
da utilidade das 
auditorias finan-
ceiras é alta e que 
essa percepção 
é pouco afetada 
pelo tipo de órgão 
de controle que re-

aliza a auditoria.
É importante ressaltar que a dis-

tribuição das respostas se manteve 
similar, mesmo segregando-as por 
tipo de órgão de controle, por es-
fera de governo e por região geo-
gráfica. Independentemente do re-
corte, todas as curvas apresentaram 
formato similar, com pico na opção 
correspondente a “um pouco” de 
confiança, com uma única exce-
ção: a região Sul, para a confian-
ça nas demonstrações contábeis, 
cujas respostas empataram nas op-
ções “bastante” (2 respostas) e “um 

pouco” (2 respostas). Presume-se 
que esse resultado seja consequên-
cia da pequena quantidade de res-
postas obtidas nessa região (apenas 
4 respostas).

6.2 A percepção sobre a 
independência dos órgãos de 
controle

A percepção sobre a indepen-
dência dos órgãos de controle foi 
coletada por quatro questões, uma 
sobre a independência geral e três 
associadas a cada um dos aspectos 
tratados neste artigo, organizacio-
nal, financeiro e ideológico, confor-
me a seguir:
1)	 Você crê que os órgãos de con-

trole possuem independência 
para avaliar a confiabilidade das 
demonstrações contábeis dos 
entes em que se situam?

2)	 Você crê que os órgãos de con-
trole possuem autonomia orga-
nizacional adequada para reali-
zar auditorias financeiras com a 
independência necessária?

3)	 Você crê que os órgãos de con-
trole possuem autonomia orça-
mentária e financeira adequada 
para realizar auditorias finan-
ceiras com a independência 
necessária?

4)	 Você crê que os órgãos de con-
trole possuem autonomia ide-
ológica e partidária adequada 
para realizar auditorias finan-
ceiras com a independência 
necessária?

Gráfico 2 - Grau de confiança sobre as demonstrações contábeis e 
sobre as auditorias financeiras do setor público
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De acordo com os dados coleta-
dos, apresentados no Gráfico 3, a 
seguir, 49% (78 respostas) dos res-
pondentes creem que os órgãos de 
controle possuem independência 
para avaliar as demonstrações con-
tábeis dos entes estatais; 35% (55 
respostas) creem que apenas os ór-
gãos de controle externo possuem 
essa independência; e cerca de 1% 
(1 resposta) considera independen-
tes apenas os órgãos de controle in-
terno. Apenas 11% (18 respostas) 
dos respondentes acreditam que os 
órgãos de controle não possuem in-
dependência e, por consequência, 
46% (35% + 11%) (73 respostas) 
não acreditam que os órgãos de 
controle interno possuem a inde-
pendência necessária.

Curiosamente, o percentual de 
respostas que indicaram crer na in-
dependência dos órgãos de contro-
le (49%) é substancialmente menor 
que o percentual de respostas que 
indicaram crer na utilidade das au-
ditorias financeiras (82%). Conclui-se 
que, apesar de a independência ser 
considerada uma característica fun-
damental para as auditorias finan-
ceiras, na percepção dos servidores 
de órgãos de controle a ausência de 
independência não é suficiente para 
que as auditorias percam sua capa-
cidade de aumentar a confiança das 
demonstrações contábeis. É possível 

que a técnica ou a aderência aos pa-
drões internacionais sejam, na per-
cepção dos respondentes, fatores 
igualmente relevantes para a utilida-
de das auditorias.

Em relação aos aspectos orga-
nizacional, financeiro e ideológico, 
é possível notar que o aspecto ide-

ológico apresenta a menor percep-
ção de independência, conforme 
apresenta o Gráfico 4. O resultado 
indica que os servidores possuem 
menos confiança na independên-
cia ideológica dos órgãos de con-
trole do que nos demais aspectos 
da independência.

Gráfico 3 - Percepção geral sobre a independência dos órgãos de 
controle para a realização de auditorias financeiras
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49% dosrespondentes creem que os órgãos de 
controle possuem independência para avaliar 

as demonstrações contábeis dos entes estatais 
e 35% creem que apenas os órgãos de controle 

externo possuem essa independência.
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Fonte: dados da pesquisa.

Gráfico 4 - Percepção sobre a independência organizacional, 
financeira e ideológica dos órgãos de controle para a realização de 

auditorias financeiras
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Fonte: dados da pesquisa.

“Os órgãos de controle interno, de maneira 
diferente, são dirigidos por autoridade singular, 

nomeada e exonerada pelo Chefe do Poder, 
normalmente sem a necessidade de aprovação  
por autoridade externa. Espera-se, portanto,  

que sua postura seja alinhada à ideologia política  
do grupo detentor do poder.”
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Efetivamente, 
enquanto a op-
ção “sim” – que 
indica a percep-
ção dos servido-
res de que os ór-
gãos de controle 
são independen-
tes – alcançou 
apenas 29% (46 
respostas) no as-
pecto ideológico, essa opção al-
cançou 38% (60 respostas) no as-
pecto organizacional e 34% (53 
respostas) no aspecto financeiro. 
No mesmo sentido, enquanto a op-
ção “não” – que indica a percep-
ção dos servidores de que os órgãos 
de controle não são independentes 
– alcançou 32% (51 respostas) no 
aspecto ideológico, essa opção al-
cançou apenas 19% (30 respostas) 
no aspecto organizacional e apenas 
18% (29 respostas) no aspecto fi-
nanceiro.

Em outro giro, em todas as 
questões, as opções “sim”, “ape-
nas órgãos de controle externo” e 
“não” concentram a maior quanti-
dade de respostas. São, também, 
as opções que apresentam as va-
riações mais significativas. Os ser-
vidores de controle interno ten-
dem a responder “sim” e “não” 
em maior proporção que os servi-
dores de controle externo. Por ou-
tro lado, os servidores de controle 
externo tendem a responder “ape-
nas órgãos de controle externo” em 
maior proporção que os servidores 
de controle interno. Aparentemen-
te, os servidores dos órgãos de con-
trole interno são mais propensos a 
avaliar os órgãos de controle como 
um mesmo grupo, considerando-os 
independentes ou não para o tra-
balho. Os servidores dos órgãos 
de controle externo consideram, 
em maior proporção, as diferenças 
entre esses tipos de órgão, por isso 
são mais propensos a considerar in-
dependentes apenas os órgãos de 
controle externo.

5 Considerações Finais

Para que a opinião dos audito-
res seja útil, é necessário que eles 
se protejam de quaisquer ameaças 
à sua independência, seja em sua 
independência de fato (de pensa-
mento) ou em sua aparência de in-
dependência. Por esse motivo, é 
importante que o modelo utilizado 
para a certificação das contas públi-
cas assegure a independência dos 
órgãos de controle. Nesse sentido, 
o estudo se propôs a avaliar a inde-
pendência dos órgãos de controle, 
de fato e de aparência, sobre três 
aspectos: organizacional, financei-
ra e ideológica.

Em relação ao aspecto organi-
zacional, conclui-se que os órgãos 
de controle, interno e externo, pos-
suem independência para avaliar as 
demonstrações contábeis das UPC, 
haja vista não haver vínculo organi-
zacional entre eles, mas, não, para 
avaliar o Balanço Geral do ente es-
tatal a que pertence, tendo em vista 

esses órgãos per-
tencerem à estru-

tura organiza-
cional da 
entidade 
contábil. 

A influên-
cia da esfera de 
Poder não pode 
ser desconsidera-
da, sobretudo ao 

se avaliar a independência dos ór-
gãos de controle interno. Estando 
sujeitos ao controle de um superior 
hierárquico comum – o Chefe de 
Poder –, a independência do órgão 
de controle interno pode ser amea-
çada caso esse superior hierárquico 
possua interesses sobre o resultado 
da auditoria.

Em relação ao aspecto finan-
ceiro, os órgãos de controle exter-
no possuem garantias mais robus-
tas do que os órgãos de controle 
interno; em relação aos servidores, 
em virtude do Regime Jurídico Úni-
co dos servidores públicos, não foi 
identificada diferença entre a inde-
pendência dos servidores de con-
trole externo e a independência dos 
servidores de controle interno. Não 
obstante, ambos os órgãos são fi-
nanceiramente mais independentes 
do que firmas privadas de auditoria, 
dado que a sua renda é mais está-
vel que a renda das firmas privadas.

Em relação ao aspecto ideoló-
gico, os dirigentes de órgãos de 
controle externo possuem maiores 
proteções contra ameaças à inde-
pendência em relação aos dirigen-
tes de órgãos de controle interno, 
sobretudo por três fatores: (1) a se-
leção de ministros e conselheiros é 
feita por indicação paritária, com a 

aprovação do Poder Legislativo; 
(2) suas decisões em processos 
de controle são feitas majorita-

riamente de forma colegiada; (3) e 
estão sujeitos às mesmas garantias, 
prerrogativas, impedimentos, ven-
cimentos e vantagens dos membros 
do Poder Judiciário.
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Adverte-se, porém, que a coop-
tação de dirigentes de órgãos de 
controle externo parecem ter efeitos 
mais nocivos e duradouros. As ga-
rantias criadas para protegê-los con-
tra ameaças à independência tam-
bém os protegem quando agem com 
viés ideológico. Destaca-se, a análise 
quanto à independência ideológica 
dos dirigentes deve considerar, além 
da possibilidade de cooptação, o seu 
potencial e predisposição de influen-
ciar o trabalho dos servidores. Por-
tanto é preciso avaliar a consciência 
do viés ideológico e a integridade 
dos dirigentes e servidores dos ór-
gãos de controle. Em relação aos 
servidores, não foi observada dife-
rença entre os servidores de órgãos 
de controle interno e os servidores 
de órgãos de controle externo, uma 
vez que ambos gozam das proteções 
decorrentes do Regime Jurídico Úni-
co dos servidores públicos.

Com respeito à aparência de in-
dependência, o questionário apli-
cado apurou que apenas 49% dos 
respondentes consideram que os 
órgãos de controle possuem inde-
pendência para opinar sobre as in-
formações financeiras dos entes es-
tatais; 35% consideram que apenas 
os órgãos de controle externo pos-
suem essa independência; e menos 
de 1% considera independentes 
apenas os órgãos de controle inter-

no. Apenas 11% dos respondentes 
acreditam que os órgãos de con-
trole não possuem independência 
e, por consequência, 46% (35% + 
11%) considera que os órgãos de 
controle interno não possuem a in-
dependência necessária.

Dos aspectos avaliados, a inde-
pendência ideológica é o aspecto 
cuja percepção de independência é 
menor. Enquanto apenas 29% dos 
respondentes consideram que os ór-
gãos de controle possuem indepen-
dência ideológica para realizar audi-
torias financeiras, 
a independên-
cia organizacio-
nal e a financei-
ra são percebidas 
respectivamente 
por 38% e por 34% 
dos respondentes. 
Por fim, 82% 
dos servidores 
responden-
tes acreditam 
que as audito-
rias financeiras 
aumentam a confian-
ça das demonstrações 
contábeis dos entes es-
tatais, independente-
mente se realizadas por 
órgão de controle inter-
no ou por órgão de con-
trole externo.

“Curiosamente, o percentual de respostas que 
indicaram crer na independência dos órgãos de 
controle (49%) é substancialmente menor que  
o percentual de respostas que indicaram crer  

na utilidade das auditorias financeiras (82%).”
Diante do exposto, conclui-se 

que os órgãos de controle possuem 
independência real para opina-
rem sobre as demonstrações con-
tábeis das UPC, apesar disso a in-
dependência aparente não é alta, 
especialmente em se tratando dos 
órgãos de controle interno. Em re-
lação às informações financeiras 
do ente estatal, em que pese per-
tencerem à entidade contábil, da-
das as proteções contra ameaças 
à independência, considera-se que 
apenas os Tribunais de Contas pos-
suem a independência necessária 
para opinar. Compete à comuni-
dade acadêmica descobrir quais os 

fatores que reduzem a 
percepção de inde-
pendência e o que 
pode ser feito para 

aumentá-la. Ade-
mais, novas pesquisas 
podem aperfeiçoar a 

compreensão so-
bre as ameaças 
à independên-
cia e sobre a per-
cepção de outros 

grupos, tais como 
de gestores e servidores não 

vinculados a órgãos de con-
trole e de pessoas não vincu-
ladas à administração pública. 
Com isso, considera-se alcan-
çado o objetivo do trabalho.
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A Inteligência Artificial (IA) vem transformando 
profundamente a forma como a informação contábil 
é produzida, validada e interpretada, criando 

um cenário em que algoritmos e profissionais humanos 
compartilham a tarefa de gerar sentido econômico. Mais do 
que uma revolução tecnológica, trata-se de uma inflexão 
epistemológica, na qual a racionalidade algorítmica desafia 
o julgamento e a ética que tradicionalmente sustentam o 
conhecimento contábil. Apesar do avanço das pesquisas 
sobre automação e digitalização, observa-se uma lacuna 
teórica quanto aos impactos cognitivos, epistemológicos e 
institucionais da IA sobre a essência da Contabilidade e o 
papel do contador. Este estudo tem por objetivo analisar como 
a Inteligência Artificial desafia as bases epistemológicas da 
Ciência Contábil e propõe um reposicionamento da profissão 
por meio da figura do contador-curador de informação 
inteligente. Trata-se de um ensaio teórico de natureza 
interpretativa, fundamentado em revisão crítica da literatura 
clássica (Mattessich, Hopwood, Chua) e contemporânea 
(Floridi, Power, Brynjolfsson, Ifac), que integra perspectivas 
da filosofia da informação, ética profissional e teoria contábil. 
Os resultados indicam que a IA não substitui o contador, mas 
amplia sua função cognitiva e ética como mediador entre 
dados e decisões. Conclui-se que a Contabilidade deve ser 
compreendida como ciência da mediação informacional, 
reafirmando sua relevância social ao garantir a confiabilidade, 
a transparência e o significado humano das informações em 
uma economia cada vez mais automatizada.
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1 Introdução

Entre o débito e o algoritmo, há 
uma história de milênios – e uma 
encruzilhada. O que começou como 
um ato humano de registro, cálculo 
e prudência tornou-se, agora, um 
exercício compartilhado com a in-
teligência das máquinas. Nos rela-
tórios corporativos, nas auditorias 
automatizadas e nas previsões fi-
nanceiras, o contador dialoga com 
sistemas que não apenas proces-
sam números, mas aprendem pa-
drões, detectam anomalias e até su-
gerem decisões. A pergunta, então, 
deixa de ser “o que a IA pode fazer 
pela Contabilidade?” e passa a ser 
“o que a Contabilidade continuará 
significando em tempos de IA?”.

A Contabilidade consolidou-se, 
desde suas origens, como lingua-
gem estruturante da racionalidade 
econômica moderna. O gesto de 
registrar um débito e um crédito 
– sistematizado por Luca Pacioli 
em 1494 – representou mais do 
que uma técnica de controle: 
foi a codificação 
de um modo 
de pensar a or-
ganização da 
atividade eco-
nômica e  o 
comportamen-
to patrimonial 
(Mattess ich, 
2003). Por sé-
culos, o contador 
desempenhou o papel de guar-
dião dessa racionalidade, traduzin-
do o caos das transações em forma, 
estrutura e sentido. Hoje, contudo, 
o advento da Inteligência Artificial 
(IA) inaugura uma nova mediação 
informacional, em que parte do 
processo cognitivo de registro, va-
lidação e interpretação é realizada 
por sistemas não humanos, deslo-
cando o foco da mensuração para 
a curadoria da informação.

A IA generativa e preditiva rede-
fine o modo como as informações 

são criadas, validadas e interpreta-
das. O algoritmo deixa de ser ape-
nas um instrumento de apoio para 
assumir um papel ativo na produ-
ção de inferências, na geração de 
representações e na sugestão de 
decisões, aproximando-se da con-
dição de agente epistêmico. Nesse 
contexto, sistemas inteligentes não 
apenas processam dados, mas par-
ticipam da construção do conheci-
mento organizacional, influencian-
do o que é considerando evidência, 
relevância e confiabilidade (Lehner, 
Sundgren & Samudhran, 2022; 
Floridi, 2019).

Historicamente, a teoria con-
tábil se apoiou em fundamen-

tos epistemológicos que 
equilibravam técnica e 
julgamento. Iudícibus 
(2017) e Hendriksen e 

Van Breda (1999) res-
saltam que 
o propósi-

to essencial 
da Contabilidade é 
gerar informações 

úteis à decisão, 
o que pressu-
põe interpreta-
ção contextual. 
Hopwood (1987) 
e Burchell, Clubb 
e  H o p w o o d 
(1980) aprofun-
daram essa visão 
ao demonstrar 

que os sistemas con-
tábeis não são espelhos neutros 

da realidade, mas artefatos sociais 
que constroem significados e legi-
timam ações. Chua (1986) e Mat-
tessich (2003) complementam ao 
afirmar que o conhecimento con-
tábil é produto de convenções, in-
ferências e narrativas. Portanto, a 
Contabilidade sempre foi, antes de 
tudo, uma ciência interpretativa, e 
não meramente técnica.

Nesse sentido, entende-se por 
epistemologia da Contabilidade 
o conjunto de fundamentos que 

orientam a produção, validação 
e interpretação do conhecimento 
contábil, isto é, os critérios que de-
finem o que pode ser considerado 
informação confiável, como essa in-
formação é construída e de que for-
ma adquire significado no contexto 
econômico e social. Essa perspec-
tiva desloca a análise da Contabi-
lidade como mera técnica de re-
gistro para compreendê-la como 
um campo de construção de sen-
tido, no qual normas, julgamentos 
e práticas institucionais participam 
ativamente da definição da realida-
de econômica (Mattessich, 2003; 
Hopwood, 1987).

A introdução da Inteligência 
Artificial desafia esse equilíbrio. A 
racionalidade contábil, ancorada 
na prudência, na essência sobre a 
forma e no julgamento ético, con-
fronta-se com a racionalidade al-
gorítmica, guiada pela eficiência, 
replicação e predição estatística 
(Mattessich, 2003; Floridi, 2019). 
Essa colisão de paradigmas não é 
apenas operacional, mas ontológi-
ca: redefine o papel do contador, o 
conceito de evidência e a própria 
natureza da confiabilidade. Surge, 
então, o risco de substituição não 
do profissional, mas do pensamen-
to – o que exige uma reconstrução 
epistemológica da profissão e uma 
reflexão crítica sobre o papel da 
Contabilidade em ecossistemas de 
decisão automatizada.

Nesse contexto, emergem as 
questões que norteiam este estu-
do: Como a Inteligência Artifi-
cial reconfigura as bases cogni-
tivas da Contabilidade? Qual é 
o novo papel do contador dian-
te de uma racionalidade algorít-
mica que aprende, prediz e deci-
de?. O objetivo deste ensaio teórico 
é analisar como a IA desafia os fun-
damentos epistemológicos da Ci-
ência Contábil e propor um reposi-
cionamento da profissão por meio 
da figura do contador-curador de 
informação inteligente.



105REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 280 - Ano LV – julho/agosto de 2026

A justificativa decorre da lacuna 
entre o avanço da IA e a escassez 
de reflexões teóricas sobre suas im-
plicações cognitivas, éticas e epis-
temológicas para a Contabilidade. 
A literatura nacional tem privile-
giado a automação e a digi-
talização de processos, 
destacando as trans-
formações digitais e 
seus efeitos sobre a 
atuação profissio-
nal (Souza et  al., 
2025; Kokina & Da-
venport, 2017), mas 
ainda carece de um 
enquadramento concei-
tual que reposicione a Con-
tabilidade na era algorítmica, não 
como vítima da automação, mas 
como mediadora da inteligência.

Como contribuição, o ensaio 
propõe uma releitura epistemoló-
gica da Contabilidade como ciência 
da mediação informacional, capaz 
de integrar a racionalidade huma-
na e a lógica algorítmica na cons-
trução de informações confiáveis, 
éticas e socialmente relevantes. Ar-
gumenta-se que, longe de perder 
relevância, a profissão contábil se 
torna ainda mais essencial à socie-
dade, pois garante a legitimidade, 
a inteligibilidade e a transparência 
das informações em um ambiente 
crescentemente automatizado.

2 Referencial Teórico

A compreensão da Contabilida-
de como ciência da mediação infor-
macional exige revisitar suas bases 
epistemológicas. Desde suas ori-

gens, a Contabilidade sem-
pre esteve no centro da 

racionalidade econô-
mica – não apenas 
como técnica de re-
gistro, mas como 
sistema cognitivo 
e linguístico que 

organiza o pensa-
mento sobre valor, 

desempenho e legitimi-
dade (Burchell, Clubb & Ho-

pwood, 1980; Mattessich, 2003). 
Ao longo do tempo, a Contabilida-
de consolidou-se como uma forma 
institucionalizada de produzir sen-
tido sobre a realidade organizacio-
nal, operando na fronteira entre o 
técnico e o simbólico.

Nesse contexto, Mattessich 
(2003) destaca que o sistema con-
tábil pode ser compreendido como 
uma linguagem formalizada da re-
alidade econômica, estruturada por 
categorias conceituais que tornam 
os fenômenos empresariais comu-
nicáveis e comparáveis. Em pers-
pectiva complementar, Hopwood 
(1987) argumenta que a Contabi-
lidade não apenas descreve fatos, 

mas também molda comportamen-
tos, decisões e relações de poder, 
conferindo-lhe uma racionalidade 
própria. De forma consistente com 
essa abordagem, Burchell et  al. 
(1980) evidenciam que os números 
contábeis funcionam como artefa-
tos sociais que legitimam ações e 
orientam práticas organizacionais.

Dessa forma, o conhecimen-
to contábil emerge não como um 
reflexo neutro da realidade, mas 
como resultado de interpretações 
socialmente mediadas, nas quais 
o contador atua como intérprete e 
tradutor da complexidade econômi-
ca. Essa leitura reforça o entendi-
mento de que a Contabilidade, ao 
mesmo tempo em que estrutura a 
informação, participa ativamente 
da construção de seu significado.

Essa dimensão linguística da 
Contabilidade revela seu papel como 
tecnologia cognitiva: um instrumen-
to que codifica, classifica e estabiliza 
significados. Hines (1988) argumen-
ta que a Contabilidade não repre-
senta a realidade, mas a constrói dis-
cursivamente, definindo o que será 
reconhecido como relevante e men-
surável. Laughlin (1995) e Miller & 
Napier (1993) complementam que a 
Contabilidade participa dos proces-
sos de governança e racionalização, 
traduzindo valores e práticas sociais 
em forma numérica.

“A introdução da Inteligência Artificial desafia esse 
equilíbrio. A racionalidade contábil, ancorada na 

prudência, na essência sobre a forma e no julgamento 
ético, confronta-se com a racionalidade algorítmica, 

guiada pela eficiência, replicação e predição 
estatística (Mattessich, 2003; Floridi, 2019).”
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Nesse sentido, compreender a 
Contabilidade apenas como técnica 
seria reduzir sua complexidade epis-
temológica. Sua natureza híbrida – 
entre o cálculo e o significado, entre 
o número e a narrativa – expressa 
uma dupla racionalidade, que será 
explorada nas seções seguintes: a 
da mensuração objetiva e a da in-
terpretação contextual. Essa tensão, 
que acompanha o pensamento con-
tábil há séculos, torna-se ainda mais 
relevante na contemporaneidade, 
quando as fronteiras do julgamen-
to humano são desafiadas pela In-
teligência Artificial e pelos sistemas 
de decisão automatizados.

2.1 A contabilidade como 
linguagem e sistema de 
representação cognitiva

A Contabilidade deve ser com-
preendida como uma linguagem 
com gramática própria, um códi-
go simbólico que transforma o flu-
xo das atividades econômicas em 
estruturas compreensíveis, auditá-
veis e comunicáveis. Essa concep-
ção transcende o entendimento 
da Contabilidade como mero ins-
trumento técnico de mensuração, 
situando-a como um sistema de 
significação que organiza o modo 
como as sociedades modernas pen-
sam, descrevem e legitimam o va-
lor (Burchell, Clubb & Hopwood, 
1980; Mattessich, 2003). O gesto 
de contabilizar não é neutro: é um 
ato cognitivo e social que define o 
que conta como realidade econô-
mica (Hines, 1988).

Mattessich (2003) argumen-
ta que os sistemas contábeis 
operam como frameworks 
conceituais normativos, 
estruturas formais de 
pensamento que possibi-
litam representar fenôme-
nos econômicos de forma 
intersubjetivamente com-
preensível. A Contabilida-
de, nesse sentido, funciona 
como uma gramática da ra-

cionalidade econô-
mica: define catego-
rias, cria fronteiras 
semânticas e estabe-
lece equivalências sim-
bólicas entre eventos e 
valores. Essa gramática é o 
que permite que um mesmo 
evento – uma venda, um inves-
timento, uma provisão – adquira 
sentido comum entre gestores, in-
vestidores e auditores, possibilitan-
do coordenação e controle social.

Hopwood (1987) reforça essa 
visão ao conceber a Contabilidade 
como uma prática discursiva, um 
conjunto de representações e con-
venções que não apenas informam, 
mas moldam percepções de desem-
penho, mérito e legitimidade. Em 
suas palavras, os relatórios contá-
beis “não apenas retratam a orga-
nização, mas participam ativamente 
da construção de sua imagem e de 
sua identidade”. Essa leitura desloca 
a Contabilidade do campo técnico 
para o campo cultural, aproximan-
do-a das teorias da Linguagem e 
das Ciências Sociais Interpretativas.

Nessa perspectiva, autores 
como Hines (1988) e Chua (1986) 
defendem que a Contabilidade não 
descreve a realidade: ela a constrói 
discursivamente. Ao selecionar o 
que será reconhecido, mensurado 
e divulgado, a Contabilidade de-
fine os contornos do que é consi-
derado “relevante” ou “existente” 
no domínio econômico. Essa capa-
cidade performativa faz com que 
o conhecimento contábil se torne 

uma forma de poder simbólico: 
ele produz e estabiliza realida-
des institucionais. Assim, as 

demonstrações financei-
ras, longe de serem sim-
ples espelhos, são narrati-
vas que conferem sentido, 

identidade e legitimidade 
às organizações.

Essa dimensão constru-
tivista encontra ressonância 

em Miller e Napier (1993), 

que concebem 
a Contabilida-

de como par-
t e  de  um 
dispositivo 

de governança 
mais amplo, capaz 

de produzir racionalida-
des administrativas e políticas. 

As práticas contábeis criam fron-
teiras entre o que é controlável e 
o que é externo, entre o econômi-
co e o social. Em outras palavras, 
elas estruturam o próprio sentido 
da ação organizacional. A Contabi-
lidade, portanto, é uma tecnologia 
de pensamento que possibilita tor-
nar o mundo calculável e, portanto, 
governável.

Nos contextos contemporâneos, 
essa capacidade de representação é 
tensionada pelas tecnologias digi-
tais. Moll e Yigitbasioglu (2019) de-
monstram que a digitalização dos 
processos contábeis transforma a 
natureza da linguagem contábil, 
substituindo parte do raciocínio de-
dutivo por inferências automatiza-
das. Os sistemas baseados em da-
dos passam a gerar representações 
de forma autônoma, redefinindo 
o papel do contador, que deixa de 
ser apenas o autor da informação e 
passa a ser seu mediador. A inter-
mediação técnica se torna também 
epistemológica: o contador precisa 
interpretar não apenas fatos eco-
nômicos, mas os próprios outputs 
gerados por sistemas inteligentes.

Embora a automação amplie 
a capacidade informacional, ela 
também cria zonas cinzentas e de-
pendência algorítmica, em que os 
processos decisórios se tornam 
parcialmente ininteligíveis (Lehner 
et al., 2022; de Laat, 2017). Essa 
nova configuração exige do profis-
sional da contabilidade competên-
cias de curadoria, senso crítico e li-
teracia digital, para avaliar se o que 
é representado pelos algoritmos 
continua fiel à substância econô-
mica dos fenômenos.
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Nesse cenário, a Contabilidade 
deixa de ser apenas um espelho da 
economia e passa a constituir um 
sistema social de significação, no 
sentido proposto por Chua (1986). 
As demonstrações contábeis não 
são apenas instrumentos de mensu-
ração, mas discursos institucionali-
zados que delimitam fronteiras 
de sentido, orientam decisões e 
legitimam narrativas de valor. 
O contador, nesse contexto, é 
um tradutor cognitivo: aquele 
que transforma o caos das 
transações em ordem sim-
bólica, conectando o eco-
nômico ao ético e o téc-
nico ao social.

Em suma, a Conta-
bilidade como lingua-
gem é mais do que um 
instrumento de registro: é 
uma forma de pensamen-
to. Ela traduz o invisível 
em representação, o in-
certo em cálculo e o múlti-
plo em coerência. Essa di-
mensão simbólica é o que 
garante sua permanência 
como infraestrutura cog-
nitiva da vida econômica, 
mesmo diante da auto-
mação. Por isso, compre-
ender a Contabilidade 
como linguagem é reco-
nhecer que o seu futuro 

não depende da substituição tecno-
lógica, mas da capacidade humana 
de continuar atribuindo sentido – 
e responsabilidade – aos números.

2.2 Fundamentos 
epistemológicos: da mensuração 
à interpretação

A epistemologia contá-
bil nasce da interação entre 
a objetividade técnica da 
mensuração e o julgamen-
to interpretativo do contex-

to. Desde os primórdios 
da disciplina, essa du-
alidade marca a bus-
ca por um equilíbrio 
entre a precisão ma-
temática e o discer-
nimento prudencial. 

Hendriksen e Van 
Breda (1999) e Iudícibus 
(2017) sustentam que 
a Contabilidade não se 
limita a registrar fatos: 
seu propósito é forne-
cer informações úteis 
à decisão, o que requer 
juízo de valor, interpreta-
ção e prudência. A “uti-
lidade” da informação 
contábil, portanto, não é 

intrínseca – é construída a 
partir de convenções sociais 
e cognitivas que conferem 

significado aos números.

Essa “dupla racionalidade” – téc-
nica e cognitiva – distingue a Con-
tabilidade das ciências exatas e a 
aproxima das ciências sociais apli-
cadas. Enquanto a física busca leis 
universais, a Contabilidade se ocupa 
de fenômenos institucionais e con-
textuais. Como observa Mattessich 
(2003), o conhecimento contábil é 
condicional, normativo e interpreta-
tivo, dependente de modelos con-
ceituais e valores subjacentes à prá-
tica profissional. É essa característica 
que transforma a Contabilidade em 
uma ciência de juízo e representa-
ção, e não apenas de mensuração.

Chua (1986) amplia esse enten-
dimento ao propor que a Contabili-
dade deve ser concebida como uma 
prática social interpretativa, cujo co-
nhecimento é moldado por institui-
ções, valores e linguagem. A autora 
argumenta que a teoria contábil re-
flete relações de poder e visões de 
mundo, mais do que verdades ob-
jetivas sobre a realidade econômica. 
Nessa perspectiva, compreender a 
Contabilidade implica analisá-la nos 
contextos em que opera, como já in-
dicava Hopwood (1983), ao eviden-
ciar seu caráter socialmente cons-
truído. Assim, a Contabilidade não 
é espelho do real, mas instrumen-
to que o configura discursivamente, 
estabelecendo o que será reconheci-
do, mensurado e legitimado.

“Dessa forma, o conhecimento contábil emerge 
não como um reflexo neutro da realidade, mas como 

resultado de interpretações socialmente mediadas, 
nas quais o contador atua como intérprete e tradutor 

da complexidade econômica.”
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Laughlin (1995), por sua vez, re-
força essa visão ao defender a abor-
dagem interpretativista, segundo 
a qual o conhecimento contábil é 
sempre mediado por contexto, cul-
tura e finalidade. Essa perspectiva 
rompe com o positivismo dominan-
te no século XX e insere a Contabi-
lidade no campo das ciências inter-
pretativas, em que o conhecimento 
não é descoberto, mas construí-
do. Nesse paradigma, a objetivida-
de é substituída pela plausibilida-
de intersubjetiva, e o rigor técnico 
é complementado pela coerência 
narrativa e pela consistência ética.

Nas últimas décadas, essa epis-
temologia interpretativa tem sido 
reconfigurada pela emergência de 
novas tecnologias cognitivas. De 
Santis e D’Onza (2021) demons-
tram que o uso de big data e analy-
tics na auditoria redefine o conceito 
de evidência: algoritmos identificam 
padrões invisíveis ao olhar humano, 
mas permanecem dependentes de 
interpretação e legitimação. Agus-
tí e Orta-Pérez (2023) observam 
que, embora a Contabilidade digi-
tal amplie a eficiência operacional, 
ela desafia a autoridade epistêmica 
do contador, deslocando parte da 
confiabilidade da interpretação hu-
mana para a inferência automatiza-
da. Essa nova configuração exige do 
profissional da contabilidade com-
petências de curadoria, senso críti-
co e literacia digital, para avaliar se 
o que é representado pelos algorit-
mos continua fiel à substância eco-
nômica dos fenômenos.

Essas transformações não inva-
lidam a epistemologia interpretati-
va, mas a expandem. O julgamen-
to humano continua indispensável 
para assegurar a clareza interpreta-
tiva, a ética e a legitimidade da in-
formação contábil. Como afirmam 
Kokina e Davenport (2017), o va-
lor da Contabilidade na era digital 
não reside apenas na precisão dos 
dados, mas na capacidade humana 
de interpretar, contextualizar e vali-

dar as inferên-
cias produzidas 
por algoritmos. A 
informação contábil, 
portanto, continua sendo 
um construto social que de-
manda julgamento e significa-
do, mesmo quando gerada por sis-
temas inteligentes. Nesse sentido, 
a epistemologia da Contabilidade 
permanece ancorada na hermenêu-
tica do significado – agora estendi-
da ao diálogo entre a mente huma-
na e a inteligência das máquinas. O 
contador, nesse novo cenário, tor-
na-se o mediador entre a objetivi-
dade do dado e a subjetividade do 
sentido, preservando o elo essencial 
entre número, narrativa e verdade 
econômica.

A evolução apresentada ao lon-
go desta seção pode ser compre-
endida como um deslocamento 
progressivo da Contabilidade, que 
transita de uma lógica predomi-
nantemente voltada à mensuração 
para uma abordagem orientada à 
interpretação e, mais recentemen-
te, à mediação informacional. A Ta-
bela 1 sintetiza esse movimento his-
tórico e conceitual, evidenciando as 
transformações no papel cognitivo 
do contador e na lógica predomi-
nante do conhecimento contábil.

2.3 A racionalidade contábil 
versus a racionalidade 
algorítmica

O avanço da Inteligência Artifi-
cial inaugura um novo regime in-
formacional no qual os algoritmos 
assumem funções tradicionalmen-
te humanas de inferência e deci-

são (Brynjolfsson & McA-
fee, 2017; Russell 
& Norvig, 2021). 
Essa transforma-

ção altera o modo 
como as organizações 
percebem, processam e 

validam a informação, instauran-
do uma tensão epistemológica en-
tre duas formas de racionalidade: a 
contábil – historicamente ancorada 
na prudência, na essência sobre a 
forma e no julgamento ético – e a 
algorítmica, guiada por eficiência, 
replicação e predição estatística. O 
que antes era resultado de delibe-
ração humana torna-se, cada vez 
mais, produto de inferências auto-
matizadas, desafiando as fronteiras 
do conhecimento profissional.

Floridi (2019) denomina essa 
transição de “era da informação in-
teligente”, caracterizada pela capa-
cidade das máquinas de aprender 
e reinterpretar o mundo a partir de 
dados. Nesse contexto, a informa-
ção deixa de ser um produto pas-
sivo da observação e torna-se uma 
entidade ativa, que se retroalimenta 
e se transforma. Essa mutação onto-
lógica implica que o dado contábil, 
outrora expressão de um fato eco-
nômico, passa a ser também o re-
sultado de um processo cognitivo 
autônomo, realizado por sistemas 
capazes de formular inferências e 
gerar hipóteses. O impacto dessa di-
nâmica é profundo: desloca a Con-
tabilidade do campo da mensuração 
para o campo da curadoria informa-
cional, em que a confiabilidade de-
pende tanto da integridade do algo-
ritmo quanto da vigilância humana.

Tabela 1 – Transição Epistemológica da Contabilidade  
na Era Algorítmica

Etapa Histórica Lógica Predominante Papel Cognitivo do Contador
Contabilidade Clássica
(até séc. XX)

Representação e
mensuração

Técnico da objetividade: mensura e 
registra fatos passados

Contabilidade Interpretativa
(séc. XX – início séc. XXI) Informação e decisão Analista da relevância: interpreta e 

comunica resultados
 Contabilidade Algorítmica
(presente e futuro) Mediação e curadoria Curador de informação: integra IA, 

julgamento e ética
Fonte: elaboração própria com base em Mattessich (2003), Hopwood (1987), Floridi (2019), IFAC (2024) e Russell & 
Norvig (2021).



109REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 280 - Ano LV – julho/agosto de 2026

Na Contabilidade, esse processo 
representa uma inflexão paradigmá-
tica. Parte do trabalho de análise, re-
conciliação e até de evidenciação 
passa a ser mediada por sistemas 
não humanos, redefinindo não 
apenas o papel do contador, mas 
também o próprio conceito de 
confiabilidade (IFAC, 2024). Lehner, 
Sundgren e Samudhram (2022) ob-
servam que, à medida que decisões 
contábeis passam a ser mediadas 
por sistemas de Inteligência Artifi-
cial, a confiança nos números tende 
a migrar do julgamento profissional 
para a confiabilidade dos algorit-
mos. Essa transição gera o risco de 
uma ilusão de objetividade, em que 
a precisão técnica substitui o discer-
nimento ético e contextual. A Conta-
bilidade, contudo, não pode abdicar 
de seu núcleo normativo: traduzir in-
formação em significado socialmen-
te legítimo e manter o elo entre téc-
nica, ética e confiança.

Al-Htaybat e von Alberti-Alh-
taybat (2017) e Warren, Moffitt e 
Byrnes (2015) argumentam que 
a tecnologia não elimina o julga-
mento humano: ela o reposiciona. 
O contador deixa de ser o compi-
lador de números para tornar-se o 
curador da informação inteligente, 
responsável por interpretar, auditar 
e validar os resultados produzidos 
pelos algoritmos. Essa função de-

manda novas competências, como 
literacia algorítmica, compreensão 
de modelos de decisão automati-
zados e capacidade de avaliar im-
plicações éticas. O contador, nesse 
novo ecossistema, atua como guar-
dião da transparência e da clareza 
informacional, garantindo que a au-
tomação não comprometa a subs-
tância econômica dos fenômenos.

Essa nova racionalidade híbrida 
exige uma integração inédita entre 
raciocínio humano e inferência algo-
rítmica. O julgamento contábil, antes 
orientado pela experiência e prudên-
cia, passa a dialogar com a predição 
probabilística e a lógica de aprendi-
zado de máquina. Nesse contexto, 
o profissional precisa desenvolver 
pensamento crítico e sensibilidade 
ética para avaliar quando seguir as 
recomendações algorítmicas e quan-
do questioná-las (Lehner, Sundgren 
& Samudhran, 2022; Kokina e Da-
venport, 2017). A competência cen-
tral do contador do futuro, portanto, 
não será apenas o domínio técnico, 
mas a capacidade de equilibrar a 

confiança nos dados com a respon-
sabilidade pelo sentido – um equilí-
brio entre a eficiência da máquina e 
a consciência humana.

Assim, a racionalidade contá-
bil não é substituída pela algo-
rítmica; ela é expandida e rein-

terpretada. A Contabilidade se 
reconfigura como uma ciência da 
mediação informacional, capaz de 
articular julgamento humano e ló-
gica algorítmica na construção de 
informações confiáveis, auditáveis 
e eticamente sustentáveis (Koki-
na e Davenport, 2017; Moll e Yigi-
tbasioglu, 2019; Lehner, Sundgren 
& Samudhran, 2022). Essa integra-
ção não representa o fim do conta-
dor, mas a elevação de sua função 
social. Se o débito e o crédito foram 
a linguagem do capitalismo indus-
trial, a curadoria informacional será 
a linguagem da economia digital – 
e o contador continuará a ser seu 
tradutor mais legítimo.

A literatura contemporânea, 
portanto, revela uma transição 
paradigmática: da Contabilidade 
como representação objetiva para 
a Contabilidade como mediação 
cognitiva e ética. A incorporação 
da Inteligência Artificial amplia as 
possibilidades analíticas, mas tam-
bém impõe ao contador o papel de 
curador da informação e guardião 
da integridade informacional.

“A Contabilidade deve ser compreendida como 
uma linguagem com gramática própria, um código 

simbólico que transforma o fluxo das atividades 
econômicas em estruturas compreensíveis,  

auditáveis e comunicáveis.”
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Essa reflexão demanda um olhar 
metodológico compatível com sua 
natureza interpretativa e filosófica. 
A seguir, são apresentados os aspec-
tos metodológicos que orientaram o 
desenvolvimento deste ensaio teó-
rico, fundamentado em uma abor-
dagem hermenêutico-analítica vol-
tada à reconstrução epistemológica 
da Contabilidade na era algorítmica.

3 Aspectos Metodológicos

O presente estudo adota uma 
abordagem teórico-interpretativa, 
voltada à compreensão das trans-
formações epistemológicas da Con-
tabilidade diante da emergência da 
Inteligência Artificial. A investigação 
se estrutura como um ensaio teóri-
co, cuja finalidade é integrar dife-
rentes correntes de pensamento, re-
visitar pressupostos ontológicos e 
epistemológicos da Ciência Contábil 
e propor uma leitura crítica sobre o 
papel do contador como mediador 
cognitivo entre a racionalidade hu-
mana e a lógica algorítmica.

A seleção da literatura que fun-
damenta o ensaio foi orientada por 
critérios de relevância teórica, con-
sistência conceitual e aderência ao 
problema de pesquisa. Foram prio-
rizados autores clássicos da teoria 
Contábil e das Ciências Sociais Apli-
cadas, reconhecidos por suas con-
tribuições à compreensão da Con-
tabilidade como linguagem, prática 
social e sistema de representação, 
bem como estudos contemporâne-
os sobre Inteligência Artificial, filo-
sofia da informação 
e tecnologias cogni-
tivas. A construção 
do referencial teóri-
co buscou, assim, arti-
cular diferentes tradições 
de pensamento (contábil, 
interpretativa e informacio-
nal) de modo a sustentar uma 
análise integrada das transforma-
ções epistemológicas em curso.

A metodologia proposta privile-
gia a reflexão conceitual e a análise 
hermenêutico-analítica, compreen-
dendo o ato de pesquisar como um 
processo interpretativo de constru-
ção de sentido. Nessa perspectiva, a 
validade do conhecimento não de-
corre da verificação empírica, mas 
da coerência argumentativa, da 
consistência teórica e da capacida-
de de gerar compreensão ampliada 
sobre o fenômeno em estudo.

Para garantir clareza e rigor, 
esta seção está organizada em cin-
co partes complementares: A sub-
seção 3.1 descreve a natureza do 
estudo, caracterizando-o como 
um ensaio teórico de caráter in-
terpretativo. A subseção 3.2 apre-
senta a abordagem hermenêuti-
co-analítica, fundamentada em 
autores como Gadamer, Demo 
e Meneghetti, cuja contribuição 
orienta a compreensão dialógica 
entre tradição e inovação científica. 
Em 3.3, são delineadas as etapas 
de construção teórica – identifica-
ção de lacunas, análise comparativa 
e síntese interpretativa – que orien-
tam a lógica de argumentação. 
A subseção 3.4 discute os critérios 
de rigor e validade argumentativa, 
considerando a coerência interna e 
a plausibilidade hermenêutica como 
indicadores de consistência científica. 
Por fim, 3.5 aborda a postura re-
flexiva do pesquisador, entendido 
como mediador entre paradigmas 

e intérprete ativo dos sentidos pro-
duzidos pelo campo contábil em 
transformação.

Ao adotar essa estrutura, busca-
-se assegurar que o percurso meto-
dológico sustente a densidade teó-
rica e a legitimidade epistemológica 
do ensaio, reafirmando que a pro-
dução de conhecimento contábil 
é, antes de tudo, um ato de inter-
pretação responsável e socialmente 
significativo.

3.1 Natureza do estudo: ensaio 
teórico de caráter interpretativo

O presente estudo configura-
-se como um ensaio teórico de na-
tureza interpretativa, orientado à 
análise crítica das transformações 
epistemológicas da Contabilidade 
diante da incorporação crescente 
da Inteligência Artificial (IA). Nes-
sa abordagem, o conhecimento é 
produzido por meio da reflexão e 
da argumentação e, não, pela veri-
ficação empírica de hipóteses. Con-
forme Meneghetti (2011), o ensaio 
teórico constitui um exercício de 
pensamento que articula ideias, sis-
tematiza tensões conceituais e pro-
põe novas interpretações sobre fe-
nômenos em transformação.

A opção por essa natureza teó-
rica decorre do reconhecimento de 
que as mudanças provocadas pela 
IA não se restringem ao campo téc-
nico-operacional, mas atingem as 
bases cognitivas e epistemológi-
cas da Ciência Contábil. A tecnolo-

gia redefine os modos 
de representação da 
realidade econômi-
ca e introduz no-

vas mediações entre 
dado, interpretação e 

decisão. Nesse contexto, 
o ensaio teórico mostra-

-se o formato mais adequa-
do para explorar criticamente con-
ceitos, pressupostos e implicações, 
permitindo compreender o fenô-
meno para além de sua dimensão 
instrumental.
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De acordo com Demo (2000), o 
método ensaístico combina rigor e 
liberdade – rigor na coerência lógica 
e no encadeamento argumentativo, 
e liberdade na construção criativa de 
sínteses interpretativas. Tal caracte-
rística é essencial quando se preten-
de discutir fenômenos emergentes, 
cuja complexidade ainda desafia 
modelos explicativos consolidados. 
Assim, a investigação teórica permi-
te transitar entre diferentes matrizes 
de pensamento, promovendo diálo-
go entre a tradição contábil e as ra-
cionalidades informacionais que ca-
racterizam a era digital.

Como destacam Gil (2020) e Ro-
esch (2019), o ensaio teórico cons-
titui um instrumento legítimo de 
avanço científico, sobretudo em 
campos que demandam re-
visão conceitual e 
ampliação de hori-
zontes interpreta-
tivos. Ao adotar 
essa perspecti-
va, este estudo 
busca contribuir 
para o reposicio-
namento epis-
temológico da 
C o n t a b i l i d a -
de, oferecendo 
uma leitura críti-
ca e propositiva 
sobre a media-

ção entre racionalidade humana e 
inteligência algorítmica no contex-
to contemporâneo.

3.2 Abordagem hermenêutico-
analítica

A base metodológica deste es-
tudo é hermenêutico-analítica, ins-
pirada na tradição filosófica de 
Hans-Georg Gadamer (1999). A 
hermenêutica compreende o ato de 
conhecer como um processo de in-
terpretação contínua, em que cada 
compreensão nasce do diálogo en-
tre o novo e o já conhecido. O senti-
do, portanto, não é dado, mas cons-
truído historicamente na interação 
entre sujeito e contexto. Aplicada à 
Contabilidade, essa perspectiva im-
plica reconhecer que todo conheci-

mento contábil é produto de me-
diações sociais, institucionais 

e tecnológicas que moldam 
sua forma e seu conteúdo.

A emergência da Inte-
ligência Artificial intensifi-
ca essa dinâmica interpre-

tativa, pois introduz novas 
linguagens e racionalidades 
na produção e no uso da in-

formação contábil. A her-
menêutica, nesse 
cenário, oferece 
um caminho para 

compreen-
der como 

os algoritmos reconfiguram os mo-
dos de significar, registrar e validar os 
fenômenos econômicos. Compreen-
der a IA a partir desse prisma é reco-
nhecer que ela não apenas processa 
dados, mas produz novos horizontes 
de sentido para o campo contábil.

A dimensão analítica comple-
menta a reflexão hermenêutica, 
conferindo rigor lógico à organiza-
ção do pensamento teórico. Segun-
do Demo (2000), analisar é decom-
por conceitualmente o fenômeno, 
identificando suas premissas, para-
doxos e implicações. Assim, a aná-
lise opera como instrumento de 
clareza e coerência, permitindo es-
truturar os argumentos de modo 
sistemático e verificável dentro do 
próprio campo teórico.

No presente ensaio, a articula-
ção entre hermenêutica e análise 
sustenta a compreensão da Inteli-
gência Artificial não apenas como 
inovação tecnológica, mas como 
evento epistêmico que desafia os 
fundamentos cognitivos e éticos 
da Contabilidade. Essa aborda-
gem dupla – interpretativa e lógi-
ca – permite produzir uma leitura 
crítica das transformações contem-
porâneas, em que compreender sig-
nifica simultaneamente interpretar, 
contextualizar e reconstruir os sig-
nificados que orientam a prática e 
o pensamento contábil.

“Na Contabilidade, esse processo representa uma 
inflexão paradigmática. Parte do trabalho de análise, 

reconciliação e até de evidenciação passa a ser 
mediada por sistemas não humanos, redefinindo não 
apenas o papel do contador, mas também o próprio 

conceito de confiabilidade (IFAC, 2024).”
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3.3 Etapas de construção teórica
A construção teórica do ensaio 

foi estruturada em três etapas com-
plementares, seguindo a lógica dos 
estudos conceituais de caráter in-
terpretativo (Meneghetti, 2011; 
Roesch, 2019).
1)	 Identificação da lacuna con-

ceitual: verificou-se a escas-
sez de estudos que tratem da 
IA como agente epistêmico na 
Contabilidade, ou seja, como 
elemento que transforma a na-
tureza do conhecimento con-
tábil. A literatura nacional tem 
privilegiado a automação de 
processos, mas ainda não abor-
dou de forma consistente as im-
plicações cognitivas e éticas da 
racionalidade algorítmica.

2)	 Análise comparativa: reali-
zou-se um confronto entre os 
fundamentos epistemológicos 
da Contabilidade – pautados 
na prudência, julgamento e re-
presentação – e as concepções 
contemporâneas da filosofia da 
informação e da Inteligência Ar-
tificial (Floridi, 2019; Brynjolfs-
son & McAfee, 2017). Essa etapa 
permitiu mapear convergências 
e tensões entre a racionalidade 
humana e a lógica algorítmica.

3)	 Síntese interpretativa: a partir 
dessa análise, constrói-
-se uma leitura inte-
grada que sustenta o 
reposicionamento da 
Contabilidade como 
ciência da mediação 
informacional, enten-
dida como um campo 
que articula raciocínio 
humano e a inferência algorít-
mica na construção de conheci-
mento confiável e socialmente 
significativo. 
A partir desse percurso, o ensaio 

explicita sua proposição central: a 
Contabilidade, na era da Inteligên-
cia Artificial, deve ser compreendi-
da como uma ciência da mediação 
informacional, na qual o conheci-

mento é produzido por meio da in-
teração entre raciocínio humano e 
inferência algorítmica. Essa propo-
sição desloca o foco da 
Contabilidade da mensu-
ração para a mediação, 
enfatizando o papel do 
contador como curador 
da confiabilidade, res-
ponsável por interpretar, 
validar e atribuir sentido 
às informações geradas em am-
bientes informacionais mediados 
por tecnologia. 

A construção dessa proposição 
foi sustentada por uma revisão crí-
tica da literatura, operacionaliza-
da por meio da leitura analítica e 
comparativa dos textos seleciona-
dos, orientada pela identificação 
de pressupostos, conceitos-cha-
ve e implicações teóricas de cada 
abordagem. Esse processo envol-
veu a decomposição dos argumen-
tos centrais dos autores, seguida de 
sua recomposição em uma estrutu-
ra interpretativa integrada, capaz 
de evidenciar convergências, ten-
sões e lacunas conceituais.

Mais do que descrever a lite-
ratura existente, a análise buscou 
problematizar os fundamentos das 
diferentes correntes, examinando 
suas contribuições e limitações à 

luz do fenômeno investi-
gado. Com isso, a sínte-
se construída assume ca-
ráter não descritivo, mas 
crítico, à produção de co-
erência teórica e capa-
cidade explicativa sobre 
as transformações epis-

temológicas da Contabi-
lidade no contexto da Inteligência 
Artificial.

3.4 Critérios de rigor e validade 
argumentativa

Em ensaios teóricos, o rigor não 
se mede por replicabilidade empíri-
ca, mas pela coerência, consistên-
cia e profundidade argumentativa 
(Demo, 2000; Meneghetti, 2011). 

A validade advém da clareza con-
ceitual, da densidade lógica e da 
capacidade de gerar compreen-

sões novas sobre fenôme-
nos complexos. Martins e 
Theóphilo (2016) desta-
cam que a credibilidade 
de uma construção teóri-
ca repousa na transparên-
cia das premissas e na so-
lidez das inferências.

Neste estudo, o rigor foi busca-
do por meio de três princípios:

•	 Coerência interna, garantindo 
continuidade e harmonia entre 
conceitos, argumentos e evi-
dências bibliográficas;

•	 Consistência epistemológica, 
assegurando alinhamento en-
tre método, objeto e finalidade;

•	 Relevância científica, expressa 
pela contribuição ao avanço da 
teoria contábil e pela capacida-
de de provocar reflexão crítica 
sobre o papel do contador na 
era algorítmica.

O ensaio, portanto, adota o 
raciocínio abstrativo e interpreta-
tivo, no qual a originalidade não 
decorre da novidade dos dados, 
mas da novidade da compreensão 
(Thietart et al., 2001).

3.5 Postura reflexiva do 
pesquisador como mediador 
entre paradigmas

A abordagem teórico-interpre-
tativa pressupõe o reconhecimen-
to de que não há neutralidade ab-
soluta no processo de construção 
do conhecimento. O pesquisador é 
parte constitutiva do ato interpreta-
tivo, uma vez que toda compreen-
são ocorre a partir de um horizonte 
histórico e conceitual determina-
do (Gadamer, 1999). Essa condição 
não compromete o rigor científico, 
mas o amplia, pois torna explícitas 
as mediações que influenciam a for-
mulação das interpretações e a pro-
dução de sentido.
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No contexto desta investiga-
ção, adota-se uma postura reflexi-
va, compreendendo o pesquisador 
como mediador entre paradigmas 
– o tradicional e o emergente, o hu-
mano e o tecnológico. Essa reflexi-
vidade metodológica reafirma a res-
ponsabilidade epistemológica do 
pesquisador em tratar a Inteligência 
Artificial não como mero fenômeno 
técnico, mas como transformação 
cognitiva e social que reconfigura 
as bases da Contabilidade.

Como argumenta Meneghetti 
(2011), o ensaio teórico é uma for-
ma de pensamento que exige en-
gajamento crítico e autoria intelec-
tual, na qual o pesquisador atua 
como intérprete do próprio campo 
que analisa. Assim, a prática cien-
tífica assume caráter dialógico, em 
que compreender é também trans-
formar, e o conhecimento contábil, 
nesse sentido, emerge como resul-
tado de um processo contínuo de 
tradução entre racionalidades.

Encerrando a seção metodológi-
ca, reconhece-se que o caminho se-
guido neste ensaio não tem caráter 
meramente formal, mas compõe o 
próprio eixo de sustentação teórica 
da análise. A adoção de uma abor-
dagem hermenêutico-analítica e de 
uma postura reflexiva diante do ob-
jeto investigado permite compreen-
der a Contabilidade como cam-
po interpretativo em constante 
reconstrução e, não, 
como um conjunto 
estático de técnicas. 
Essa perspectiva pos-
sibilita examinar a 
Inteligência Artificial 
não apenas como fer-
ramenta operacional, 
mas como fenômeno 
epistêmico que rede-
fine o modo de co-
nhecer, representar e 
atribuir sentido à reali-
dade econômica. Assim, 
o passo seguinte é avan-
çar para o núcleo analíti-

co do estudo, em que se discute a 
IA como catalisadora de um novo 
paradigma informacional na Ciên-
cia Contábil.

4 A Inteligência Artificial 
e o Novo Paradigma 
Informacional

O avanço da Inteligência Arti-
ficial (IA) representa uma inflexão 
paradigmática na produção e inter-
pretação do conhecimento contábil. 
Se a Contabilidade moderna nasceu 
para representar a realidade econô-
mica, a IA contemporânea emerge 
para prever e reconstruir essa rea-
lidade. Essa passagem do descriti-
vo ao preditivo redefine o objeto 
epistêmico da Contabilidade, pois 
transforma o dado contábil em um 
artefato inferencial, sujeito a apren-
dizado contínuo e autônomo.

Os sistemas de aprendizado 
de máquina processam volu-
mes massivos de informa-

ções e identificam padrões 
impercept íve is  ao 

olhar humano (Bryn-
jolfsson & McAfee, 
2017). Em auditoria, 
detectam anomalias 

com precisão cres-
cente; em controlado-

ria, simulam cenários e 
sugerem decisões em 
tempo real (Kokina & 
Davenport, 2017). En-
tretanto, como argu-

menta Floridi (2019), a 
IA infere sem compre-

ender: ela produz corre-
lações, não significados. 

A racionalidade contábil, sustenta-
da em prudência, julgamento e es-
sência sobre a forma, confronta-se 
com uma racionalidade algorítmica 
regida por performance, replicação 
e estatística.

A Tabela 2 sintetiza essa distin-
ção entre as duas racionalidades – 
e os desafios que emergem dessa 
convivência.

A convivência entre essas duas 
lógicas cria um regime informacio-
nal híbrido. A IA amplia o alcance 
analítico, mas tende a reduzir o es-
paço do julgamento humano. 

Nesse sentido, a função cogniti-
va da Contabilidade não desaparece; 
ela se expande. O contador passa a 
atuar como mediador entre duas in-
teligências – a humana e a artificial 
–, garantindo que a lógica algorítmi-
ca não substitua o discernimento éti-
co e o contexto econômico. Em vez 
de perder protagonismo, a profissão 
se reposiciona no topo da hierarquia 
interpretativa, assumindo o papel de 
curadoria cognitiva. O desafio não é 
competir com a IA, mas coexistir de 
forma complementar, preservando a 
dimensão ética e humana do conhe-
cimento contábil.

Esse novo paradigma informa-
cional exige, portanto, uma episte-
mologia que una capacidade analí-
tica e responsabilidade moral. Se o 
algoritmo vê padrões, cabe ao con-
tador compreender significados. 
Se o sistema aprende com dados, 
cabe ao profissional julgar o que é 
relevante, legítimo e verdadeiro. A 
Contabilidade, assim, torna-se a lin-
guagem que traduz o que os algo-
ritmos calculam – e o que as orga-
nizações decidem.

Tabela 2 – Comparação entre a Racionalidade Contábil  
e Algorítmica

Dimensão Racionalidade Contábil Racionalidade Algorítmica
Base lógica Julgamento e prudência Eficiência e probabilidade
Natureza da inferência Explicativa e contextual Correlacional e preditiva
Temporalidade Histórico e analítico Preditivo e dinâmico
Fonte de legitimidade Normas, ética e julgamento Dados e desempenho modelo
Papel do contador Guardião da confiabilidade Curador e intérprete

Fonte: elaboração própria com base em Floridi (2019), Power (2021), Brynjolfsson e McAfee (2017), e IFAC (2024).



114 Entre o débito e o algoritmo: a Inteligência Artificial e  
o reposicionamento epistemológico da Contabilidade

RBC n.º 280 - Ano LV – julho/agosto de 2026

4.1 Do contador ao curador da 
informação
O novo papel cognitivo e ético do 
profissional da contabilidade

A IA não extingue o contador; 
redefine seu papel cognitivo e éti-
co. O profissional deixa de ser exe-
cutor normativo e assume a função 
de mediador entre inteligências, 
humana e artificial. Power (2021) 
denomina esse processo auditabi-
lidade algorítmica: decisões pas-
sam a se apoiar em modelos opa-

cos, exigindo do contador 
novas competências de 

ceticismo, validação e 
responsabilização.

O contador torna-
-se, portanto, o cura-
dor da informação in-

teligente, responsável 
por validar, contextuali-

zar e traduzir resultados al-
gorítmicos em conhecimento eco-
nômico. Essa função é inseparável 
da ética: o contador atua como fil-
tro moral e cognitivo que assegura 
que a eficiência das máquinas não 
suplante a prudência humana.

Competências ampliadas: literacia 
algorítmica, pensamento crítico e 
prudência ética

A nova configuração profissional 
requer competências ampliadas. Se-
gundo a Ifac (2024), o contador con-
temporâneo deve integrar quatro di-
mensões: literacia digital, raciocínio 
analítico, julgamento ético e comu-
nicação de valor. O relatório Conta-
dor do Futuro (CFC, 2023) reforça 
que a relevância da profissão depen-
derá da capacidade de interagir com 
sistemas inteligentes preservando a 
essência da decisão humana.

Essa literacia algorítmica impli-
ca compreender como os modelos 
aprendem, quais vieses carregam e 
como influenciam a percepção de 
verdade. O contador-curador não 
compete com o algoritmo, mas o 
interpreta; não substitui o dado, 
mas o significa.

Mediação humana entre 
outputs algorítmicos e decisões 
organizacionais

O contador-curador opera em 
três planos complementares:
1)	 Verificação algorítmica – audi-

ta resultados de sistemas inteli-
gentes, assegurando rastreabili-
dade e conformidade.

2)	 Interpretação contextual – 
traduz inferências em análises 
compreensíveis e relevantes 
para decisões econômicas.

3)	 Mediação ética – preserva 
os princípios de prudência, 
transparência e accountabi-
lity diante de inferências 
automatizadas.
Esse processo de 

curadoria garante 
que a informação 
automatizada man-
tenha significado, le-
gitimidade e utilidade so-
cial. Assim, o contador deixa 
de ser mero executor técnico 
e torna-se curador cognitivo 
e moral da confiança públi-
ca – papel insubstituível no 
ecossistema digital.

Essas três dimensões 
podem ser representa-
das no fluxo cognitivo 
da curadoria contábil 
inteligente, mostrado 
na Figura 1.

Esse fluxo sintetiza a transição 
epistemológica em curso: a Conta-
bilidade deixa de ser uma tecnolo-
gia de registro e se torna uma tec-
nologia de interpretação ampliada, 
em que o contador atua como fil-
tro cognitivo e moral entre a lógica 
estatística das máquinas e o julga-
mento humano.

Nesse sentido, o papel do con-
tador se aproxima mais de um 

curador cognitivo do que de 
um executor técnico. Ele não 

compete com os algoritmos, 
ao contrário, colabora com 
eles. O diferencial não está 
em processar, mas em atri-

buir sentido. Assim, o 
valor da pro-
fissão passa 
a residir me-

nos no como se calcula 
e mais no porquê e para 

quem se comunica.
O conceito de cura-

doria contábil inteligen-
te sintetiza essa evolu-
ção. Ele traduz o papel 
do contador como me-
diador da confiança em 
ambientes dominados por 
dados, reafirmando a Con-
tabilidade como lingua-
gem de legitimidade social 
e de mediação ética entre 

tecnologia e decisão.

Figura 1 – Fluxo Conceitual da Mediação Contábil na  
Era Algorítmica

Fonte: elaboração própria com base em Ifac (2024) e Floridi (2019)
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4.2 O reposicionamento 
epistemológico da contabilidade
Da mensuração à mediação: o 
campo contábil como sistema de 
significação inteligente

A integração entre Contabilida-
de e IA exige um reposicionamen-
to epistemológico. A Contabilidade 
não pode mais ser entendida ape-
nas como ciência de mensuração e 
representação, mas como ciência da 
mediação informacional.

Mattessich (2003) já argumenta-
va que a Contabilidade é normativa e 
construtiva, definindo os parâmetros 
de verdade organizacional. Hopwood 
(1987) e Burchell, Clubb e Hopwood 
(1980) reforçaram que ela é uma prá-
tica social que confere legitimidade 
e poder simbólico às organizações. 
No contexto atual, os algoritmos tor-
nam-se coprodutores dessa verdade, 
e o contador, seu intérprete crítico.

Sob essa ótica, a Contabilidade 
deve operar como mediadora en-
tre inteligências. O contador torna-
-se o intérprete das interpretações. 
Alguém capaz de compreender a 
inferência algorítmica e reconduzi-
-la à lógica econômica e ética. Essa 
função é essencial para evitar o que 
Power (2021) chama de “regimes de 
confiança automática”, em que as 
decisões baseadas em IA são aceitas 
sem ceticismo. O julgamento profis-
sional, nesse sentido, é o antídoto 

epistemológico contra a complacên-
cia tecnológica.

A Figura 2 apresenta uma es-
trutura conceitual simplificada des-
se novo enquadramento epistemo-
lógico.

Essa estrutura visualiza a Con-
tabilidade como campo de interse-
ção epistemológica. Ela não compe-
te com a IA, mas atua como elo de 
tradução entre as duas racionalida-
des. O contador permanece como 
instância de interpretação e respon-
sabilidade, garantindo que a infor-
mação, ainda que gerada por sis-
temas autônomos, preserve valores 
humanos e institucionais.

As implicações desse reposicio-
namento são profundas:
1)	 No ensino contábil, requer a 

revisão curricular com ênfase 
em pensamento crítico, ética al-
gorítmica e literacia digital. As 
IES precisam preparar profissio-
nais capazes de interagir com IA 
de modo reflexivo e responsável 

(Ifac, 2022; CFC, 2023).
2)	 Na pesquisa contábil, amplia-

-se o escopo para abordagens 
interdisciplinares – filosofia da 
informação, ciência de dados e 
ética aplicada. O campo contá-
bil passa a dialogar com episte-
mologias computacionais sem 
perder sua identidade social.

3)	 Na prática profissional, rede-
fine-se o julgamento. O conta-
dor do futuro é tanto um ana-
lista de algoritmos quanto um 
guardião de valores. Sua credi-
bilidade dependerá da capaci-
dade de integrar precisão técni-
ca e prudência ética.
Em síntese, a Contabilidade do 

século XXI não abandona o débi-
to nem se rende ao algoritmo. Ela 
aprende a operar entre ambos – 
como uma ciência da mediação in-
teligente, cuja missão é manter o 
conhecimento econômico humano 
em diálogo permanente com o co-
nhecimento automatizado.

“O conceito de curadoria contábil inteligente 
sintetiza essa evolução. Ele traduz o papel do 

contador como mediador da confiança em ambientes 
dominados por dados, reafirmando a Contabilidade 

como linguagem de legitimidade social e de 
mediação ética entre tecnologia e decisão.”

Figura 2 – Estrutura Epistemológica da Contabilidade como 
Ciência da Mediação Informacional

Fonte: elaboração própria com base em IFAC (2024), Floridi (2019), Power (2021) e CFC (2023).
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Implicações para o conceito 
de evidência, julgamento e 
confiabilidade

A IA amplia o conceito de evi-
dência contábil, que deixa de deri-
var, exclusivamente, de documentos 
e observações diretas para incluir in-
ferências probabilísticas geradas por 
sistemas autônomos. Essa expansão 
traz riscos de opacidade algorítmica 
e delegação excessiva, quando o jul-
gamento humano é substituído pela 
aceitação automática dos resultados 
gerados pela tecnologia. (Power, 
2021). A confiabilidade passa, en-
tão, a depender da curadoria hu-
mana sobre o processo algorítmico.

O julgamento contábil não de-
saparece, ele se desloca. O conta-
dor avalia tanto o conteúdo quanto 
a origem inferencial da informação, 
redefinindo a noção de prudência e 
a própria epistemologia da decisão.

A Contabilidade como ciência da 
mediação informacional 

Propõe-se, neste ensaio, com-
preender a Contabilidade como 
uma ciência da mediação informa-
cional – um campo que in-
tegra raciocínio humano 
e inferência algorítmica 
na construção de conhe-
cimento confiável, auditá-
vel e eticamente orientado. 
Essa perspectiva amplia o 
escopo da disciplina ao re-
conhecer que o significado 
econômico emerge da inte-
ração entre pessoas, sistemas 

e dados –  uma ontologia híbrida 
da informação contábil, na qual o 
sentido é continuamente coprodu-
zido por humanos e algoritmos.

Sob o ponto de vista teórico, 
o argumento avança ao reposicio-
nar a Contabilidade como disciplina 
de tradução cognitiva, cuja função 
é articular linguagem econômica, 
julgamento profissional e inferên-
cia tecnológica. O conhecimento 
contábil deixa, assim, de ser com-
preendido como produto da substi-
tuição tecnológica e passa a ser vis-
to como resultado da colaboração 
entre racionalidades distintas, hu-
mana e algorítmica.

Do ponto de vista profissional, a 
proposta reafirma o papel do con-
tador como curador da confiabili-
dade informacional, guardião da 
prudência digital e intérprete críti-
co daquilo que as máquinas calcu-
lam. Já no plano educacional e cien-
tífico, aponta para a necessidade de 
desenvolver novas competências e 

linhas de pesquisa voltadas 
à ética algorítmica, à litera-

cia digital e à epistemolo-
gia híbrida que emerge 
dessa interação.

Para sintetizar as 
evidências e contribui-

ções desenvolvidas nes-
ta seção, apresenta-se a 
Tabela 3, que organiza 
as principais dimensões 
analíticas do ensaio e ex-

plicita as implicações teó-
ricas, profissionais e edu-

cacionais da Inteligência Artificial 
para o campo contábil.

A síntese apresentada con-
firma que a Inteligência Artificial 
não substitui o raciocínio contábil, 
mas o expande, ao mesmo tempo 
em que o desafia. A Contabilidade 
emerge, assim, como uma ciência 
de mediação entre racionalidades, 
capaz de traduzir os resultados al-
gorítmicos em interpretações social-
mente responsáveis. Esse reposicio-
namento epistemológico constitui a 
contribuição central deste ensaio e 
prepara o terreno para as conside-
rações finais, nas quais se discutem 
os desdobramentos teóricos, profis-
sionais e educacionais dessa nova 
configuração informacional.

5 Considerações Finais

A história da Contabilidade é, 
em essência, a história da confian-
ça. Desde os primeiros registros co-
merciais, ela nasceu da necessidade 
humana de tornar o valor visível – 
de traduzir o invisível das promes-
sas e das trocas em linguagem veri-
ficável. Ao longo dos séculos, essa 
função permaneceu vital à estabili-
dade das economias, à governan-
ça das instituições e à transparência 
das relações sociais. A Inteligência 
Artificial, ao transformar a maneira 
como a informação é gerada, pro-
cessada e interpretada, não elimina 
essa função: apenas a reconfigura 
em novas bases cognitivas e éticas.

Tabela 3 – Síntese de Evidências e Contribuições
Dimensão Analítica Principais Evidências e Argumentos Contribuição para o Campo Contábil

Papel profissional

A IA redefine a função do contador, que passa de executor técnico 
a curador de informações. O profissional atua na interface entre 
outputs algorítmicos e decisões organizacionais, demandando 

literacia digital, ceticismo profissional e prudência ética.

Reposiciona o contador como mediador cognitivo e ético, 
ampliando sua responsabilidade sobre a integridade e o 

significado das informações automatizadas.

Epistemologia contábil
A racionalidade algorítmica introduz novos modelos de 

inferência e de evidência, exigindo uma revisão do conceito de 
confiabilidade e julgamento profissional.

Avança a compreensão da Contabilidade como sistema de 
significação, no qual a produção de conhecimento envolve 

interação entre raciocínio humano e inferência tecnológica.

Ciência da mediação 
informacional

A informação contábil deixa de ser mera expressão do real e passa 
a ser coproduzida por humanos e algoritmos, configurando uma 

ontologia híbrida da informação.

Formaliza a Contabilidade como ciência da mediação 
– disciplina de tradução cognitiva entre racionalidades 

humanas e digitais.
Implicações éticas e 
educacionais

A automação exige novas competências: pensamento crítico, 
literacia algorítmica e ética da decisão.

Propõe novas diretrizes formativas e linhas de pesquisa 
voltadas à governança de sistemas e à prudência digital.

Fonte: elaboração própria.
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Os sistemas algorítmicos são po-
tentes em identificar padrões e pre-
ver comportamentos, mas perma-
necem incapazes de compreender 
contexto, substância e consequên-
cia. Eles podem aprender, mas não 
discernir; calcular, mas não julgar. O 
contador, ao contrário, é o profissio-
nal que une cálculo e discernimento, 
técnica e prudência, número e nar-
rativa. É o intérprete que compre-
ende o que os algoritmos calculam, 
traduzindo dados em decisões e de-
cisões em responsabilidade. Nesse 
sentido, a Inteligência Artificial não 
substitui o contador, mas o convoca 
a um novo patamar de consciência 
profissional.

A Contabilidade não está em 
risco de extinção, mas está diante 
da sua maior oportunidade histó-
rica de expansão cognitiva e social. 
Nunca se produziu tanta informa-
ção quanto hoje, mas também nun-
ca se precisou tanto de quem seja 
capaz de dar sentido a ela. Quan-
to mais automatizado o mundo se 
torna, mais indispensável se torna o 
papel humano na mediação da con-
fiança. É nesse ponto que a Conta-
bilidade reafirma sua essência: não 
como apenas uma técnica de men-
suração, mas como sistema social 
de legitimidade e compreensão.

O contador do século XXI não é 
apenas um executor de rotinas: é um 

curador da legitimidade informacio-
nal. Ele garante que as informações, 
ainda que geradas por sis-
temas inteligentes, 
mantenham significa-
do econômico, coerên-
cia ética e valor social. Sua res-
ponsabilidade ultrapassa o domínio 
técnico e alcança a esfera simbóli-
ca: preservar a integridade infor-
macional que sustenta merca-
dos, empresas e democracias. 
Em um tempo de automação 
acelerada, o contador continua 
sendo o elo ético entre o dado 
e a decisão.

As reflexões desenvolvidas 
neste ensaio também apon-
tam para uma agenda pro-
missora de pesquisas futuras. 
Destaca-se, inicialmente, a 
necessidade de investigações 
que examinem como a inte-
ração entre julgamento humano 
e sistemas algoritmos se manifes-
ta nas práticas contábeis, especial-
mente no que se refere à validação 
da informação, ao exercício do ce-
ticismo profissional e à construção 
da confiança em ambientes digi-
tais. Torna-se igualmente relevan-
te aprofundar estudos sobre as 
competências requeridas do conta-
dor na era da Inteligência Artificial, 
com ênfase em literacia algorítmi-
ca, pensamento crítico e julgamen-

to ético, explorando suas implica-
ções para a formação acadêmica 
e o desenvolvimento profissional. 
Adicionalmente, pesquisas sobre 
governança e auditoria de sistemas 
algorítmicos podem contribuir para 
compreender como a Contabilida-
de pode assegurar transparência e 
responsabilidade em contextos de 
decisão automatizados.

“Em síntese, a Contabilidade do século XXI não 
abandona o débito nem se rende ao algoritmo. Ela 
aprende a operar entre ambos – como uma ciência 

da mediação inteligente, cuja missão é manter o 
conhecimento econômico humano em diálogo 

permanente com o conhecimento automatizado.”
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